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Governo do Distrito Federal
Centrais de Abastecimento do Distrito Federal

Gabinete da Presidência
Comissão Permanente de Licitação Ato 196/2019

 

 
 

Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no telefone 0800-6449060

 

LICITAÇÃO PRESENCIAL Nº 01/2023-CEASA/DF

 

Processo Administra�vo nº 00071-00000490/2023-60

 

 

As Centrais de Abastecimento do Distrito Federal – CEASA/DF torna público que realizará LICITAÇÃO PRESENCIAL, para fins de REGISTRO DE PREÇOS, com
critério de julgamento  MENOR PREÇO, no dia 19 de outubro de 2023, no SIA, Trecho 10, Lote 05 (Auditório do Centro de Capacitação e Comercialização da
Agricultura Familiar - CCC). A Licitação será realizada pela Comissão Permanente de Licitação, designada pelo Ato do Presidente nº 147, de de 23/08/2023,
publicado no DODF em 25/08/2023, e será regida pelas condições estabelecidas neste Edital, sob a regência do Regulamento Interno de Licitações e Contratos -
RILC, da Lei nº 13.303/2016 e suas alterações, Lei Complementar nº 123/06, com alterações da Lei Complementar nº 147/14, pela Lei Distrital nº 4.611/11,
Decreto Distrital nº 7.892/2013, Decreto Distrital nº 39.103/2018,  Decreto Distrital nº 25.966/2005, Lei Distrital nº 6.112/2018, Decreto Distrital nº
40.388/2020,  além das demais normas per�nentes.

Na hipótese de não haver expediente na data fixada acima, a Licitação será realizado no primeiro dia ú�l subsequente, no mesmo horário e local.

 

Credenciamento e Recebimento dos Envelopes:  De 09h às 10h do dia 19 de outubro de 2023.

Local de entrega da documentação e realização da licitação: CEASA-DF - SIA Trecho 10, Lote 05 (Auditório do Centro de Capacitação e Comercialização da
Agricultura Familiar - CCC).

Início da Sessão de Disputa: Às 10 h do dia 19 de outubro de 2023.

Referência de tempo: Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão, obrigatoriamente, o horário de Brasília/DF

Valor es�mado da contratação: Sigiloso nos termos do Art. 34 da Lei nº 13.303/2016.

Dotação orçamentária:  dispensada nos termos do §2º do art. 7º do Decreto nº 7.892/2013.

UASG: 926245 - Centrais de Abastecimento do Distrito Federal – CEASA/DF.

E-mail para contato: licitacoes@ceasa.df.gov.br

O Edital e seus anexos estão disponíveis para dowload no sí�o da CEASA/DF (Licitações) e na Sede da Administração, localizada no SIA Trecho 10 Lote 5.

 

 

1. CAPÍTULO I – OBJETO

1.1 A presente Licitação tem por objeto a contratação de empresa devidamente cadastrada no CREA/DF, especializada na prestação de serviços
de engenharia para elaboração, desenvolvimento e detalhamento de Projetos, de acordo com suas especialidades, visando apresentar soluções o�mizadas no
atendimento às demandas de reformas, ampliações e/ou e construções nas dependências da CEASA-DF, por meio do Sistema de Registro de Preços.

 

2. CAPÍTULO II – CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

2.1         A par�cipação na presente Licitação implica aceitação integral e irretratável dos termos deste Edital e de seus anexos.

2.2.    Poderão par�cipar desta Licitação toda e qualquer licitante que sa�sfaça as condições presentes no Edital e cujo obje�vo social da empresa expresso no
Estatuto ou Contrato Social especifique a�vidade per�nente e compa�vel com o objeto do certame.

2.3.     Não poderão par�cipar, direta ou indiretamente, desta Licitação:

I.     Autor do projeto básico, execu�vo ou do termo de referência, seja pessoa �sica ou jurídica.

II.   Empresa, isoladamente ou em consórcio, cujo responsável pela elaboração do projeto básico, execu�vo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente,
acionista, ou sócio detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital social, com direito a voto, ou controlador, ou que seja responsável  técnico;

III.  Empresas entre cujos dirigentes, gerentes, sócios e responsáveis técnicos, haja alguém que seja servidor ou dirigente da CEASA/DF, bem como membro
efe�vo ou subs�tuto da sua Comissão Permanente de Licitações;

IV.   Empresa suspensa pela CEASA/DF, ou empresas consideradas inidôneas por órgão ou en�dade da administração pública, direta ou indireta, federal,
estadual, municipal ou do Distrito Federal enquanto perdurarem os efeitos da sanção;

V.    Empresas suspensas de licitar/contratar com a CEASA/DF, bem como em caso de Permissionário, Arrendatário, ou Concessionário da CEASA/DF, que estejam
inadimplentes junto a esta empresa ou devendo encargos complementares e;

VI.   Pessoa jurídica, cujo administrador, proprietário ou sócio com poder de direção se enquadrem em alguma das restrições do Decreto nº 32.751/2011,
publicado no Diário Oficial do Distrito Federal do dia 07/02/2011.

VII.  Em processo de falência, recuperação judicial, extrajudicial, ou de insolvência, ou sob outra forma  de concurso de credores, em dissolução ou em
liquidação.

VIII.  Empresa cujo administrador ou sócio detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital social seja diretor ou empregado da CEASA/DF;

IX.   Empresa cons�tuída por sócio de empresa que es�ver suspensa, impedida ou declarada inidônea,  ou cujo administrador seja sócio de empresa suspensa,
impedida ou declarada inidônea;

X.    Empresa cons�tuída por sócio que tenha sido sócio ou administrador de empresa suspensa, impedida ou declarada inidônea, no período dos fatos que
deram ensejo à sanção; ou cujo administrador tenha sido sócio ou administrador de empresa suspensa, impedida ou declarada inidônea, no período dos fatos
que deram ensejo à sanção;

XI.   Empresa que �ver, nos seus quadros de diretoria, pessoa que par�cipou, em razão de vínculo de mesma natureza, de empresa declarada inidônea.
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XII.  Empresa cujo proprietário, mesmo na condição de sócio, tenha terminado seu prazo de gestão ou rompido seu vínculo com a CEASA/DF há menos de 6
(seis) meses.

XV. Aplica-se a vedação prevista no caput, à  contratação  do  próprio  empregado  ou  dirigente,  como  pessoa  �sica,  bem  como  à par�cipação dele em
procedimentos licitatórios, na condição de licitante; cujo proprietário, mesmo na condição de sócio, tenha terminado seu prazo de gestão ou rompido seu
vínculo com a CEASA/DF há menos de 6 (seis) meses; a quem tenha relação de parentesco, até o terceiro grau civil, com:

a) dirigente da CEASA/DF;

b) empregado da CEASA/DF cujas atribuições envolvam a atuação na área responsável pela

licitação ou contratação; 

c) autoridade do Distrito Federal .

2.4.       Eventuais deficiências no atendimento aos requisitos para apresentação da documentação e proposta correrão por conta e risco da licitante, podendo
implicar na sua inabilitação e/ou desclassificação.

2.5.       A declaração falsa rela�va ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará o licitante às sanções previstas neste edital.

2.6.       Microempresa e empresa de pequeno porte:

2.6.1.    Na par�cipação de microempresas ou empresas de pequeno porte, será observado o disposto na Lei Complementar nº 123/06 e alterações pela LC nº
147/14 e Lei nº 4.611/11.

2.6.2.    O enquadramento como microempresa - ME ou empresa de pequeno porte - EPP dar-se-á nas condições do Estatuto Nacional da Microempresa e
Empresa de Pequeno Porte, ins�tuído pela Lei Complementar nº 123/06, alterada pela Lei Complementar nº 147/14.

2.6.3.    A fruição dos bene�cios licitatórios determinados pela Lei Complementar nº 123/06, alterada pela Lei Complementar nº 147/14 independe da
habilitação da ME/EPP ou equiparado para a obtenção do regime tributário simplificado.

2.6.4.    Para usufruir dos bene�cios estabelecidos na Lei Complementar nº 123/06, alterada pela Lei Complementar nº 147/14 e na Lei nº 4611/11, a
microempresa ou empresa de pequeno porte, deverá apresentar declaração de que cumprem os requisitos legais para a qualificação como microempresa,
empresa de pequeno porte ou equiparado se comprometendo a apresentar a documentação comprobatória caso venha a vencer o certame (Cer�dão emi�da
pela Junta Comercial ou outro documento que comprove o devido enquadramento na condição de microempresa ou empresa de pequeno porte).

4. 2.6.5.    Os licitantes que se enquadrarem nas situações previstas no art. 3º da Lei Complementar nº 123/06, alterada pela Lei Complementar nº 147/14, e não
possuírem quaisquer dos impedimentos do § 4º do ar�go citado, deverão apresentar declaração de que cumprem os requisitos legais para a qualificação como
microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparado.

2.7.         A Comissão Permanente de Licitação alerta aos licitantes que o presente Edital se diferencia das licitações anteriores por ser regido pelo Regimento
Interno de Licitação e Contratos - RILC,  e nos casos omissos pela Lei nº 13.303/2016, recomendando que seja lida nas minúcias para que não paire nenhuma
dúvida sem que seja esclarecida. Não serão aceitas jus�fica�vas de desconhecimento.

 

3. CAPÍTULO III – IMPUGNAÇÃO E ESCLARECIMENTOS

3.1 Qualquer cidadão é parte legí�ma para protocolar solicitação de esclarecimentos/impugnação referentes a este processo licitatório. Os pedidos deverão ser
enviados à Comissão Permanente de Licitação - CPL, até 05 (cinco) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, para o endereço
eletrônico licitacoes@ceasa.df.gov.br em formato de texto (extensão: doc), no horário de 8h às 17h.

3.2.  O recebimento da impugnação deverá ser confirmado pelo licitante que a encaminhar.

3.3.  Os pedidos encaminhados após o horário es�pulado (após as 17 horas) passarão a ter seu prazo computado somente a par�r das 08 horas do próximo dia
ú�l.

3.4.  Caberá à Comissão Permanente de Licitação, auxiliada pelos setores técnicos, decidir sobre a impugnação e quanto aos pedidos de esclarecimento no prazo
de até 3 (três) dias úteis.

3.5.  Acolhida a impugnação contra o Edital, será definida e publicada nova data para realização do certame.

3.6.  Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados à Comissão Permanente de Licitação até 03 (três) dias úteis
anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente para o endereço eletrônico licitacoes@ceasa.df.gov.br.

3.7.  A CEASA/DF responderá às questões formuladas até às 17 (dezessete) horas do dia ú�l anterior à data marcada para o recebimento das propostas.

3.8. Aplicam-se às solicitações de esclarecimento as mesmas disposições con�das no subitem 3.1, 3.2, e 3.6 deste Edital.

3.9.  As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

3.10. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pela Comissão Permanente de Licitação serão autuados no processo licitatório e estarão
disponíveis para consulta no si�o eletrônico da CEASA-DF.

3.11. Em nenhuma hipótese serão aceitos entendimentos verbais entre as partes.

3.12. A CEASA/DF se reserva o direito de revogar ou anular, total ou parcialmente a presente licitação ou adjudicar a execução do objeto, no todo ou em parte.

 

4. CAPÍTULO IV - CREDENCIAMENTO

4.1. No início da sessão pública de realização da Licitação, a licitante deverá se apresentar à Comissão Permanente de Licitação portando a documentação de
iden�ficação:

a)Titular da empresa licitante: apresentar documento de iden�dade ou outro de iden�ficação oficial, acompanhado de: registro comercial no caso de empresa
individual, contrato social ou estatuto em vigor, no caso de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, dos documentos de eleição de seus
administradores; inscrição do ato cons�tu�vo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; e ata de fundação e estatuto social
em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respec�va
sede, no caso de sociedades coopera�vas; sendo que em tais documentos devem constar expressos poderes para exercerem direitos e assumir obrigações em
decorrência de tal inves�dura;

b)Representante designado pela empresa licitante: apresentar instrumento par�cular de procuração ou documento equivalente, com poderes para se
manifestar em nome da empresa licitante em qualquer fase da licitação, acompanhado de documento de iden�ficação oficial e do registro comercial, no caso de
empresa individual; contrato social ou estatuto em vigor no caso de sociedades comerciais e no caso de sociedades por ações, acompanhado, neste úl�mo, de
documentos de eleição de seus administradores; inscrição do ato cons�tu�vo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; e
ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas da respec�va sede, no caso de sociedades coopera�vas;

4.2. O credenciamento far-se-á através de instrumento público ou instrumento par�cular de procuração, com firma reconhecida, ou documento que comprove
os necessários poderes especiais para formular ofertas e lances de preços, e pra�car todos os demais atos per�nentes ao certame, em nome do licitante.
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4.3. No caso de sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado da empresa licitante, deverá ser apresentada cópia auten�cada do Estatuto ou Contrato Social
juntamente com as alterações que comprovem sua capacidade de representação legal, com expressa previsão dos poderes para exercício de direitos e assunção
de obrigações.

4.4. Em caso de administrador eleito em ato apartado, deverá ser apresentada cópia da ata de reunião ou assembleia em que se deu a eleição.

4.5. No caso de credenciamento por instrumento par�cular de procuração, com firma reconhecida de dirigente, sócio ou proprietário da empresa licitante,
deverá ser apresentada no momento do credenciamento, cópia auten�cada do respec�vo Estatuto ou Contrato Social acompanhado da úl�ma alteração
estatutária ou contratual, e ata de eleição da Diretoria em exercício, no qual estejam expressos os poderes do signatário para exercerem direitos e assumir
obrigações em decorrência de tal inves�dura.

4.6. A empresa licitante deverá apresentar, no credenciamento, declaração assinada pelos representantes legais demonstrando ciência de que cumpre
plenamente os requisitos de habilitação, conforme modelo con�do no Anexo II deste Edital.

4.7. A Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte que apresentar restrições na documentação rela�va à comprovação de regularidade fiscal deverá
apresentar, no momento do credenciamento, declaração assumindo o compromisso de promover sua regularização nos órgãos fiscais, conforme Modelo con�do
no Anexo II deste Edital.

4.8. O fornecedor que desejar obter os bene�cios previstos no Capítulo V da Lei Complementar Federal nº. 123/06, deverá comprovar à Comissão Permanente
de Licitação, caso reste vitorioso no lote de interesse, a condição de Microempresa e de Empresa de Pequeno Porte com a apresentação de:

4.8.1. Se inscrito no Registro Público de Empresas Mercan�s, a declaração de enquadramento arquivada ou a cer�dão simplificada expedida pela Junta
Comercial, ou equivalente, da sede da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte.

4.8.2. Se inscrito no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, a declaração de enquadramento arquivada ou a Cer�dão de Breve Relato do Cartório de Registro Civil de
Pessoas Jurídicas, ou equivalente, da sede da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte.

4.8.2.1. Na hipótese de o Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas não emi�r o documento mencionado no item acima, nos termos da Lei Complementar
Federal n° 123/06, deverá ser apresentada declaração de porte feita pelo representante da empresa, sob as penas da lei, mediante a comprovação dessa
circunstância.

4.9. As declarações ou cer�dões de que tratam as cláusulas do item “credenciamento” deverão ser apresentadas fora de qualquer envelope, juntamente com os
documentos exigidos para credenciamento;

4.10. As licitantes que par�ciparem organizadas em consórcio, se esta vedação não constar explícita em edital e jus�ficada no Termo de Referência / Projeto
Básico, deverão apresentar, para o credenciamento, cópia do compromisso público ou par�cular de cons�tuição de consórcio a ser firmado se vencer a licitação
e antes de celebrar o contrato, registrado em Cartório de Registro de Títulos e Documentos, bem como os demais documentos mencionados nos subitens
anteriores a�nentes à empresa líder.

4.11. O compromisso público ou par�cular de cons�tuição de consórcio deverá dispor sobre:

a) A composição do consórcio e a par�cipação em percentual de cada consorciada;

b) A designação da empresa líder e representante legal do consórcio;

c) O obje�vo da consorciação;

d) O endereço e a duração do consórcio, cujo prazo deve, no mínimo, coincidir com o prazo de conclusão do objeto licitado, até a sua aceitação defini�va;

e) Os compromissos e obrigações de cada uma das consorciadas, indicando o percentual de par�cipação de cada uma delas, em relação à execução dos
trabalhos objeto da licitação;

f) A responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos pra�cados em consórcio, tanto nas fases de licitação quanto na execução do contrato;

g) O compromisso de que o consórcio não terá a sua composição ou cons�tuição alterada ou, sob qualquer forma modificada, sem prévia anuência da Ceasa/DF,
até a conclusão dos serviços a serem contratados, exceto quando as empresas consorciadas decidirem fundir-se em uma só que as suceda para todos os efeitos
legais;

h) Compromisso expresso de que o consórcio não se cons�tui, nem se cons�tuirá em pessoa jurídica dis�nta da de seus membros, nem terá denominação
própria ou diferente da de suas consorciadas.

4.12. Somente poderão assinar a lista de presença, analisar documentos, falar em nome da licitante e fazer uso da Ata de Reunião, em tudo que se relacione
com a licitação, durante as reuniões, aquelas pessoas indicadas na forma descrita acima, sendo que os demais, presentes à sessão pública, serão considerados
assistentes.

4.13. O representante da licitante que não se credenciar perante a Comissão Permanente de Licitações - CPL ficará impedido de negociar preços, apresentar
nova proposta (no caso de microempresa ou empresa de pequeno porte), enfim, representar a licitante durante a sessão de abertura e julgamento da
PROPOSTA DE PREÇOS.

4.14. Na presente licitação, somente poderá se manifestar, em nome da licitante, a pessoa por ela credenciada.

4.15. Cada representante legal/credenciado deverá representar apenas uma empresa licitante.

4.16. Os instrumentos de credenciamento serão juntados ao processo da licitação.

 

5. CAPÍTULO V - PRAZOS

5.1. Prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, a contar da assinatura, nos termos do art. 12 da Lei nº 7.892/2013, conforme
disposto no Decreto Distrital nº 39.103/2018.

5.2. A eficácia do contrato estará condicionada à sua publicação no Diário Oficial do Distrito Federal.

5.3. A contagem de prazos realizar-se-á excluindo-se o dia de início e incluindo-se o do vencimento, encerrando-se, sempre, às 17h (dezessete horas) do dia do
vencimento do prazo.

5.4. Todos os prazos informados no presente Edital, a menos que explicitamente indicados, entendem-se como estabelecidos em dias consecu�vos.

5.5. Caso nas datas previstas para realização dos eventos da presente licitação não haja expediente na CEASA/DF, não havendo re�ficação de convocação,
aqueles eventos serão realizados no primeiro dia ú�l subsequente, no mesmo local e hora previstos, independentemente de comunicação às interessadas.

5.6. O prazo de execução dos serviços será conforme previsto no Termo de Referência/Projeto Básico.

5.7. Nos termos do art. 55 do RILC da CEASA-DF, são adotados os seguintes prazos mínimos para apresentação de propostas ou lances, contados a par�r da
divulgação do instrumento convocatório:

I - para aquisição de bens não considerados comuns:

a) 5 (cinco) dias úteis, quando adotado como critério de julgamento o menor preço ou o maior desconto;

b) 10 (dez) dias úteis, nas demais hipóteses;
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II - para contratação de obras e serviços não considerados comuns:

a) 15 (quinze) dias úteis, quando adotado como critério de julgamento o menor preço ou o maior desconto;

b) 30 (trinta) dias úteis, nas demais hipóteses;

III - no mínimo 45 (quarenta e cinco) dias úteis para licitação em que se adote como critério de julgamento a melhor técnica ou a melhor combinação de técnica
e preço, bem como para licitação em que haja contratação semi-integrada ou integrada;

IV – no mínimo 8 (oito) dias úteis quando for adotada a modalidade do pregão.

Parágrafo único. As modificações promovidas no instrumento convocatório serão objeto de divulgação nos mesmos termos e prazos dos atos e procedimentos
originais, exceto quando a alteração não afetar a preparação das propostas.

 

6. CAPÍTULO VI – PREÇOS

6.1. O valor es�mado do contrato é sigiloso nos termos do art. 34 da Lei nº 13.303/2016. A Comissão informará o valor es�mado somente após o término das
fases de lances e de negociação, quando houver, nos termos do art. 57 da Lei 13.303/2016.

6.2. O preço máximo aceitável será o valor es�mado pela CEASA/DF, nos seus valores unitários e totais, sendo que as propostas com preços superiores serão
desclassificadas.

6.3. Para fins de adequação dos valores, a Comissão poderá abrir fase de negociação, nos termos do Art. 57 da Lei 13.303/2016.

6.4. Efetuado o julgamento dos lances ou propostas, será promovida a verificação de sua efe�vidade, promovendo-se a desclassificação daqueles que:

6.4.1. contenham vícios insanáveis;

6.4.2. descumpram especificações técnicas constantes do instrumento convocatório;

6.4.3. apresentem preços manifestamente inexequíveis;

6.4.4. se encontrem acima do orçamento es�mado para a contratação;

6.4.5. não tenham sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela CEASA/DF;

6.4.6. apresentem desconformidade com outras exigências do instrumento convocatório, salvo se for possível a acomodação a seus termos antes da adjudicação
do objeto e sem que se prejudique a atribuição de tratamento isonômico entre os licitantes.

6.5. A verificação da efe�vidade dos lances ou propostas poderá ser feita exclusivamente em relação aos lances e propostas mais bem classificados.

6.6. A CEASA/DF poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas ou exigir dos licitantes que ela seja demonstrada.

6.7. Nas licitações, consideram-se inexequíveis as propostas com valores globais inferiores a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores:

6.7.1. média aritmé�ca dos valores das propostas superiores a 50% (cinquenta por cento) do valor do orçamento es�mado pela Terracap; ou

6.7.2. valor do orçamento es�mado pela CEASA/DF.

6.8. O licitante poderá comprovar a exequibilidade apresentando os documentos a seguir:

6.8.1. Contrato, Nota Fiscal ou documento semelhante que comprove que o licitante já executou a prestação dos serviços para outra en�dade;

6.8.2. Contrato, Nota Fiscal ou documento semelhante que comprove que outro licitante já executou a prestação dos serviços para outra en�dade;

6.8.3. Abrindo sua planilha de preços es�ma�vos.

6.9. Consideram-se preços manifestamente inexequíveis aqueles que não venham a ter demonstrada sua viabilidade por meio de documentos que comprovem
que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produ�vidade são compa�veis com a execução do objeto do contrato.

6.10. Para efeito de demonstração da exequibilidade dos preços na forma do item 6.8, não se admi�rá proposta que apresente preços global ou unitários
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompa�veis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respec�vos encargos, de forma a
demonstrar a adequação do preço proposto em face dos custos que incidirão sobre a execução do contrato, exceto quando se referirem a materiais e instalações
de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração, desde que a renúncia conste expressamente na
proposta.

6.11. Se houver indícios de inexequibilidade do preço ofertado, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderá ser efetuada diligência
para fins de comprovação de sua viabilidade econômica podendo-se adotar, dentre outros, os seguintes procedimentos:

6.11.1. in�mação do licitante para a apresentação de jus�fica�vas e comprovações em relação aos custos com indícios de inexequibilidade;

6.11.2. verificação de acordos cole�vos, convenções cole�vas ou sentenças norma�vas em dissídios cole�vos de trabalho;

6.11.3. levantamento de informações junto ao Ministério do Trabalho e Emprego e Ministério da Previdência Social; da Economia ou congênere;

6.11.4. consultas a en�dades ou conselhos de classe, sindicatos ou similares;

6.11.5. pesquisas em órgãos públicos ou empresas privadas;

6.11.6. verificação de outros contratos que o licitante mantenha com a CEASA/DF, com en�dades públicas ou privadas;

6.11.7. pesquisa de preço com fornecedores dos insumos u�lizados;

6.11.8. verificação de notas fiscais dos produtos adquiridos pelo licitante;

6.11.9. levantamento de indicadores salariais ou trabalhistas publicados por órgãos de pesquisa;

6.11.11. consultas às Secretarias de Fazenda Federal, Distrital, Estadual ou Municipal;

6.11.12. demais verificações que porventura se fizerem necessárias, a critério da CEASA/DF.

6.12. No preço contratado já se encontram computados todos os impostos, taxas, fretes e demais despesas que, direta ou indiretamente tenham relação com o
objeto deste contrato, isentando a CONTRATANTE de quaisquer ônus por despesas decorrentes.

 

7. CAPÍTULO VII – DOCUMENTAÇÃO E PROPOSTAS

7.1. Realizado o credenciamento, a Comissão Permanente de Licitação receberá os envelopes contendo a Documentação de Habilitação e a Proposta de Preços,
numerando-os de acordo com a ordem de entrega.

7.1.1. O licitante deverá apresentar sua DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO e sua PROPOSTA DE PREÇOS em envelopes dis�ntos, fechados e indevassáveis,
endereçados à Comissão Permanente de Licitação da CEASA-DF, contendo, obrigatoriamente, em suas partes externas e frontais, clara e visivelmente, além da
Razão Social e CNPJ da licitante, os dizeres:

LICITAÇÃO PRESENCIAL Nº XX/2023 - ENVELOPE Nº 01 - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO
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LICITAÇÃO PRESENCIAL Nº XX/2023 - ENVELOPE Nº 02 - PROPOSTA DE PREÇOS

7.2. As licitantes deverão apresentar os documentos estritamente necessários, evitando supérfluos, e/ou em duplicidade.

7.3. As licitantes poderão apresentar os documentos solicitados em original, por qualquer processo de cópia auten�cada ou publicação em órgão da imprensa
oficial, desde que absolutamente legíveis.

7.4. Na hipótese de cópia sem auten�cação, a própria Comissão, na fase de habilitação à vista do original, auten�cará.

7.5. ENVELOPE Nº 01- DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

7.5.1. O envelope nº 01, com o �tulo DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO deverá conter, sob pena de inabilitação, em sua via única, os seguintes documentos em
plena validade e atendendo as seguintes exigências:

7.5.1.1. Habilitação Jurídica:

7.5.1.1.1. Registro comercial, em caso de empresa individual;

7.5.1.1.2. Ato cons�tu�vo ou estatuto ou contrato social em vigor devidamente registrado em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de Sociedade por
Ações, acompanhado de documentos de eleição de seus atuais Administradores;

7.5.1.1.3. Inscrição do ato cons�tu�vo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

7.5.1.1.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para
funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a a�vidade assim o exigir.

7.5.1.1.5. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato cons�tu�vo, estatuto ou contrato social em vigor,
devidamente registrado na Junta Comercial da respec�va sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

7.5.1.1.6. No caso de sociedade coopera�va, se permi�da a sua par�cipação no certame: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respec�va sede, bem como o registro de que
trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;

7.5.1.2. Habilitação quanto à Regularidade Fiscal:

7.5.1.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ/MF) rela�vo à sede da licitante;

7.5.1.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, municipal ou do Distrito Federal (DF), se houver, rela�vo ao domicílio ou à sede da licitante,
per�nente ao seu ramo de a�vidade e compa�vel com o objeto contratual;

7.5.1.2.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal do domicílio ou sede da licitante, que consis�rá de cer�dões nega�vas:

7.5.1.2.3.1. Quanto à Dívida A�va da União expedida pela Procuradoria da Fazenda Nacional do Ministério da Fazenda, e

7.5.1.2.3.2. Quanto à quitação de tributos federais expedida pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda.

Obs: A Cer�dão Conjunta da Dívida A�va da União com a de Tributos Federais subs�tui as Alíneas “c1” e “c2” acima.

7.5.1.2.4. Prova de regularidade através de cer�dão nega�va expedida pela Fazenda Estadual ou Distrital (DF) do domicílio ou sede da licitante;

7.5.1.2.5. Prova de regularidade através de cer�dão nega�va expedida pela Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante;

7.5.1.2.6. Prova de regularidade rela�va à Seguridade Social demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais, compreendendo:

7.5.1.2.6.1. Cer�dão Nega�va de Débito - CND emi�da pelo Ins�tuto Nacional do Seguro Social-INSS, conforme Lei no 8.212/91, e

7.5.1.2.6.2. Cer�ficado de regularidade do FGTS - CRF emi�do pela Caixa Econômica Federal-Caixa, conforme Lei no 8.036/90 e, em especial, Circular no
952/Caixa, de 29/07/2021.

7.5.1.3. Habilitação quanto à Qualificação Econômico-Financeira:

7.5.1.3.1. Cer�dão nega�va de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede da licitante datada dos úl�mos 30 (trinta) dias ou que esteja
dentro do prazode validade expressa na própria cer�dão.

7.5.1.3.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do úl�mo exercício social já exigíveis que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a
sua subs�tuição por balancetes provisórios, podendo ser atualizados por intermédio do INPC ou índice que venha a subs�tuí-lo, quando encerrados há mais de
três meses da data da apresentação da proposta. A licitante que ainda não encerrou o seu primeiro exercício social, por ter sido cons�tuída há menos de um
ano, deverá apresentar, em subs�tuição ao Balanço Patrimonial, o Balanço de Abertura de sua empresa. A comprovação da boa situação da empresa será
verificada por meio dos índices contábeis abaixo e será inabilitada a licitante que não comprová-los para o úl�mo exercício.

7.5.1.3.2.1. ILC: Índice de Liquidez Corrente, com valor igual ou superior a 1,00 (um vírgula zero zero); 

7.5.1.3.2.2. ILG: Índice de Liquidez Geral, com valor igual ou superior a 1,00 (um vírgula zero zero);

7.5.1.3.2.3. SG: Solvência Geral com valor igual ou superior a 1,00 (um vírgula zero zero).

Fórmulas de cálculo:

ILC = AC/PC

ILG = (AC + ARLP)/ (PC + P-ÑC)

SG = AT / (PC + P-ÑC)

 

 

Siglas:

AC = A�vo Circulante

PC = Passivo Circulante

ARLP = A�vo Realizável a Longo Prazo

P-ÑC = Passivo não Circulante

AT = A�vo Total

 

Obs: As empresas que apresentarem resultado igual ou menor do que 1 (um), em qualquer dos índices referidos acima, deverão comprovar o capital ou
patrimônio líquido igual ou superior a 10% (dez por cento) do valor es�mado para a contratação por item. Jus�fica�va: O cumprimento dos índices acima
exigidos jus�fica-se com intuito de aferir de forma obje�va a situação econômico-financeira dos licitantes, de modo a evitar a contratação de empresas sem
condições de cumprir os compromissos a serem assumidos quando vencedoras da licitação.

7.5.1.4. Habilitação quanto à Regularidade Trabalhista:
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7.5.1.4.1. Prova de inexistência de débitos perante a Jus�ça do Trabalho, mediante apresentação da Cer�dão Nega�va de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos
termos do Titulo VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), expedida pelo Tribunal Superior do Trabalho (TST).

7.5.1.4.2. A validade da Cer�dão também será verificada on line por ocasião da verificação da documentação e caso a referida cer�dão não es�ver regular, a
licitante será inabilitada.

7.5.1.5. Habilitação quanto à Qualificação Técnica mínima exigida:

7.5.1.5.1. Para fins de comprovação da capacidade técnico-operacional, considerando-se que os serviços demandados necessitam de mão-de-obra específica e
especializada para sua correta execução, a empresa licitante deverá fornecer a documentação prevista no Termo de Referência/Projeto Básico:

a) Registro ou inscrição na en�dade profissional competente da região a que es�ver vinculada a empresa (Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA
ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU), per�nente ao seu ramo de a�vidade relacionada com o objeto da presente especificação.

b) Cer�dão de Registro e Quitação no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU do profissional
detentor do(s) acervo(s) técnico(s) e com vínculo emprega�cio com a licitante.

c) Declaração da empresa de que apresentará, no ato da assinatura do contrato, os documentos que indiquem as instalações, o aparelhamento e o pessoal
técnico adequados, suficientes e disponíveis para realização do objeto do contrato.

d) Declaração da empresa de que manterá, pelo prazo mínimo de 12 (doze) meses, a par�r da data do recebimento defini�vo, a garan�a e apoio
técnico necessários, inclusive na verificação do As Built após a realização do projeto.

e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Jus�ça do Trabalho, mediante a apresentação de cer�dão nega�va.

f) Apresentação de cer�dão de acervo técnico de projetos referidos nesta licitação (ARQUITETONICO, ELÉTRICO. HIDROSSANITÁRIO, CFTV E ETC) com
quan�dades mínimas de 5% do total licitado para cada item ou somente quan�dade de acervo técnico referente aos itens.

g) Apresentação no mínimo 03 (três) atestados de capacidade técnica de serviço similar aos do objeto desta licitação, emi�dos por en�dades públicas, podendo
ser Municipios, Estados ou do Governo Federal ou privadas.

h) A empresa deverá apresentar documento comprovando a situação opta�va com relação à adesão ou não ao BDI desonerado de acordo com a Lei nº 8.212/91,
Lei nº 12.546/2011, Lei nº 12.715/2012, com as alterações promovidas pelas Leis nº 12.844/2013 e 13.161/2015 e pelo Decreto nº 7.828/2012 e suas
alterações.

i) Declaração da empresa de que adotará, na execução dos serviços, todos os procedimentos necessários e, no que couber para o cumprimento das exigências
constantes na Instrução Norma�va n° 01, de 19 de janeiro de 2010, da Secretaria de Logís�ca e Tecnologia da Informação – SLTI/MP, que dispõe sobre os
critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, contratação de serviços ou obras.

j) Declaração da licitante de conhecimento e/ou vistoria técnica do local onde serão executados os serviços, conforme modelo em anexo ou Atestado de Visita, a
ser emi�do por representante da Ceasa/DF, conforme modelo deste edital;

 

7.6. ENVELOPE Nº 02- PROPOSTA DE PREÇOS

7.6.1. A proposta deverá ser apresentada em envelope iden�ficado e lacrado, atentando para o modelo constante do anexo do Edital, devendo vir em via
original, impressa em papel com �mbre - no caso de sociedade econômica, tamanho o�cio, carta ou A4, em língua portuguesa, ordenados e numerados
sequencialmente, redigida com clareza, sem ressalvas, emendas ou entrelinhas, constando o número desta Licitação, assinada na úl�ma página e rubricada nas
demais pelo licitante ou seu procurador cons�tuído, juntando-se, neste caso, cópia da procuração com poderes específicos para o certame.

7.6.2. O prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias úteis, contados da data de sua entrega, que terá sua prorrogação validada
pelo mesmo período caso não ocorra a manifestação formal do licitante informando o término de sua validade, devendo essa manifestação ser efe�vada pelo
representante legal, em via original, assinada e protocolada dentro da validade da proposta. Passados os 60 dias úteis, a proposta será revalidada
automa�camente.

7.6.3. O preço ou percentual de desconto proposto será de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assis�ndo o direito de pleitear qualquer alteração sob
a alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

7.6.4. Na proposta será consignado:

7.6.4.1. O valor total dos serviços, em moeda nacional do Brasil;

7.6.4.2. A proposta deverá vir acompanhada de planilhas, em estrita observância ao con�do no Termo de Referência/Projeto Básico;

7.6.4.3. Prazo de realização dos serviços de acordo com o Termo de Referência/Projeto Básico.

7.6.5. É de inteira responsabilidade da licitante, obter dos órgãos competentes informações sobre a incidência ou não de tributos e taxas de qualquer natureza
devidas para o fornecimento, objeto desta licitação, nos mercados interno e/ou externo, não se admi�ndo alegação de desconhecimento de incidência
tributária, ou outras correlatas;

7.7. Outras disposições sobre habilitação:

7.7.1. Os documentos apresentados deverão estar em nome da licitante par�cipante com o número do CNPJ e endereço respec�vo.

7.7.2. Se a fornecedora ou prestadora de serviços for filial, todos os documentos deverão ser apresentados em nome da filial.

7.7.3. Deverá ser observada a Circular nº 952 da Caixa Econômica Federal, de 29/07/2021 quanto ao FGTS.

7.7.4. Serão dispensados da filial, aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, só possam ser emi�dos em nome da matriz/sede.

7.7.5. Os documentos necessários à habilitação deverão estar com prazo vigente, à exceção daqueles que por sua natureza não contenham validade.

7.7.6. Todos os documentos deverão ser entregues na sua totalidade dentro do envelope,sob pena de preclusão, dispensando-se a auten�cação em cartório
caso sejam apresentados os originais na sessão de recebimento dos envelopes.

Obs: Em obediência ao Decreto 3722/2001, as empresas cadastradas no SICAF poderão permi�r a comprovação de sua regularidade fiscal, de sua qualificação
econômico-financeira e de sua habilitação jurídica por meio de seu cadastro atualizado nesse sistema.

7.7.7. Poderes de Representação - a comprovação de poderes de representação sob uma das formas discriminadas abaixo em que a licitante se enquadre:

7.7.8. Quando a licitante for cons�tuída sob a forma de sociedade e sua representação es�ver sendo exercida diretamente por órgão integrante da estrutura
organizacional da pessoa jurídica (Diretor, Gerente, etc): documentos que comprovem a existência de poderes de representação do �tular do cargo (atos
cons�tu�vos da pessoa jurídica – Estatutos Sociais ou Contrato Social devidamente registrados), acompanhados de documentos de comprovem a eleição do
credenciado para o dito cargo (Ata de Assembleia Geral) e, quando for o caso, também, Ata do Conselho de Administração, em que tenha(m) ocorrido a(s)
eleição(ões) a ser(em) comprovada(s);

7.7.9. Quando a licitante for cons�tuída sob a forma de sociedade e sua representação es�ver sendo exercida de forma indireta, por procurador cons�tuído:
documentos rela�vamente à pessoa que representar a licitante na procuração, acompanhados da procuração, na qual sejam outorgados poderes suficientes
para representação em licitação;
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7.7.10. Quando a licitante for cons�tuída sob a forma de firma individual e sua representação es�ver sendo exercida diretamente pelo �tular da firma individual:
declaração de firma individual devidamente registrada.

7.7.11. Quando a licitante for cons�tuída sob a forma de firma individual e sua representação es�ver sendo exercida, de forma indireta, por procurador
cons�tuído: o mesmo documento referido na alínea “c”, acompanhado da procuração na qual sejam outorgados poderes suficientes para representação em
licitação.

7.7.12. Nas hipóteses em que o representante da licitante for procurador e sua cons�tuição �ver sido formalizada por meio de instrumento par�cular de
procuração, a firma do outorgante deverá estar reconhecida por tabelião.

7.7.13. No caso de cópias destes documentos, as mesmas deverão ser auten�cadas por cartório, ou pela CPL, ou por servidor lotado na seção de protocolo desta
CEASA/DF, à vista do original, podendo ocorrer a auten�cação dos documentos por parte dos empregados da Ceasa/DF no momento da sessão de recebimento
de abertura dos envelopes.

7.7.14. É de obrigação da licitante efetuar o levantamento de todos os quan�ta�vos para elaboração de sua proposta, não cabendo nenhuma reclamação
posterior a assinatura do contrato.

7.8. Após o Presidente da Comissão declarar encerrado o prazo de recebimento dos envelopes, nenhum outro documento será recebido.

 

8. CAPÍTULO VIII - ABERTURA E PROCEDIMENTO DA LICITAÇÃO

8.1. Os procedimentos previstos neste item estão em conformidade com o Regimento Interno de Licitação e Contratos - RILC da CEASA-DF.

8.2. Os casos omissos serão regulados pela Lei nº 13.303/2016.

8.3. Será adotado o MODO DE DISPUTA ABERTO, no qual os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos até que seja ob�da a melhor proposta.

8.4. A fase de lances terá duração de até 30 (trinta) minutos, sendo conduzida pela Comissão.

8.4.1. Serão admi�dos:

I - a apresentação de lances intermediários, considerando-se estes os iguais ou inferiores ao maior já ofertado, quando adotado o julgamento pelo critério da
maior oferta, e os iguais ou superiores ao menor já ofertado, quando adotados os demais critérios de julgamento;

II - o reinício da disputa aberta, após a definição do melhor lance, para definição das demais colocações, quando exis�r diferença de pelo menos 10% (dez por
cento) entre o melhor lance e o subsequente.

8.5. Será assegurada a preferência de contratação em favor das microempresas, empresas de pequeno porte ou microempreendedores individuais
(ME/EPP/MEI) quando houver a ocorrência de empate ficto entre a empresa detentora do menor preço e a ME/EPP/MEI melhor classificada, conforme disposto
no Ar�go 44 da Lei Complementar nº 123/2006.

8.6. Por força do que dispõe o Capítulo V, ar�gos 42 a 45 da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, e do Decreto nº 8.538 de 06 de outubro de
2015, as microempresas e empresas de pequeno porte, terão tratamento diferenciado e favorecido, especialmente no que se refere à preferência nas aquisições
de bens e serviços pelos Poderes Públicos, observados as seguintes regras:

8.6.1. A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de assinatura do contrato.

8.6.2. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal,
mesmo que esta apresente alguma restrição.

8.6.3. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 2 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao
momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização
da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais cer�dões nega�vas ou posi�vas com efeito de cer�dão nega�va.

8.6.4. A não regularização da documentação, no prazo previsto no § 1º do ar�go 43 da Lei Complementar nº 123/06, implicará decadência do direito à
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no edital, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação,
para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

8.6.5. O intervalo percentual estabelecido no § 1º do ar�go 44 da Lei Complementar nº 123/06 será de até 5% (cinco por cento) superior ao melhor preço.

8.6.6. Para efeito do disposto no art. 44 da Lei Complementar nº 123/06, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:

a) A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do
certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado;

b) Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do inciso I do caput do ar�go 45 da Lei Complementar nº 123/06 e
inciso II do art. 5º do Decreto nº 6204/2007, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese dos §§ 1º e 2º do art. 44 da Lei
Complementar nº 123/06, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

c) Na hipótese da não contratação nos termos previstos no caput do ar�go 45 da Lei Complementar nº 123/06, o objeto licitado será adjudicado em favor da
proposta originalmente vencedora do certame.

d) O disposto no ar�go 45 da Lei Complementar nº 123/06, somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não �ver sido apresentada por microempresa ou
empresa de pequeno porte.

e) A responsabilidade pela declaração de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte é única e exclusiva da licitante que, inclusive, se
sujeita a todas as consequências legais que possam advir do enquadramento falso ou errôneo.

f) No dia, hora e local designados, será realizada sessão pública para recebimento das propostas, devendo o interessado, ou seu representante, iden�ficar-se e,
se for o caso, comprovar a existência dos necessários poderes para formulação de propostas e para a prá�ca de todos os demais atos inerentes ao certame;

8.7. Aberta a sessão, os interessados ou seus representantes, apresentarão declaração dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação e
entregarão os envelopes contendo a indicação do objeto e do preço oferecidos, procedendo-se à sua imediata abertura e à verificação da conformidade das
propostas com os requisitos estabelecidos no instrumento convocatório;

8.8. O Presidente da Comissão convidará individualmente os licitantes, a apresentarem lances verbais, a par�r do autor da proposta classificada de maior valor
para cobrir a proposta de menor valor, em ordem decrescente;

8.9. O intervalo mínimo de lance admi�do para esta licitação será de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), sendo desconsiderados os lances que não obedecerem a esta
regra, podendo a Comissão, durante a sessão pública, elevar o intervalo mínimo de lances, caso entenda que exista morosidade no transcorrer da reunião.

8.10. Caso não se realizem lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor preço e o valor es�mado para a contratação.

8.11. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o licitante às penalidades previstas neste Edital.

8.12. No curso da sessão, o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela poderão fazer novos
lances verbais e sucessivos, até a proclamação do vencedor;

8.13. Não havendo pelo menos 3 (três) ofertas nas condições definidas no inciso anterior, poderão os autores das melhores propostas, até o máximo de 3 (três),
oferecer novos lances verbais e sucessivos, quaisquer que sejam os preços oferecidos;
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8.14. Para julgamento e classificação das propostas, será adotado o critério de menor preço, observados os prazos máximos para fornecimento, as especificações
técnicas e parâmetros mínimos de desempenho e qualidade definidos no edital;

8.15. Encerrada a etapa compe��va por meio da apresentação de lances e ordenadas as ofertas, a Comissão procederá à abertura do invólucro contendo os
documentos de habilitação do licitante que apresentou a melhor proposta, para verificação do atendimentos das condições do Edital.

8.16. A habilitação far-se-á de acordo com o disposto no instrumento convocatório.

8.16.1. Quando todos os licitantes forem desclassificados ou inabilitados, a CEASA/DF poderá fixar prazo de até 3 (três) dias úteis para a apresentação de novas
propostas ou documentação escoimadas das causas que culminaram nas respec�vas desclassificações ou inabilitações.

8.17. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que já constem de Cadastramento prévio na CEASA/DF, caso definido no
instrumento convocatório, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados nele constantes.

8.18. Verificado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante será declarado vencedor.

8.19. Se a oferta não for aceitável ou se o licitante desatender às exigências de habilitação, a Comissão examinará as ofertas subsequentes e a qualificação dos
licitantes, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital, sendo o respec�vo licitante declarado vencedor.

8.20. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e mo�vadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 05
(cinco) dias úteis para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo in�mados para apresentar contrarrazões em igual prazo, que
começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

8.21. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insusce�veis de aproveitamento.

8.22. A falta de manifestação imediata e mo�vada do licitante importará a decadência do direito de recurso e adjudicação do objeto da licitação ao vencedor na
ausência de representante. Caso conste em ata que todos os licitantes abdicam do direito do recurso, a Comissão poderá dar prosseguimento para a
Adjudicação e Homologação, ficando os licitantes impedidos de apresentarem peça recursal.

8.23. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos pra�cados, a autoridade competente Homologará o procedimento licitatório e Adjudicará o
objeto.

8.24. O adjudicatário será convocado para assinar o contrato no prazo definido em edital.

 

9. CAPÍTULO IX - JULGAMENTO

9.1. O julgamento se dará de acordo com o Regulamento Interno de Licitações e Contratos - RILC da CEASA/DF e os preceitos estabelecidos neste Edital.

9.2. O critério de julgamento pelo menor preço ou maior desconto considerará o menor dispêndio para a CEASA/DF, atendidos os parâmetros mínimos de
qualidade definidos no instrumento convocatório.

9.3. Não poderá ser considerada qualquer oferta de vantagem ou condição não prevista neste Edital.

9.4. É facultada à Comissão a promoção de diligência des�nada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de
documento ou informação que deveria constar originalmente da proposta ou dos documentos já entregues.

9.5. Em caso de empate entre 2 (duas) propostas, serão u�lizados, na ordem em que se encontram enumerados, os seguintes critérios de desempate:      

I - disputa final, em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta fechada, em ato con�nuo ao encerramento da etapa de julgamento;

II - avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, desde que exista sistema obje�vo de avaliação ins�tuído;

III - os critérios estabelecidos no § 2º do art. 3º da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993;

IV - sorteio.

9.6. Efetuado o julgamento dos lances ou propostas, será promovida a verificação de sua efe�vidade, promovendo-se a desclassificação daqueles que:      

I - contenham vícios insanáveis;

II - descumpram especificações técnicas constantes do instrumento convocatório;

III - apresentem preços manifestamente inexequíveis;

IV - se encontrem acima do orçamento es�mado para a contratação de que trata o § 1º do art. 57, ressalvada a hipótese prevista no caput do art. 34 desta Lei;

V - não tenham sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela empresa pública ou pela sociedade de economia mista;

VI - apresentem desconformidade com outras exigências do instrumento convocatório, salvo se for possível a acomodação a seus termos antes da adjudicação
do objeto e sem que se prejudique a atribuição de tratamento isonômico entre os licitantes.

§ 1º A verificação da efe�vidade dos lances ou propostas poderá ser feita exclusivamente em relação aos lances e propostas mais bem classificados.

§ 2º A empresa pública e a sociedade de economia mista poderão realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas ou exigir dos licitantes que ela
seja demonstrada, na forma do inciso V do caput .

§ 3º Nas licitações de obras e serviços de engenharia, consideram-se inexequíveis as propostas com valores globais inferiores a 70% (setenta por cento) do
menor dos seguintes valores:

I - média aritmé�ca dos valores das propostas superiores a 50% (cinquenta por cento) do valor do orçamento es�mado pela empresa pública ou sociedade de
economia mista; ou

II - valor do orçamento es�mado pela empresa pública ou sociedade de economia mista.

§ 4º Para os demais objetos, para efeito de avaliação da exequibilidade ou de sobrepreço, deverão ser estabelecidos critérios de aceitabilidade de preços que
considerem o preço global, os quan�ta�vos e os preços unitários, assim definidos no instrumento convocatório.

9.7. Confirmada a efe�vidade da proposta ajustada e sua habilitação, a Comissão poderá negociar condições mais vantajosas com quem as apresentou.

9.8. A negociação deverá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem inicialmente estabelecida, quando o preço do primeiro colocado, mesmo após a
negociação, permanecer acima do orçamento es�mado

9.9. Se depois de adotada a providência referida no item 9.8 não for ob�do valor igual ou inferior ao orçamento es�mado para a contratação, será revogada a
licitação.

9.10. Quando todos os licitantes forem desclassificados ou inabilitados, a CEASA-DF poderá fixar prazo de até 3 (três) dias úteis para a apresentação de novas
propostas ou documentação escoimadas das causas que culminaram nas respec�vas desclassificações ou inabilitações.

9.11. Caso não for ob�do valor igual ou inferior ao orçamento es�mado para a contratação ou nenhum licitante for habilitado tecnicamente, esta licitação será
declarada fracassada.

9.12. Constatado o atendimento pleno das exigências fixadas neste instrumento convocatório, o licitante será declarado vencedor, mediante aviso a ser
publicado no Diário Oficial do Distrito Federal e no site da CEASA-DF.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art3%C2%A72
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9.13. Todos os atos pra�cados pela Comissão serão registrados em Ata, que será oportunamente disponibilizada no site da CEASA-DF.

 

10. CAPÍTULO X - RECURSOS

10.1. Salvo no caso de inversão de fases, o procedimento licitatório terá fase recursal única.  

10.1.1. No caso da inversão de fases, os licitantes poderão apresentar recursos após a fase de habilitação e após a fase de julgamento das propostas.

10.1.2. Os licitantes que desejarem recorrer em face dos atos da habilitação, do julgamento e da verificação da efe�vidade dos lances ou propostas, deverão
manifestar esta intenção no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado a par�r da data da publicidade do ato em meio eletrônico, ou da lavratura da ata da sessão, se
presentes todos os licitantes sob pena de preclusão do direito de recorrer.

10.2. O prazo para apresentação de contrarrazões será de 5 (cinco) dias úteis e começará imediatamente após o encerramento do prazo do Recurso.

10.3. A falta de manifestação do licitante quanto à intenção de recorrer, importará na decadência deste direito, ficando a Comissão de Contratos e Licitações
autorizada a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor.

10.4. Não serão aceitas intenções de recurso com mo�vação imprecisa, genérica, vaga, infundada, sem indicação mínima do ato, da documentação ou
julgamento da proposta, dos quais pretende recorrer, indicando expressamente o Item do Edital que foi descumprido.

10.5. Não serão aceitas intenções de recurso apresentadas de forma diversa da estabelecida no Edital.

10.6. Os recursos interpostos serão divulgados aos licitantes no dia ú�l seguinte ao encerramento do prazo es�pulado.

10.7. Os licitantes poderão apresentar impugnações ou contrarrazões aos recursos no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da divulgação a que se refere o item
anterior.

10.8. É assegurado aos licitantes o direito de obter vistas dos elementos dos autos indispensáveis à defesa de seus interesses.

10.9. Os recursos serão dirigidos à autoridade que pra�cou o ato recorrido, o qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, neste
mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente instruído, hipótese em que a decisão será proferida dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do
recurso.

10.10. Na hipótese de manutenção da desclassificação, esta será analisada pela comissão, com a presença mínima de três membros, e será devidamente
registrada em ata de reunião externa para, em seguida, ser encaminhada à instância superior para ra�ficação ou re�ficação do ato.

10.11. O acolhimento de recurso implicará invalidação apenas dos atos insusce�veis de aproveitamento.

10.12. No caso da inversão de fases, os licitantes poderão apresentar recursos após a fase de habilitação e após a fase de julgamento das propostas.

10.13. A decisão que julgar o recurso será irrecorrível.

 

11. CAPÍTULO XI - ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

11.1. Feita a classificação das propostas e decididos os recursos, se interpostos, a Comissão lavrará ata circunstanciada declarando o vencedor e encaminhará o
processo, por meio da unidade demandante, à Autoridade Competente da CEASA-DF  propondo a homologação da licitação e sua adjudicação ao licitante
vencedor.

11.2. Após a homologação, na hipótese do valor global da proposta vencedora ser igual ou superior a R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais), o licitante
vencedor será no�ficado e convocado para assinar o Termo de Contrato e para apresentar, em até 05 (cinco) dias úteis, os Relatórios de Perfil e de Conformidade
previstos na Lei nº 6.112, de 2018 e no Decreto nº 40.388, de 2020, que dispõe sobre a implementação do Programa de Integridade em pessoas jurídicas que
firmem relação contratual de qualquer natureza com a administração pública do Distrito Federal em todas as esferas de poder.

11.3. Na hipótese de ser exigível, a apresentação dos referidos Relatórios deverá ocorrer antes da assinatura do contrato, sob pena de decair o direito à
contratação e de ser aplicada as sanções previstas no Capítulo XXIV deste Edital, pela recusa em assinar o contrato dentro do prazo estabelecido.

11.4. Os custos ou despesas resultantes da eventual necessidade de implantação e manutenção do Programa de Integridade correm à conta da empresa
licitante, não cabendo à CEASA-DF quaisquer �pos de ressarcimento.

 

12. CAPÍTULO XII – CONTRATO

12.1. O Contrato para execução dos serviços, objeto desta licitação, cujo modelo segue apenso ao Edital, será firmado pelo licitante vencedor e pela CEASA-DF,
após a homologação do objeto licitado.

12.2. A CEASA-DF convocará o licitante vencedor para assinar o termo de contrato, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da no�ficação
formalizada, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

12.3. Para assinatura do Contrato, a contratada deverá apresentar indicação do número da conta, código e nome da agência de ins�tuição Bancária Oficial
devidamente registrada no Banco Central do Brasil, ressaltamos que por força do Decreto Distrital n° 36.767/11, art. 6º, em caso de pagamentos acima de R$
5.000,00 (cinco mil reais) a empresa que tenha sede ou representação no Distrito Federal, serão pagas exclusivamente, mediante a credito em conta corrente,
em nome do beneficiário, junto ao Banco de Brasília S/A - BRB.

Art. 6º Os pagamentos de valores iguais ou superiores a R$ 5.000,00 (cinco mil reais) serão feitos, exclusivamente, mediante crédito em
conta corrente, em nome do beneficiário, junto ao Banco de Brasília S/A - BRB.
Parágrafo único. Excluem-se das disposições do caput deste ar�go:

I - os pagamentos a empresas vinculadas ou supervisionadas pela Administração Pública federal;
II - os pagamentos efetuados à conta de recursos originados de acordos, convênios ou contratos que, em virtude de legislação própria, só
possam ser movimentados em ins�tuições bancárias indicadas nos respec�vos documentos;
III - os pagamentos a empresas de outros Estados da federação que não mantenham filiais e/ ou representações no DF e que venceram
processo licitatório no âmbito deste ente federado.

12.4. Quando o convocado não assinar o termo de contrato no prazo e condições estabelecidos, a CEASA-DF poderá convocar os licitantes remanescentes,
obedecendo à ordem de classificação, para vir assinar o contrato em igual prazo e condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços,
podendo, ainda, revogar a licitação, independentemente da cominação prevista nas sanções estabelecidas neste Edital e no RILC.

12.5. Caso haja multa por inadimplemento contratual, esta será descontada do valor total do respec�vo contrato.

12.6. A contratação firmada com o fornecedor terá vigência de acordo com as disposições definidas no instrumento contratual ou nota de empenho e serão
contadas a par�r da data de sua assinatura.

12.7. Após homologada a licitação, a empresa vencedora deverá proceder com todos os trâmites necessários para viabilizar a assinatura do contrato/ata como
usuário externo dentro do Sistema Eletrônico de Informação – SEI.
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12.8. A rescisão contratual poderá ocorrer nos termos do RILC da CEASA-DF e conforme condições previstas no Termo de Referência/Projeto Básico.

 

13. CAPÍTULO XIII - FISCALIZAÇÃO

13.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos
recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercido por um ou mais representantes da CONTRATANTE,
especialmente designados, na forma da Lei nº 13.303/2016 e do art. 6º do Decreto nº 9.507/18.

13.2. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o
desempenho e qualidade da prestação dos serviços.

13.3. A presença da Fiscalização não exclui ou reduz a responsabilidade da empresa, inclusive perante terceiros por quaisquer irregularidades, ou ainda,
resultante de imperfeições técnicas ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da
CONTRATANTE.

13.4. A CEASA-DF designará empregado ou comissão responsável pelo acompanhamento dos serviços,  que deverá promover o registro das ocorrências
verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme atribuições definidas no ar�go 97 do Regulamento
Interno de Compras e Licitações da CEASA-DF.

13.5. A fiscalização não aceitará a transferência de qualquer responsabilidade da empresa em razão dos serviços executados para outras en�dades.

13.6. As a�vidades de gestão e fiscalização da execução contratual serão realizadas de forma preven�va, ro�neira e sistemá�ca, será exercida por empregado
designado.

13.7. À CONTRATANTE será reservado o direito de rejeitar no todo ou em parte os serviços prestados, se em desacordo com o Contrato e/ou especificações do
fabricante, devendo a empresa refazer ou subs�tuir as partes que apresentarem defeitos, sem ônus adicionais à CONTRATANTE.

13.8. As decisões e providências que ultrapassem a competência da fiscalização serão encaminhadas à autoridade competente da CEASA-DF para adoção das
medidas convenientes.

 

14. CAPÍTULO XIV - CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO

14.1 Com base no Regulamento Interno de Licitações e Contratos desta CEASA-DF e legislações concomitantes, os serviços serão recebidos da seguinte forma:

a) Próvisório, quando os serviços forem concluídos, ocasião em que a empresa solicitará à Fiscalização da CEASA-DF a elaboração do Termo de Recebimento
Provisório (TRP), desde que a fiscalização julgue que o estado geral jus�fique este procedimento, promoverá, no prazo de 15 (quinze) dias corridos, as vistorias
necessárias e lavrará o referido Termo, observando-se que os serviços executados pela empresa que não sa�sfizerem as condições de recebimento, serão
recusados pela Fiscalização e deverão ser subs�tuídos e/ou refeitos;

b) Defini�vo, decorridos no máximo 90 (noventa) dias da data de expedição do TRP. Ocasião em que os serviços serão novamente inspecionados para fins de
aceitação defini�va, sendo, a seguir, lavrado o Termo de Recebimento Defini�vo (TRD), desde que tenham sido atendidas todas as reclamações das falhas de
execução e exigências contratuais;

14.2. A par�r da data da lavratura do TRD inicia-se o prazo de responsabilidade da empresa pela qualidade, correção e segurança dos serviços contratados
previstos pelo Código Civil Brasileiro.

 

15. CAPÍTULO XV - PAGAMENTO

15.1. O pagamento será efetuado nos termos do inteiro teor do Termo de Referência/Projeto Básico, anexo a este Edital.

15.2. Passados 30 (trinta) dias úteis sem o devido pagamento por parte da administração, a parcela devida será atualizada monetariamente, desde o vencimento
da obrigação até a data do efe�vo pagamento de acordo com a variação “pro rata tempore” do INPC.

15.3. As faturas deverão vir acompanhadas de toda a documentação, inclusive cer�dões nega�vas exigidas pela legislação em vigor, sob pena de o pagamento
da fatura ficar suspenso até o cumprimento da exigência em causa.

15.4. Os documentos de cobrança rejeitados por erro ou incorreção no preenchimento serão formalmente enviados ao contratado no prazo máximo de 05
(cinco) dias úteis, contado da data de sua apresentação.

15.5. Havendo rejeição da nota fiscal/fatura, mo�vada por erro ou incorreção, o prazo de pagamento passará a ser contado a par�r da data de sua
reapresentação.

15.6. A CEASA-DF não autorizará nenhum pagamento ao contratado antes de paga ou relevada a multa que porventura lhe tenha sido aplicada ou, ainda,
enquanto não tenha sido indenizado o dano provocado. Nessas hipóteses, a CEASA-DF adotará as medidas administra�vas ou judiciais de execução cabíveis ou
efetuará a retenção/desconto do valor da multa na seguinte ordem:

1) no valor da garan�a depositada (caso haja);

2) no valor das parcelas devidas ao contratado.

 

16. CAPÍTULO XVI – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

16.1. A CONTRATADA deve, além de outras obrigações descritas no Termo de Referência/Projeto Básico:

16.2. Executar o objeto no tempo, lugar e forma estabelecidos neste edital e seus anexos.

16.3. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quan�ta�vos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto
inicialmente em sua proposta não seja sa�sfatório para o atendimento ao objeto da licitação.

16.4. Indicar preposto, por ocasião da assinatura do contrato, obje�vando prestar esclarecimentos, receber e resolver reclamações, acordar a respeito, dentre
outras atribuições, durante a vigência do contrato, indicando o nome e telefone do preposto que irá representá-la quando da execução do contrato.

 

17. CAPÍTULO XVII – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

17.1. Além das obrigações previstas no Termo de Referência/Projeto Básico:

17.2. Fiscalizar o cumprimento das obrigações, no que se refere ao objeto, através de servidor designado ao qual compe�rá o recebimento do objeto e de tudo
dará ciência ao credenciante.

17.3. Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA para a fiel execução do contrato.



22/09/23, 09:04 SEI/GDF - 122763686 - Edital de Licitação

https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=137869911&infra_sis… 11/50

17.4. No�ficar a contratada, por escrito, a ocorrência de eventuais falhas, irregularidades ou imperfeições, fixando prazo para sua correção no decorrer da
execução do contrato.

17.5. Efetuar os pagamentos devidos, de acordo com as normas orçamentárias financeiras em vigor.

17.6. Designar, empregado para atuar como Executor do Contrato, o qual desempenhará uma efe�va fiscalização da execução do contrato a ser assinado entre a
CEASA/DF e a empresa contratada, bem como pra�car todos os atos necessários ao exercício desse dever-poder administra�vo.

 

18. CAPÍTULO XVIII – GARANTIAS

18.1. Para garan�a das condições do contrato a ser firmado com a CEASA/DF, esta poderá solicitar da empresa vencedora o recolhimento da garan�a no valor de
5% (cinco por cento) do valor total do contrato, até o máximo de 10 (dez) dias após a assinatura do termo de contrato e antes da protocolização da fatura.

18.2.  Em caso de prorrogação contratual de valor e prazo, a garan�a será de 5% (cinco por cento) sobre o valor do aditamento.

18.3.  A garan�a poderá ser dada através de qualquer uma das seguintes modalidades:

I.  caução em dinheiro, ou em �tulos da dívida pública;

II. seguro-garan�a, ou;

III. fiança bancária.

18.4. No caso de caução com �tulos da divida pública estes deverão estar acompanhados de laudo de avaliação da Secretaria do Tesouro Nacional, no qual este
informará sobre a exequibilidade, valor, prazo de resgate, taxa de atualização e condições de resgate.

18.5.  A fiança bancária formalizar-se-á através de carta fiança fornecida por ins�tuição financeira que, por si ou pelos acionistas detentores de seu controle, não
par�cipem do capital ou da direção da licitante vencedora, sendo indispensável expressa renuncia, pelo fiador, aos bene�cios do ar�go 1.491, do Código Civil.

18.6. No caso de fiança bancária, esta deverá ser apresentada em original, emi�da por ins�tuição financeira idônea e devidamente autorizada a funcionar pelo
Banco Central do Brasil, e a cobertura deverá compreender até o término do Contrato.

18.7. A garan�a prestada pelo Contratado será liberada ou res�tuída após a execução do Contrato e, quando em dinheiro, atualizado monetariamente.

18.8. Sem prejuízo das sanções previstas na Lei e neste Ato Convocatório, a não prestação da garan�a exigida será considerada recusa injusta ao aceite do
Contrato, implicando na imediata anulação do mesmo.

 

19. CAPÍTULO XIX - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

19.1.  São sanções aplicávelis pela CEASA-DF, além das previstas no RILC da CEASA-DF e no ordenamento jurídico vigente:

I - advertência por escrito, sempre que ocorrerem pequenas irregularidades, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significa�vos para a
CEASA/DF;

II – multa:

a) até 0,5% sobre o valor da sua proposta, ao licitante que se comportar de modo inidôneo ou agir de má-fé;

b) até 1% sobre o valor da sua proposta, ao licitante que não man�ver a proposta, salvo se em decorrência de fato superveniente devidamente jus�ficado;
deixar de entregar a documentação de habilitação exigida para o certame; apresentar documento falso; ou fizer declaração falsa;

c) até 5% sobre o valor da sua proposta, nos casos do licitante vencedor que, chamado para assinar, aceitar ou re�rar o contrato, a ata de registro de preços ou
instrumentos equivalentes, no prazo de validade da sua proposta, não comparecer ou recusar-se injus�ficadamente, sem prejuízos de ser promovida contra o
licitante faltoso a competente ação civil para ressarcir a CEASA/DF dos prejuízos causados;

d) até 10% sobre o valor da sua proposta, ao licitante que fraudar a licitação.

III – suspensão temporária de par�cipação em licitação e impedimento de contratar com a en�dade sancionadora, por prazo não superior a 2 (dois) anos.

§ 1º. As sanções previstas nos incisos I e III poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II.

§ 2º. A sanção de suspensão poderá também ser aplicada às empresas ou aos profissionais que:

a) tenham sofrido condenação defini�va por pra�carem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

b) tenham pra�cado atos ilícitos visando a frustrar os obje�vos da licitação;

c) demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a empresa pública ou a sociedade de economia mista em virtude de atos ilícitos pra�cados.

§ 3º. A aplicação de sanções não exime o licitante da obrigação de reparar os danos, perdas ou prejuízos que sua conduta venha a causar à CEASA/DF.

19.2. Constatado o come�mento de infração por parte do licitante, o fato deverá ser comunicado ao Presidente da empresa, a quem compe�rá julgar pela
instauração de processo administra�vo sancionador ou pelo arquivamento da denúncia, fundamentadamente.

19.3. Determinada a instauração de processo administra�vo sancionador, o expediente será reme�do à Diretoria Administra�va para autuação e gestão do
processo.

§ 1º. O processo administra�vo deverá obedecer ao estabelecido no RILC da CEASA-DF, sendo inseridas no processo as cópias do processo licitatório original
necessárias à apuração dos fatos.

§ 2º. A Diretoria Administra�va comunicará o licitante, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR), acerca da instauração do processo,
concedendo-lhe o prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da comunicação, para apresentação de defesa.

§ 3º. A comunicação a que se refere o parágrafo anterior deverá descrever, de forma sucinta, o fato apurado e a penalidade aplicável.

19.4. Transcorrido o prazo para apresentação de defesa, o processo será reme�do à CPL que atuou no processo licitatório, para emissão de parecer sobre o caso,
que terá caráter opina�vo.

19.5. Cumpridas as determinações referidas nos ar�gos anteriores, compe�rá ao Presidente da sociedade o julgamento do caso, mo�vadamente.

§ 1º. Previamente ao julgamento, poderá o Presidente determinar a realização de diligências buscando esclarecimentos, bem como solicitar parecer jurídico ou
auxílio a outras Unidades Organizacionais da CEASA/DF

 

20. CAPÍTULO XX – DISPOSIÇÕES GERAIS

20.1. A entrega da documentação e proposta implica aceitação plena e irrestrita das condições e termos que regem a presente licitação.

20.2. Este edital e seus anexos farão parte integrante do contrato que venha a ser firmado com a CEASA/DF, independentemente de transcrição.
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20.3.  Não será permi�da a subcontratação total ou parcial do objeto.

20.4. A contratada deverá facilitar a fiscalização dos trabalhos a ser exercida pela CEASA/DF e seus prepostos.

20.5. Em caso de rescisão contratual, fica reconhecido o direito da Administração, conforme interesse público.

20.6. O resultado do julgamento da presente licitação será divulgado na forma prevista em lei.

20.7. Em caso de se obter isenções dos impostos que incidirão sobre os serviços, tais valores se reverterão em favor da CEASA/DF.

20.8.Quanto ao ICMS, nas operações interestaduais, observar-se-ão alíquotas previstas na Resolução no 22/89, do Senado Federal, tendo em vista o fato de a
CEASA/DF ser contribuinte do ICMS, com cadastro fiscal no Distrito Federal, sob o no CF/DF 07.324.783/001-53.

20.9.  Todo e qualquer ônus referente a direitos de propriedade industrial, marcas e patentes, segredos comerciais e outros direitos de terceiros, bem como por
violação dos mesmos, suas consequências e efeitos jurídicos, são de responsabilidade da contratada que deverá responder pelos mesmos e defender a
CEASA/DF, em juízo ou fora dele, contra eventuais reclamações relacionadas com o assunto.

20.10. Todos os prazos informados no presente edital, a menos que explicitamente indicados, entendem-se como estabelecidos em dias consecu�vos.

20.11. Caso nas datas previstas para realização dos eventos da presente licitação não haja expediente na CEASA/DF, não havendo re�ficação de convocação,
aqueles eventos serão realizados no primeiro dia ú�l subsequente, no mesmo local e hora previstos, independentemente de comunicação às interessadas.

20.12. A Comissão poderá solicitar das licitantes, em todas as fases da licitação, quaisquer esclarecimentos, informações ou documentos, se entender que são
necessários para o seu julgamento.

20.13.  Os casos omissos no presente edital serão resolvidos pelos membros da Comissão.

20.14. Integram o presente Edital:

a)Anexos I: TERMO DE REFERÊNCIA;

b)Anexo II:  MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO;

c)Anexo III: MODELO INDICAÇÃO DE EQUIPE TÉCNICA DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA;

d)Anexo IV: MODELO DE DECLARAÇÃO PARA FINS DA LEI Nº 9854/1999;

e)Anexo V: MODELO DA DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS;

f)Anexo VI: MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE A EMPRESA ATENDE AOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL;

g)Anexo VII: MODELO DE DECLARAÇÃO (DESPESAS);

h)Anexo VIII: MODELO DE DECLARAÇÃO PARA FINS DO DECRETO Nº 39.860, DE 30 DE MAIO DE 2019;

i)Anexo IX: MODELO DE DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO ÀS NORMAS DE ACESSIBILIDADE;

j)Anexo X: MODELO DE DECLARAÇÃO (TRABALHOS DEGRADANTES E FORÇADOS);

k)Anexo XI: MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO ME/EPP;

l)Anexo XII: MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE REQUSITOS DO EDITAL;

m)Anexo XIII: MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO

n)Anexo XIVI: MINUTA DE CONTRATO

20.14. As declaração descritas no item anterior deverão ser apresentadas na sessão da Licitação, juntamente com a Documentação de Habilitação.

20.15. Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no telefone 0800-6449060.

 

21. CAPÍTULO XXIV – FORO

21.1. O Foro da cidade de Brasília-DF será o competente para dirimir as questões oriundas desta licitação e do contrato, renunciando as partes, desde já, a
qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

 

 

Brasília - DF, 19 de setembro de 2023.

 

AUGUSTO PEDRO SILVA

Diretor

(Ato nº 139 de 19 de julho de 2023)

 

 

 

 

 

ANEXO I DO EDITAL

 

 

 

TERMO DE REFERÊNCIA

 

1. OBJETO

A contratação de empresa devidamente cadastrada no CREA/DF, especializada na prestação de serviços de engenharia para elaboração, desenvolvimento e
detalhamento de Projetos, de acordo com suas especialidades, visando apresentar soluções o�mizadas no atendimento às demandas de reformas, ampliações
e/ou e construções nas dependências da CEASA-DF.
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2. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO

Objeto será Licitado em Lote único.

A contratação de empresas especializadas na elaboração, desenvolvimento e detalhamento e todos os projetos de acordo com suas especialidades obje�vando
atender as demandas de reforma, ampliações e/ou e construções nas dependências da CEASA-DF, na Modalidade de Registro de Preço em ATA.;

Cada projeto de arquitetura e complementares, além do projeto propriamente dito, deverão apresentar também as especificações técnicas, planilhas de custos
e quan�ta�vos, composição unitária de preços, memórias de cálculo, memoriais descri�vos de todos os projetos que deverão ser de caráter execu�vo, além da
elaboração do caderno de encargos, cronograma �sico-financeiro e orçamentos, de modo a possibilitar, com clareza, a realização do processo licitatório para
reformas, ampliações e/ou construções, de acordo com a Lei nº 13.303/2016 e suas alterações;

Cada item está separado de forma que o CEASA-DF possa contratá-los, dentro de suas necessidades, os itens e subitens de seu interesse sem a obrigatoriedade
de contratar o LOTE todo, ou seja, talvez surjam situações somente de levantamento técnico, para que em outro momento sejam contratados os demais projetos
e/ou serviços.

 

2.1. Tabela 1: Tipo de Projetos:

 

Nº Posto de Serviço

01 Projeto topográfico

02 Elaboração de Laudo de Sondagem

03 Projeto Arquitetônico

04 Projeto Elétrico

05 Projeto Hidráulico

06 Projeto Estrutural/Cálculo Estrutural

07 Projeto de Fundações e/ou Contenções

08 Projeto de Rede

09 Elaboração de orçamento de obra analítico

10 Elaboração de memorial descritivo

 

3. JUSTIFICATIVA

A contratação dos serviços jus�fica-se pela manutenção das condições necessárias dos bens móveis e imóveis, imprescindíveis e essenciais para a execução de
suas a�vidades, a fim de garan�r aos empregados, permissionários, colaboradores e visitantes um ambiente em boas condições de funcionamento indispensável
ao bom desenvolvimento do trabalho, evitando transtornos à administração e assegurando a con�nuidade no desenvolvimento de suas funções, dando mais
agilidade e eficiência nas a�vidades operacionais, com mão-de-obra especializada e equipamentos modernos que facilitam as a�vidades e buscando a
economicidade.

O novo processo de licitação visa atualizar o processo de contratação de serviços de manutenção de caráter preven�vo e corre�vo na infraestrutura predial,
elétrica e hidros sanitária, segundo a Instrução Norma�va Nº 05, de 26 de maio de 2017, do Ministério do Planejamento, que revogou a Instrução Norma�va Nº
02, de 30 de abril de 2008.

As Centrais de Abastecimento do Distrito Federal S.A - CEASA-DF não dispõe de recursos humanos para o atendimento desses serviços, de forma que para o
atendimento da demanda torna-se imprescindível a terceirização dos serviços pretendidos.

 

 4. CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

O critério de julgamento e seleção a ser adotado na presente contratação é o de menor preço global, observando as exigências con�das neste termo de
referência quanto as especificações do objeto, mais especificamente no item 16 deste termo. 

5. DESCRIÇÃO DA CEASA-DF – CENTRAIS DE ABASTECIMENTO DO DISTRITO FEDERAL S/A

Dados Gerais:

Razão Social: Centrais de Abastecimento do Distrito Federal S.A.

Endereço: Setor de Indústria e Abastecimento Sul Trecho 10 Lote nº 05 –

CEP: 71208-900 –Brasília/DF

Telefone: (61) 3363-1204 / (61) 3363-1225

CNPJ: 00.314.310/0001-80

Natureza Jurídica: 203-8 Sociedade de Economia Mista
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6. DO PRAZO DE EXECUÇÃO E DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

O prazo para a ATA de Registro de Preço é de (doze) meses, com base no ar�go 12 da Decreto nº 7.892/2013.

Art. 12. O prazo de validade da ata de registro de preços não será superior a doze meses, incluídas eventuais prorrogações, conforme o inciso III do § 3º do art.
15 da Lei nº 8.666, de 1993.

§ 1º É vedado efetuar acréscimos nos quan�ta�vos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de
1993.

§ 2º A vigência dos contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços será definida nos instrumentos convocatórios, observado o disposto no art. 57 da Lei
nº 8.666, de 1993.

§ 3º Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços poderão ser alterados, observado o disposto no art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

§ 4º O contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços.

 

7. DAS DEFINIÇÕES

Os projetos a serem concebidos deverão obedecer à legislação específica referente à natureza da edificação, às normas da ABNT, às normas de acessibilidade
(NBR9050), à resolução nº 081 do Conselho Nacional do Ministério Público, a critério de sustentabilidade, às prescrições e regulamentos das concessionárias
locais e à supervisão e orientações do órgão técnico da contratante.

7.1TIPOS DE PROJETO.

Para contratação de Projetos Execu�vos de Arquitetura e Projetos Execu�vos Complementares, se fazem necessário a formulação de uma �pologia geral das
a�vidades e procedimentos de projeto, bem como das caracterís�cas das obras civis. Esta �pologia é definida a par�r de níveis de Projetos, que pressupõem a
correlação entre área construída, porte da edificação ou área urbanizada projetada e perfil programá�co da obra. A cada nível de projeto corresponde,
alterna�vamente, um conjunto de projetos técnicos de infra-estrutura urbana, para adequação do entorno de conjuntos de edi�cios, prédios isolados ou
espaços públicos. Para tais níveis são definidos padrões diferenciados de remuneração líquida, por valores unitários, informados em planilhas anexas a este
documento.

7.1.1. URBANIZAÇÃO/PAISAGISMO: Refere-se a urbanização do terreno onde a edificação a ser reformada, ampliada e/ou construída se insere os diversos
prédios e elementos. São exemplos de projetos de urbanização e paisagismo: execução de passeio público, passarelas, pór�cos de entrada /saída,
estacionamentos externos e internos com sistema viário e controle de acesso, sistemas de drenagem de água em geral, iluminação pública rede de esgoto,
subestação, comunicação visual, incluindo sinalização de trânsito, jardins internos e externos, floreiras e etc.

7.1.2. ENGENHARIA DE ESTRUTURA E FUNDAÇÃO, ELÉTRICA, ELETRÔNICA, HIDROSANITÁRIA, C/ INCÊNDIO E MECÂNICA DE CLIMATIZAÇÃO (PROJETOS
COMPLEMENTARES): São os projetos complementares compostos de planos execu�vos com detalhamentos, especificações, planilhas de custos unitários de
serviços, planilha analí�ca de custo geral, cronogramas �sico-financeiro para execução de obras de edificações e urbanizações dos imóveis a serem reformados,
ampliados e/ou construídos. São exemplos de projetos complementares e seus complementos: projeto de estrutura e fundação, projeto elétrico de rede de
energia simples, projeto elétrico de aterramento e SPDA (sistema de proteção contra descargas atmosféricas), projeto elétrico-eletrônico da rede estruturada e
rede de dados (lógica e telefonia), projeto elétrico-eletrônico de controle de acessos e CFTV, projeto de sonorização, projeto hidrossanitário, projeto do sistema
prevenção e combate a incêndio, projeto de impermeabilizações e drenagem, projeto de clima�zação/ar condicionado com ACJ, splits e/ou centrais de
clima�zação e etc.

7.1.3.ENGENHARIA / ANÁLISES DE CONFORMIDADES DE PROJETOS ESTRUTURAIS: São relatórios de análise de conformidade do projeto estrutural através de
exame linear e não linear, �sica e geométrica, segundo os critérios estabelecidos na NBR 6118/2003. A verificação é realizada através de programas de análise de
esforços, tais como CAD/TQS, EBERICK e SAP2000. Os produtos das análises deverão são apresentados em forma de relatórios com as planilhas de análise e
crí�ca, desenhos de pór�cos espaciais, desenho de distribuição de esforços e deformações, plantas com correções, entre outros recursos gráficos.

7.1.4. ENGENHARIA DE CUSTOS: São documentos elaborados dentro da área de engenharia de custos que trazem informações tais como, es�ma�vas de custos
de inves�mentos e operacionais de obras, planejamento de obra, viabilidade econômica-financeira de projetos, orçamentação analí�ca e sinté�ca, composição
de custo unitário de serviço e cronograma �sico-financeiro.

 

7.2 DIRETRIZES PARA ELABORAÇÃO DOS PROJETOS DE ARQUITETURA, URBANIZAÇÃO, PAISAGISMO E ENGENHARIA

 

7.2.1 ESTUDO PRELIMINAR: O estudo preliminar consiste no levantamento técnico, documento ilustrado capaz de informar qual a situação do terreno e da
edificação sobre o qual o projeto irá ser elaborado, com apresentação de documentos tais como, plantas baixas, planta de cobertura, implantação, localização,
situação e urbanís�ca em relação ao terreno; cortes e elevações. 

O relatório conclusivo da situação �sica em que o imóvel se encontra será de resposabilidade da contratante e a empresa contratada para elaboração do
levantamento topográfico e sondagem, necessário para a preparação dos projetos arquitetônico e demais complementares.

A empresa contratada irá elaborar a definição básica de par�do arquitetônico e/ou urbanís�co geral. Produtos: plantas baixas normalizadas e cotadas, com
informações textuais necessárias (nomes de ambientes, área construída, locais de acesso, �pos e dimensões de esquadrias, níveis de piso, �pos de pavimento,
especificações de materiais de cobertura, pisos, reves�mentos de paredes e forros, vagas de garagem, degraus de escada e demais elementos técnicos), em
escala 1/100, 1/75 ou 1/50.

Cortes normalizados e cotados, com informações textuais necessárias (nomes de ambientes, níveis de piso, anotações de passeios e pavimentos externos,
elementos de estrutura e cobertura e demais elementos técnicos) em escala 1/100 ou 1/75, conforme o caso para melhor visualização e compreensão. Plantas
de cobertura com definições de águas, caimentos, rufos, calhas, rincões, diagrama básico da estrutura de cobertura (detalhes estruturas metálicas, madeira e
concreto), definição de materiais e demais elementos constru�vos, em escala 1/100, 1/75, 1/50, 1/20 ou 1/10, conforme o caso.

Elevações normalizadas, com especificação de materiais de reves�mento e esquadrias e demais aspectos constru�vos necessários, em escala 1/100, 1/75 ou
1/50.

Nas implantações, iden�ficar os principais pontos com informações textuais necessárias (números de quadra, de passeios e edificações, áreas verdes e públicas,
elementos de interesse ambiental e paisagís�co, infra-estruturas como reservatórios elevados e subestações e áreas de estacionamento), ressaltando níveis de
piso, materiais de pavimentação, níveis originais do terreno e níveis propostos após o projeto, vias de acesso (passeio, faixa de rolamento, faixa de
estacionamento, faixa de acostamento, etc.).

Para projetos arquitetônicos e urbanís�cos deve ser elaborado o estudo de volumetria com no mínimo duas fachadas e o memorial jus�fica�vo sucinto do
estudo preliminar, com fundamentação conceitual e técnica do par�do.

7.2.2. ANTEPROJETO DE ARQUITETURA: Definição pormenorizada de par�do arquitetônico e/ou urbanís�co geral, segundo normas técnicas correspondentes e
padrão técnico projetual corrente — com maior apuro técnico da representação dos elementos constru�vos, conforme escala sugerida.

http://www.ceasa.df.gov.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art15%C2%A73iii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art65%C2%A71
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art57
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art65
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Produtos: plantas baixas normalizadas e cotadas, nas quais deve constar o dimensionamento dos elementos estruturais em planta (pilares ou similares), com
informações textuais necessárias (nomes de ambientes, área construída, locais de acesso, �pos, materiais e dimensões de esquadrias, níveis de piso, �pos de
pavimento, especificações de materiais de cobertura, pisos, estruturas, reves�mentos de paredes e forros, vagas de garagem, degraus de escada e demais
elementos técnicos), em escala 1/50 ou 1/75, conforme padrão técnico de representação de projetos de Arquitetura e Urbanismo.

Cortes normalizados e cotados, com informações textuais necessárias (nomes de ambientes, níveis de piso, anotações de passeios e pavimentos externos,
elementos de estrutura e cobertura e demais elementos técnicos) em escala 1/50 ou 1/75.

Plantas de cobertura com definições completas: planos de águas e respec�vos caimentos, rufos, calhas, rincões, diagrama completo da estrutura de cobertura,
localização e especificação de tubos de descida de águas pluviais, gárgulas, grelhas e demais equipamentos e elementos constru�vos de drenagem, com
especificação completa de materiais e demais elementos constru�vos, em escala 1/50 ou 1/75.

Elevações normalizadas, com especificação de materiais de reves�mento e esquadrias e demais aspectos constru�vos necessários, em escala 1/50 ou 1/75, com
exibição de elementos constru�vos correspondentes à escala.

Implantação, situação e locação do edi�cio ou projeto de urbanização, com cotas e definições de limite de terrenos e edificações limítrofes, em escala 1/200,
1/250 (para projetos de arquitetura) 1/500, 1/1000, 1/2000 ou 1/5000 (para projetos urbanís�cos).

Plantas e cortes de movimentação, corte e aterro, com exibição de níveis originais do terreno e cotas de projeto, em escala correspondente às pra�cadas no
estudo.

Na implantação, deverá ser evidenciado nível de piso, materiais de pavimentação, níveis originais do terreno, espécies vegetais especificadas para a proposta
paisagís�ca em escala média de altura e usos das partes da via (passeio, faixa de rolamento, faixa de estacionamento, faixa de acostamento, baias, refúgios, etc.)
Seções de via devem ser apresentadas em escala condizente com as dimensões e hierarquia viária proposta — em geral entre escalas 1/100 e 1/50.

A planta urbanís�ca geral consiste em desenho técnico normalizado e cotado, com informações textuais necessárias (iden�ficação de passeios e edificações,
áreas verdes, elementos de interesse ambiental e paisagís�co, infra-estruturas como reservatórios elevados, plataformas para 03 mastros de bandeira,
subestações, lixeira e áreas de estacionamento com os raios de curvatura, marcação das seções de via, definição de áreas eventualmente des�nadas a
equipamentos públicos, caso haja necessidade. As cotas devem ser executadas em sen�do longitudinal e transversal às vias, devendo ser exibidas a cada trecho
de via e nos totais.

O detalhamento de espaços públicos e passeios devem ser apresentados em plantas baixas e seções, podendo também apresentar elevações de caráter
explica�vo. O detalhamento de espaços públicos e passeios, quando necessário (projetos nível 2) deve ser executado em escala aproximada (entre 1/500 e
1/200, em média), amplamente cotado, e deve exibir locação de mobiliário urbano, cotas de circulações e seu dimensionamento, níveis de piso e degraus,
detalhes de rampas e guarda-corpos, faixas táteis e direcionais, desenhos de elementos paisagís�cos existentes, com locação de ponto e extensão de aplicação
em projeto, especificações de materiais e níveis de projeto em planta baixa e cortes.

O detalhamento de mobiliário urbano, quando houver, deve ser executado em plantas, cortes e elevações, podendo também acrescentar perspec�vas ao
conjunto, totalmente cotado e com todas as informações textuais necessárias (especificações de material, reves�mentos e tratamento de super�cies, eventuais
espécies vegetais aplicadas no projeto paisagís�co, formas de fixação ao pavimento projetado e demais aspectos constru�vos de interesse). O detalhamento de
mobiliário urbano e comunicação visual, deve ser executado em escala apropriada, em geral variando de 1/1 a 1/10 e de 1/20 a 1/50, que possibilite melhor
entendimento para execução no canteiro de obra.

Para projetos arquitetônicos e urbanís�cos devem ser elaborados o estudo de volumetria e fachadas e os memoriais descri�vos e jus�fica�vos. O memorial
descri�vo deve conter, no mínimo, a quan�ficação das áreas, extensões e volumes dos elementos constru�vos mais significa�vos do projeto, com definição de
seus materiais de cobertura, vedações, esquadrias, impermeabilizações, pisos, forros, acessos, escadas e rampas, equipamentos e demais elementos acessórios,
através de relatório dos ambientes, suas áreas construídas e caracterís�cas técnicas e constru�vas gerais. O memorial jus�fica�vo deve consis�r, basicamente,
em fundamentação conceitual e técnica do par�do, com explicitação dos critérios de definição formal, de sistema constru�vo e estrutural, padrão de
acabamento, definição de fluxos e racionalização de instalações e acessos.

7.2.3. PROJETO BÁSICO DE ARQUITETURA, URBANISMO E COMPLEMENTARES: Definição pormenorizada de par�do arquitetônico e/ou urbanís�co geral com
projetos técnicos complementares e quan�ta�vos associados. O projeto básico é a definição técnica completa, mas anterior ao nível execu�vo, e apresenta as
informações necessárias ao planejamento da execução da obra.

Essencialmente, portanto, consiste em projeto execu�vo de arquitetura e/ou urbanismo, acrescido dos respec�vos projetos técnicos complementares (estrutural
e geotécnico, hidrossanitário, prevenção e combate a incêndio, rede de drenagem, abastecimento de água, elétrico, lógico, cabeamento estruturado,
sonorização, telefonia, sistemas de proteção contra descargas atmosféricas - SPDA, sistema de circuito interno de TVCFTV e controle de acessos, sistema de ar-
condicionado e/ou ven�lação mecânica, comunicação visual, mobiliários, quan�ta�vos de materiais, serviços e etapas da obra. O caráter do projeto
arquitetônico, especificamente, define a necessidade de existência dos projetos complementares.

Os produtos a executar no projeto arquitetônico e urbanís�co, para o nível do projeto básico, são os mesmos constantes do anteprojeto de arquitetura e
urbanismo com o acréscimo do detalhamento de elementos móveis, acessórios e agregados (móveis, esquadrias, soleiras e peitoris, escadas e rampas,
estruturas de cobertura, guarda-corpos, etc.).

Deverão ser apresentadas nesta etapa plantas baixas normalizadas e cotadas, onde deve constar o dimensionamento dos elementos estruturais em planta
(pilares ou similares), com informações textuais necessárias (nomes de ambientes, área construída, locais de acesso, �pos, materiais e dimensões de esquadrias,
quadro de esquadrias (altura x largura x peitoril e quan�ta�vos), níveis de piso, �pos de pavimento, com paginação dos pisos de todos os ambientes com
indicação do ponto de par�da do assentamento, especificações de materiais de cobertura, pisos, estrutura, reves�mentos de paredes e forros, acessos,
plataforma de mastros, vagas de garagem, degraus de escada e demais elementos técnicos), em escala 1/50 ou 1/75, conforme padrão técnico de representação
de projetos de Arquitetura e Urbanismo e demais projetos complementares.

Ressaltamos que edificações, onde houver divisórias, deverá ser efetuado isolamento acús�co, entre as salas. E ainda, todas as áreas de segurança, depósito de
bens apreendidos, áreas de detenção provisórias deverão ter paredes em alvenaria e laje de forro e concreto.

Cortes normalizados e cotados, com informações textuais necessárias (nomes de ambientes, níveis de piso, anotações de passeios e pavimentos externos,
elementos de estrutura e cobertura e demais elementos técnicos) em escala 1/50 ou 1/75. Plantas de cobertura com definições completas: planos de águas e
respec�vos caimentos, rufos, calhas, rincões, diagrama completo da estrutura de cobertura, localização e especificação de tubos de descida de águas pluviais,
gárgulas, grelhas e demais equipamentos e elementos constru�vos de drenagem, com especificação completa de materiais e demais elementos constru�vos, em
escala 1/50 ou 1/75. Elevações normalizadas, com especificação de materiais de reves�mento e esquadrias e demais aspectos constru�vos necessários, em
escala 1/50 ou 1/75, com exibição de elementos constru�vos correspondentes à escala. Implantação, situação e locação do edi�cio ou projeto de urbanização,
com cotas e definições de limite de terrenos, em escala 1/200, 1/250 (para projetos de arquitetura). Plantas e cortes de movimentação, corte e aterro, com
exibição de níveis originais do terreno e cotas de projeto, em escala correspondente às pra�cadas no estudo.

Para projetos urbanís�cos o anteprojeto da planta urbanís�ca geral deverá conter detalhamento em planta e seções de espaços edificados, passeios,
comunicação visual, localização de mastros, lixeiras, containeres e iluminação pública e detalhamento de mobiliário urbano (se houver). Especificação de
materiais das pavimentações, evidenciando níveis de piso, níveis originais do terreno, espécies vegetais especificadas pela proposta paisagís�ca em escala média
de altura e usos das partes da via (passeio, faixa de rolamento, faixa de estacionamento, faixa de acostamento, baias, refúgios, etc.).

A planta urbanís�ca geral consiste em desenho técnico normalizado e cotado, com informações textuais necessárias (iden�ficação de passeios e edificações,
áreas verdes e públicas,elementos de interesse ambiental e paisagís�co, infra-estruturas como reservatórios elevados e subestações e áreas de estacionamento
e respec�vos raios de curvatura). As cotas devem ser executadas em sen�dos longitudinais e transversais às vias, devendo ser exibidas a cada trecho de via e nos
totais.
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Para projetos arquitetônicos e urbanís�cos devem ser elaborados o estudo de volumetria e fachadas e os memoriais descri�vos e jus�fica�vos. O memorial
descri�vo deve conter, no mínimo, a quan�ficação das áreas, extensões e volumes dos elementos constru�vos mais significa�vos do projeto, com definição de
seus materiais de cobertura, vedações, esquadrias, impermeabilizações, pisos, forros, acessos, escadas e rampas, equipamentos e demais elementos acessórios,
através de relatório dos ambientes, suas áreas construídas e caracterís�cas técnicas e constru�vas gerais. O memorial jus�fica�vo deve consis�r, basicamente,
em fundamentação conceitual e técnica do par�do, com explicitação dos critérios de definição formal, de sistema constru�vo e estrutural, padrão de
acabamento, definição de fluxos e racionalização de instalações e acessos.

Além dos itens do anteprojeto de arquitetura, portanto, deve ser apresentado o detalhamento dos elementos móveis, acessórios e agregados (mobiliário,
esquadrias, soleiras e peitoris, escadas e rampas, estruturas de cobertura, guarda-corpos, etc.) O detalhamento de projeto arquitetônico e urbanís�co deve ser
executado em plantas baixas, cortes e elevações, em escalas técnicas adequadas (em geral variando de 1/1 a 1/10 e de 1/20 a 1/25), e deve incorporar a
especificação completa de materiais e os diagramas de funcionamento de equipamentos, esquadrias e demais elementos.

O referido projeto execu�vo de arquitetura e/ou urbanismo, portanto, configura o Projeto Básico quando acrescido dos respec�vos projetos técnicos
complementares e quan�ta�vos de itens do projeto e da obra (materiais, serviços). São eles: estrutural e geotécnico; hidrossanitário, prevenção e combate a
incêndio, abastecimento de água, com aproveitamento de água pluvial; elétrico; lógico, cabeamento estruturado; sonorização, telefonia, sistema circuito
interno- CFTV e controle de acessos; sistemas de proteção contra descargas atmosféricas - SPDA; ar-condicionado e ven�lação mecânica; comunicação visual e
mobiliários. Além destes projetos devem ser apresentados quan�ta�vos de materiais, serviços e etapas da obra. Para atendimento das exigências específicas da
Lei Federal no 8.666/1993 devem ser incorporados aos quan�ta�vos os preços dos itens e demais elementos de modo a configurar orçamento detalhado do
custo global da obra, observando quando as mesmas forem divididas em etapas, fundamentado em quan�ta�vos de serviços e fornecimentos propriamente
avaliados. O caráter do projeto arquitetônico, especificamente, define a necessidade de existência dos projetos complementares, embora não seja possível
prescindir, no geral, dos projetos hidrossanitário, elétrico e estrutural, segundo critério técnico corrente.

Todos os projetos, objeto deste edital, devem ser apresentados em meio digital (compa�veis com o Sistema Eletrônico de Informações SEI), com informações
adequadas sobre impressão em grandes formatos (“plotagem”). O Projeto Básico com seus documentos deverão ser entregues plotados em duas vias, ou seja,
serão entregues ao CEASA-DF em dois jogos. Os documentos em formato A4, também deverão ser entregues impressos em duas vias. Deve constar destes
projetos o conjunto de desenhos técnicos normalizados e cotados, com informações textuais necessárias, para que seja possível o pleno entendimento da
configuração das instalações prediais e urbanas da obra.

Devem ser previstos, em plantas baixas, cortes, elevações, detalhes e perspec�vas, os trajetos e caracterís�cas (materiais, bitolas, diâmetros, espessuras de
chapa, etc.) de instalações, infra-estruturas (fundações) e superestruturas (pilares, vigas, lajes e elementos estruturais equivalentes) dos respec�vos projetos,
bem como seus demais elementos componentes (quadros, caixas, subestações, reservatórios, bancos de baterias e geradores, no-breaks, casas de máquinas,
sistemas de bombeamento e sucção, drenagem, coleta de resíduos e esgoto sanitário, sistemas de informa�zação, controle e monitoramento, insuflamento de
ar condicionado, ven�lação mecânica, pressurização, registros e comandos, etc.) Para atendimento das caracterís�cas do Projeto Básico, os projetos
complementares, elaborados até o nível execu�vo, devem ser acompanhados das respec�vas planilhas e textos dos Quan�ta�vos e conseqüentes Orçamentos.

O Projeto Básico pode, ainda, configurar documento técnico suficiente para remuneração de etapas de projeto e como etapa de contrato para consolidar a
anuência do demandante diante das decisões projetuais e técnicas do contratado, bem como para subsidiar processos licitatórios, conforme legislação em vigor.
Desta forma, de acordo com as caracterís�cas de projeto e execução, pode pressupor atualização de índices, preços e valores de mercado correntes, de modo a
configurar Orçamento Técnico fiel às condições efe�vas da obra, mediante contrato entre a ins�tuição demandante e o contratado, com previsão de honorários
acordada entre as partes.

7.2.4. PROJETO EXECUTIVO DE ARQUITETURA, URBANISMO E COMPLEMENTARES: Definição detalhada do par�do arquitetônico e/ou com projetos técnicos
complementares, quan�ta�vos, orçamento e especificações técnicas, segundo normas técnicas brasileiras, prazos de execução, viabilidade econômico-financeira
e exigências de uso, conforme Lei nº 13.303/2016. O projeto execu�vo configura documento técnico capaz de atender a todas as exigências suficientes e
necessárias à execução, definição de metas e prazos, planejamento da execução e operação da obra concluída.

O Projeto Execu�vo é documento técnico e tem função administra�va. Pressupõe o conjunto de desenhos, textos, planilhas, gráficos, imagens e maquete
eletrônica humanizada de que são compostos o Projeto Execu�vo de Arquitetura e/ou Urbanismo, os Projetos Técnicos Complementares consolidados, o
Quan�ta�vo de Materiais e Serviços, o Orçamento a ele associado, além do Levantamento �sico-arquitetônico e/ou �sico-territorial da obra e dos Cadernos de
Especificações Técnicas.

Os projetos execu�vos de arquitetura, urbanismo e demais complementares são acrescidos aos diversos quan�ta�vos, orçamentos, e aos cadernos de
especificações técnicas, copilando-os num caderno único de encargos geral da obra, dando subsídios sem dúvidas para elaboração da licitação e futura execução
de obras, cujos projetos e documentos afins estão sendo contratados por este edital.

Deve ser entregue em meio digital ao contratante. Os Cadernos de Especificações Técnicas, segundo padrões vigentes, são textos ilustrados e tabulados que
informam precisamente as etapas de execução da obra, os procedimentos de controle e monitoramento tecnológico de materiais e processos e a forma de
tratamento, transporte, armazenamento, execução e montagem de estruturas, vedações, pisos, coberturas, materiais de reves�mento, equipamentos,
instalações e demais componentes de obra civil, segundo normas técnicas correspondentes.

O Projeto Execu�vo de Arquitetura, Urbanismo e demais complementares, nestes termos, configura o documento final deste contrato, condição necessária e
suficiente para o planejamento, a definição e a execução de obra civil e posterior u�lização pela en�dade contratante, encerrando a relação de prestação de
serviços. O Projeto Execu�vo de Arquitetura, Urbanismo e demais complementares devem ser entregues em meio digital (compa�veis com o Sistema Eletrônico
de Informações SEI), com informações adequadas sobre impressão em grandes formatos (“plotagem”). O Projeto Execu�vo e seus documentos deverão ser
entregues plotados em três vias, ou seja, serão entregues em três jogos. Os documentos em formato A4 deverão ser entregues impressos em três vias. Todas as
pranchas e documentos em formato A4 deverão ser entregues arquivados em PASTA AZ devidamente iden�ficadas.

Os referidos projetos devem seguir, necessariamente, as Normas Técnicas vigentes e concernentes às respec�vas especialidades, como parâmetro de estudos e
de definição de soluções técnicas de projeto, incluindo as formas de desenho técnico e apresentação de planilhas de quan�ta�vos e orçamento. Devem ser
atendidos, também, os requisitos da legislação incidente sobre as áreas de projeto, como a legislação urbanís�ca (Planos Diretores Urbanos, leis de uso e
ocupação do solo, códigos de obras e edificações, leis municipais de acessibilidade, leis municipais que versem sobre saídas de emergência e procedimentos de
segurança em edificações, norma�vas de saúde cole�va e vigilância sanitária, etc.).

Os projetos execu�vos devem ser apresentados com as devidas permissões, concessões e licenças de serviços urbanos e ambientais e devidamente aprovados
nos diversos órgãos de licenciamento ambiental urbanís�co, fundiário, concessionária de água e iluminação, de vigilância sanitária, de regulação de serviços
públicos e demais atribuições administra�vas concernentes à a�vidade a ser desempenhada no edi�cio (a reformar e/ou ampliar e/ou construir) ou área
urbanizada projetada. Ressaltamos que estes custos devem estar inclusos nos preços dos projetos.

 

7.3. DA DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS

7.3.1. ARQUITETURA E URBANIZAÇÃO:    

- O projeto arquitetônico deverá seguir no mínimo as diretrizes constantes neste termo de referência, obedecendo aos códigos, normas vigentes na região
per�nentes a elaboração de um projeto para este porte de construção, tais como: Código de Edificações local, Normas de Uso do Solo e Gabarito locais, Normas
Técnicas da ABNT, Normas do Corpo de Bombeiros, NBR 9050 – “Acessibilidade a edificações, mobiliário, espaços e equipamentos urbanos”, Normas das
concessionárias de redes e de infra-estruturas locais, demais normas e/ou recomendações;

- Planta de Situação e Planta de Locação: reservatório elevado (caso seja necessário) além de outros;

- Planta de Cobertura, Plantas Baixas, Fachadas e Cortes;
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- A prancha com as plantas das coberturas deverão conter: orientação, planos de cobertura e de calhas, com respec�vos sen�dos de inclinação e pontos de
descida de águas pluviais, locação, posição e dimensionamento das calhas condutoras de águas pluviais e des�no das mesmas, detalhes de cumeeiras, rufos,
arremates;

- Plantas gerais de forros e pisos, com detalhamento;

- A prancha com a planta baixa e detalhamento de forro deverá possuir: posição e dimensionamento das placas e/ou lâminas do forro, com especificação
completa e manutenção, pontos de iluminação no teto, locação dos equipamentos de clima�zação, os pontos de instalações especiais no forro;

- A prancha de pisos deverá conter: paginação dos pisos de todos os ambientes, com indicação do ponto de par�da do assentamento e desníveis;

- Plantas com detalhamentos: esquadrias, divisórias, sanitários, fachadas, descida de águas, balcões de copa, bancadas, balcões de atendimento, ala de detenção
provisória e outros;

- Quadro de esquadrias indicando dimensões (largura x altura x peitoril) e quan�dades;

- Quadro com �po de materiais e acabamentos, reves�mentos e pisos;

- Quaisquer outros elementos que favoreçam a compreensão qualita�va e quan�ta�va os espaços propostos e necessários para compor os orçamentos e
execução da obra;

- Ressaltamos que deverá ser previsto o projeto de isolamento acús�co em gabinetes, salas de audiência, auditórios e etc;

- Áreas de Segurança: paredes de alvenaria rebocada e/ou em concreto armado e laje de concreto;

- Projeto de circulação ver�cal: elevador para transporte de pessoas, incluído as de mobilidade reduzida e portadoras de deficiência �sica. Deverá fazer parte a
memória de cálculo de tráfego;

- Deverá ser previsto estudo de volumetria com no mimo duas fachadas para o Nível 1 e estudo de volumetria com no mínimo quatro fachadas e maquete
eletrônica externa para o Nível 2.

- Caderno de Especificações Técnicas e memorial descri�vo;

- Planilha de quan�ta�vos e preços dos materiais e serviços, de forma mais setorizada possível, dividida por áreas de edificações (bloco ou pavimento), além da
planilha de somatória geral;

- Composições de custo unitário de serviços discriminando separadamente material de mão de obra, mostrando no final a somatória (em planilhas que
expressem a composição de todos os seus custos unitários conforme padrão u�lizado pela PINI/TCPO ou similar);

- A contratada deverá registrar ART junto ao CREA/DF e/ou CAU/DF referente aos projetos/serviços de elaboração de projetos;

- Além da ART, a contratada irá assinar o Termo de Responsabilidade Técnica onde ficará lavrado a responsabilidade da empresa na elaboração do
projeto/serviço, especificações técnicas e levantamento dos quan�ta�vos e preços de serviços e matérias.

7.3.2. COMUNICAÇÃO VISUAL

- Planta baixa com indicação dos letreiros, totens, quadros de aviso, placas indica�vas de portas (com numeração) e indicação de acessibilidades, tudo em
conformidade com a Norma NBR 9050;

- Planta baixa com sinalização de emergência, de alerta e orientação com rota de fuga, tudo em conformidade com a Norma NBR 9050;

- Detalhamentos dos letreiros, totens, quadros de aviso e placas indica�vas tudo em conformidade com a Norma NBR 9050;

- Especificações técnicas, tudo em conformidade com a Norma NBR 9050;

- Planilha de quan�ta�vos e preços dos materiais e serviços, de forma mais setorizada possível, dividida por áreas de edificações (bloco ou pavimento), além da
planilha de somatória geral;

- Composições de custo unitário de serviços discriminando separadamente material de mão de obra, mostrando no final a somatória (em planilhas que
expressem a composição de todos os seus custos unitários conforme padrão u�lizado pela PINI/TCPO ou similar).

- A contratada deverá registrar ART junto ao CREA/DF e ou CAU/DF referente aos projetos/serviços de elaboração de projetos;

- Além da ART, a contratada irá assinar o Termo de Responsabilidade Técnica onde ficará lavrado a responsabilidade da empresa na elaboração do
projeto/serviço, especificações técnicas e levantamento dos quan�ta�vos e preços de serviços e matérias.

O projeto de comunicação visual deverá apresentar também toda a sinalização de emergência, seguindo as normas do corpo de bombeiros, da ABNT: NBR
13434-1:04, NBR 13434-2:04 e NBR 9050, inclusive sinalização de segurança contra incêndio e em casos de pânico (enfa�zar as saídas de emergências, áreas
priva�vas e áreas de segurança acesso restrito).

7.3.3. PAISAGISMO

- Planta geral com indicação das espécies de arborização, plantas decora�vas, gramíneas e outros a serem empregados nas áreas livres, visando conforto
térmico, acús�co e a segurança dos usuários;

- Planta baixa interna, caso haja paisagismo nestas áreas;

- Detalhamento de floreiras, rede de drenagem, além de outros;

- Deverá haver integração do projeto de paisagismo com o elétrico e hidráulico, de maneira que apresentem o projeto elétrico e hidráulico interno e externo de
todo o terreno, per�nentes a estes itens;

- Especificações Técnicas;

- Planilha de quan�ta�vos e preços dos materiais e serviços, de forma mais setorizada possível, dividida por áreas de edificações (bloco ou pavimento), além da
planilha de somatória geral;

- Composições de custo unitário de serviços discriminando separadamente material de mão de obra, mostrando no final a somatória (em planilhas que
expressem a composição de todos os seus custos unitários conforme padrão u�lizado pela PINI/TCPO ou similar);

- A contratada deverá registrar ART junto ao CREA/DF e/ou CAU/DF referente aos projetos/serviços de elaboração de projetos;

- Além da ART, a contratada irá assinar o Termo de Responsabilidade Técnica onde ficará lavrado a responsabilidade da empresa na elaboração do
projeto/serviço, especificações técnicas e levantamento dos quan�ta�vos e preços de serviços e matérias.

7.3.4. ARQUITETURA DE INTERIORES E MOBILIÁRIOS

- Planta baixa com o layout de todos os ambientes;

- Locação de todo mobiliário e equipamentos (computadores, impressoras, fotocopiadoras, geladeiras, fogões, micro-ondas, equipamentos de refrigeração e
outros);

- Detalhamentos de móveis fixos;

- Especificações Técnicas;
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- Planilha de quan�ta�vos e preços dos materiais e serviços, de forma mais setorizada possível, dividida por áreas de edificações (bloco ou pavimento), além da
planilha de somatória geral;

- Composições de custo unitário de serviços discriminando separadamente material de mão de obra, mostrando no final a somatória (em planilhas que
expressem a composição de todos os seus custos unitários conforme padrão u�lizado pela PINI/TCPO ou similar).

- A contratada deverá registrar ART junto ao CREA/DF e/ou CAU/DF referente aos projetos/serviços de elaboração de projetos.

- Além da ART, a contratada irá assinar o Termo de Responsabilidade Técnica onde ficará lavrado a responsabilidade da empresa na elaboração do
projeto/serviço, especificações técnicas e levantamento dos quan�ta�vos e preços de serviços e matérias.

7.3.5. LEVANTAMENTO TOPOGRÁFICO

- Este levantamento deverá ser executado “In loco” com equipamentos do �po teodolito e GPS;

- O levantamento topográfico consiste na apresentação planimétrica e al�métrica em planta baixa dos pontos notáveis assim como dos acidentes geográficos e
outros pormenores de relevo do terreno e áreas lindeiras;

- Deverão ser representadas em planta baixa as vias de acesso de veículos e pedestres, equipamentos urbanos, linha de posteamento das concessionárias de
rede elétrica, telefonia e CFTV e arbustos que cercam o imóvel. Os acidentes geográficos considerados de relevo serão representados por taludes e por curvas de
nível;

- E ainda, este levantamento deve apresentar, também, o levantamento cadastral das edificações existentes no terreno representadas em planta-baixa, planta de
cobertura, elevações, cortes, layout de todos os pontos elétricos/eletrônicos e elementos afins desse �po de instalação e layout de todos os pontos de água
fria/esgoto e elementos afins desse �po de instalação;

- A apresentação deve ser tal que permita a representação fiel do terreno, das edificações e suas instalações, elementos existentes e inventário florestal
iden�ficando as espécies a serem preservadas conforme as Leis e Normas Ambientais vigentes;

- O Laudo deverá vir ilustrado com fotografias coloridas do imóvel com suas edificações (fotos internas e externas), elementos, vias de acesso de veículos e
pedestres, equipamentos urbanos, linha de posteamento das concessionárias de rede elétrica, telefonia e CFTV e arbustos que cercam o imóvel;

- Os desenhos e documentos afins deverão ser entregues em duas vias impressos em papel Sufit nas diversas dimensões de papel de forma a permi�r boa
visibilidade e entendimento dos elementos gráficos. Todo este material deverá ser entregue, também, em DVD de alta durabilidade;

- A contratada deverá registrar ART junto ao CREA/DF e/ou CAU/DF referente aos projetos/serviços.

7.3.6. PROJETO ESTRUTURAL

DEVERÁ SER APRESENTADO, ALÉM DAS PRANCHAS COM OS PROJETOS E DETALHES, O CADERNO DE ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS, OS QUANTITATIVOS E PREÇOS,
AS COMPOSIÇÕES DE CUSTO UNITÁRIO DE SERVIÇOS, ORÇAMENTOS ANALÍTICOS E CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO.

Além do projeto propriamente dito, será composto de laudo de sondagem, levantamento topográfico, detalhamentos, cadernos de especificações técnicas,
quan�ta�vos, custos unitários de serviços, orçamento analí�co e cronograma �sico-financeiro com as seguintes diretrizes:

- Fundações: baseado no laudo de sondagem e levantamento topográfico a ser apresentado pela(s) contratada(s) para aprovação deste Departamento;

- Estrutural: baseado no laudo de sondagem e levantamento planial�métrico, após aprovação deste pelo Departamento de Engenharia;

- Plantas baixas, elevações e cortes;

- Detalhamento de todas as estruturas em concreto armado, em aço e em madeira;

- Memorial Descri�vo e de Cálculo, sendo que nas especificações técnicas deverão ser detalhados os principais aspectos da solução adotada no projeto de
fundações, apresentando e jus�ficando os procedimentos adotados, as considerações rela�vas à escolha do �po de fundação, jus�ficando com base nas
inves�gações e estudos geotécnicos e disponibilidade dos equipamentos a serem u�lizados;

- Na análise estrutural deve ser considerada a influência de todas as ações que possam produzir efeitos significa�vos para a estrutura, levando-se em conta as
cargas mecânicas, velocidade dos ventos e demais fenômenos da natureza.

- Será de inteira responsabilidade do proje�sta estrutural conhecer o laudo de sondagem e levantamento planial�métrico, que sejam condicionantes na escolha
e dimensionamento do esquema estrutural. O proje�sta deve ainda conhecer a flexibilidade de u�lização desejada no projeto arquitetônico, para que eventuais
alterações de distribuição interna não venham a ser inviabilizadas por questões estruturais, conhecer as possibilidades futuras de ampliação de área e alteração
de u�lização da edificação, conhecer o prazo fixado para a execução da obra;

- O projeto estrutural, após estudar as diversas opções de estruturas, analisar as vantagens e desvantagens de cada uma, sob o ponto de vista de viabilidade
técnica, econômica e de execução. Para tanto é de responsabilidade do proje�sta se informar acerca das caracterís�cas e �po de terreno no tocante a: �po e
custo da mão-de-obra disponível, �po e custo dos materiais disponíveis, disponibilidade de equipamentos específicos, além de outros;

- Deverá fazer parte, também, o projeto de Impermeabilização dos seguintes elementos:

- Calhas, rufos e floreiras;

- Todos os �pos de fundações;

- Estruturas como lajes, vigas e outros elementos como contrapiso, áreas molhadas (banheiros, sanitários, copas) e terraços;

- Plantas de localização e iden�ficação dos sistemas de impermeabilização;

- Detalhes genéricos e específicos que descrevem graficamente todas as soluções de impermeabilização projetadas e que sejam necessárias para a execução
destas;

- Memorial descri�vo do projeto, caderno de especificações técnicas dos materiais, manuais de u�lização e manutenção, com relação completa destes materiais
e respec�vo quan�ta�vo;

- Descrição detalhada dos materiais empregados, sendo que marcas ou modelos serão meramente referenciais e poderão ser subs�tuídos por outros
equivalentes, ou seja, com mesma função e desempenho técnico;

- Planilha de quan�ta�vos e preços dos materiais e serviços, de forma mais setorizada possível, dividida por áreas de edificações (bloco ou pavimento), além da
planilha de somatória geral;

- Composições de custo unitário de serviços discriminando separadamente material de mão de obra, mostrando no final a somatória (em planilhas que
expressem a composição de todos os seus custos unitários conforme padrão u�lizado pela PINI/TCPO ou similar);

- A contratada deverá registrar ART junto ao CREA/DF e/ou CAU/DF referente aos projetos/serviços de elaboração de projetos;

- Além da ART, a contratada irá assinar o Termo de Responsabilidade Técnica onde ficará lavrado a responsabilidade da empresa na elaboração do
projeto/serviço, especificações técnicas e levantamento dos quan�ta�vos e preços de serviços e matérias.

7.3.7. LAUDO DE ANÁLISE SITUACIONAL DAS FUNDAÇÕES E ESTRUTURAS

- Executar vistorias “In loco” com prospecções das peças de fundação e estrutura de edificações que estejam comprome�das;
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- Elaborar laudos e pareceres técnicos, ilustrados com fotos, que demonstre o comprome�mento das fundações e estruturas, além das condições do terreno e
riscos projetados que possam surgir obje�vando o esclarecimento e soluções de aspectos técnico-cien�ficos;

- A contratada deverá registrar ART junto ao CREA/DF e/ou CAU/DF referente aos projetos/serviços de elaboração de projetos;

- Além da ART, a contratada irá assinar o Termo de Responsabilidade Técnica onde ficará lavrado a responsabilidade da empresa na elaboração do
projeto/serviço, especificações técnicas e levantamento dos quan�ta�vos e preços de serviços e matérias.

7.3.8. PROJETO DE FUNDAÇÃO

- O Projeto de Fundação deverá ser feito de acordo com Parecer Técnico emi�do por profissional/empresa especialista em solos, com base nos dados do laudo
de sondagem do terreno e do levantamento planial�métrico e deve conter, no mínimo, as informações listadas abaixo;

- Locação dos elementos de apoio;

- Nome e dimensionamento de todas as peças estruturais;

- Indicação das cargas e momentos nas fundações e fck do concreto e diversos níveis;

- Indicação do sistema constru�vo dos elementos de fundação;

- Armação de todas as peças estruturais e quadro de ferros por prancha de detalhamento;

- A solução adotada para �po de fundações deverá dar especial atenção para o nível d'água do terreno, devidamente compa�bilizada com um eventual
pavimento térreo da edificação, o nível das soleiras das portas de entradas deverão ficar no mínimo á 20 cm do piso das calçadas de proteção;

- A representação gráfica será feita, no mínimo, por meio de desenho de plantas, cortes e elevações que permitam a perfeita análise e compreensão de todo o
projeto no nível de execução;

- Deverão ser apresentados os seguintes produtos gráficos: plantas de locação e cargas da fundação (pilares e fundações), plantas de formas, se não
contemplada na planta de locação; plantas de armação;

- A planta geral de locação deverá ser em escala adequada e apresentar as distâncias entre eixos dos pilares, a par�r de um ponto de referência bem definido,
além de cotas necessárias para o correto posicionamento dos elementos estruturais. Pode-se u�lizar a mesma planta para os desenhos de locação dos pilares e
da fundação.

- Na Planta de Formas, deverão constar as dimensões dos elementos de fundação, em planta e em corte, cotas de assentamento em relação ao sistema de
referência.

- Na Planta de Armação, deverão ser apresentadas as seções longitudinais e transversais, mostrando a quan�dade, o diâmetro, a posição, os espaçamentos e os
comprimentos de todas as armaduras longitudinais e transversais dos elementos de fundação. Deverão ser indicadas, também, as ferragens de arranque dos
pilares. Caso se faça necessário o detalhe de armaduras em mais de uma prancha, cada uma das pranchas deverá possuir um quadro de ferro e um quadro
resumo de consumo de materiais (aço, concreto e forma).

- Planilha de quan�ta�vos e preços dos materiais e serviços, de forma mais setorizada possível, dividida por áreas de edificações (bloco ou pavimento), além da
planilha de somatória geral;

- Composições de custo unitário de serviços discriminando separadamente material de mão de obra, mostrando no final a somatória (em planilhas que
expressem a composição de todos os seus custos unitários conforme padrão u�lizado pela PINI/TCPO ou similar).

- A contratada deverá registrar ART junto ao CREA/DF e/ou CAU/DF referente aos projetos/serviços de elaboração de projetos;

- Além da ART, a contratada irá assinar o Termo de Responsabilidade Técnica onde ficará lavrado a responsabilidade da empresa na elaboração do
projeto/serviço, especificações técnicas e levantamento dos quan�ta�vos e preços de serviços e matérias.

7.3.9. PROJETO DE ESTRUTURA

O Projeto de Estrutura deverá ser elaborado em conformidade com as normas da ABNT per�nentes ao tema ou, na falta delas, com outras normas que
regulamentam o assunto.

Na análise estrutural deve ser considerada a influência de todas as ações que possam produzir efeitos significa�vos para a estrutura, levando-se em conta os
possíveis estados limites úl�mos e de serviço.

É de responsabilidade do proje�sta estrutural conhecer todas as instalações e u�lidades a serem implantadas na edificação que sejam condicionantes na escolha
e dimensionamento do esquema estrutural. O proje�sta deve ainda conhecer a flexibilidade de u�lização desejada no projeto arquitetônico, para que eventuais
alterações de distribuição interna não venham a ser inviabilizadas por questões estruturais, conhecer as possibilidades futuras de ampliação de área e alteração
de u�lização da edificação, conhecer o prazo fixado para a execução da obra.

O proje�sta desenvolverá e apresentará o Projeto de Estrutura, após estudar as diversas opções de estruturas, analisar as vantagens e desvantagens de cada
uma, sob o ponto de vista de viabilidade técnica, econômica e de execução. Para tanto é de responsabilidade do proje�sta informar-se acerca das caracterís�cas
do local da obra no tocante a:

- Tipo e custo da mão-de-obra disponível;

- Tipo e custo dos materiais disponíveis;

- Disponibilidade de equipamentos;

- Possibilidade de u�lização de técnicas constru�vas.

7.3.10. ESTRUTURA EM CONCRETO ARMADO

- As plantas de forma devem conter, no mínimo, os seguintes elementos:

- cotas de todas as dimensões necessárias à execução das estruturas; numeração de todos os elementos estruturais; indicação da seção transversal das vigas e
pilares, das aberturas e rebaixos de lajes, o valor e localização das contra flechas em vigas e lajes;

- Quando houver mudança de seção transversal do pilar em determinado pavimento deverão ser indicadas as duas seções junto ao nome do pilar, a que morre e
a que con�nua;

- Indicação de aberturas e rebaixos de lajes;

- Indicação se as vigas forem inver�das;

- Indicação de valor e localização da contraflecha em vigas e lajes;

- Nota explica�va mencionando o quan�ta�vo de escoramento necessário para execução;

- Convenção de pilares indicando os pilares que nascem, con�nuam e morrem nos pavimentos, conforme exemplo abaixo:

- No caso de lajes pré-fabricadas, treliçadas ou nervuradas, indicação do sen�do de armação das nervuras, o detalhe da laje, informando a sua altura, a largura
das nervura, a distância entre eixos das nervuras, a espessura da capa de concreto, caracterís�cas do elemento de enchimento e, para as lajes treliçadas, a
especificação da armação treliçada;

- No caso de lajes cogumelo, posição e dimensões dos capitéis.
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- Cortes, no mínimo nas duas direções principais da planta baixa e em regiões específicas (escadas, caixas d'água). Os cortes podem contemplar todos os
pavimentos da estrutura em uma mesma prancha, ou serem apresentados separadamente por pavimento, junto à respec�va planta de forma.

- A planta de armação deve conter, no mínimo, as seguintes indicações:

- Seção longitudinal de todas as peças mostrando a posição, a quan�dade, o diâmetro e o comprimento de todas as armaduras longitudinais, em escala
adequada;

LEGENDA

Pilar que con�nua

Pilar que morre

Pilar que nasce

- Seções transversais de todas as peças, mostrando a disposição das armaduras longitudinais e transversais (estribos) e as distâncias entre as camadas das
armaduras longitudinais, em escala 1:20 ou 1:25;

- Detalhe em escala adequada das armaduras para as lajes cogumelo, inclusive para os capitéis;

- Quando o detalhe das armaduras exigir comprimento das barras superiores ao existente no mercado (12m) deverão ser detalhados os �pos de emendas;

- No caso de aberturas e furos em elementos estruturais, deverão ser apresentados os detalhes das armaduras de reforço;

- Nas lajes nervuradas deve ser indicado, juntamente com as armaduras, o posicionamento dos moldes e das zonas maciças, quando estas forem necessárias.

- Consumo de materiais (volume de concreto, área de forma e quadro de ferros) e resistência caracterís�ca à compressão do concreto – fck.

- O detalhe da armadura deve conter, no mínimo, as seguintes indicações:

- Número da posição;

- Quan�dade de barras;

- Diâmetro da barra;

- Espaçamento das barras, quando necessário;

- Comprimento total da barra;

- Trechos retos e dobras com cotas.

- Cada prancha de armação dos elementos estruturais deverá conter o Quadro de Ferros respec�vo, contendo no mínimo:

- Tipo de aço (CA50, CA60);

- Posição (numeração da ferragem);

- Diâmetro da armadura (em mm);

- Quan�dade de barras de mesma posição;

- Comprimento unitário da barra (em cm);

- Comprimento total das barras de mesma posição, em cm (comprimento unitário da barra x quan�dade de barras de mesma posição).

- Cada prancha de armação dos elementos estruturais deverá conter o Quadro Resumo de Ferros respec�vo, contendo no mínimo:

- Tipo de aço (CA50, CA60);

- Diâmetro da armadura (em mm);

- Comprimento total (em m) por diâmetro de barra;

- Massa (em kg) das barras de mesmo diâmetro, considerando perdas;

- Massa total (em kg) por �po de aço, considerando perdas.

- As notas explica�vas deverão conter as seguintes informações mínimas:

- Unidade das medidas u�lizadas nos desenhos;

- Classe do concreto (C-20, C-25 etc.);

- Cobrimento da armadura;

- Indicar a sobrecargas u�lizadas no cálculo;

- Outras informações necessárias à total compreensão do projeto.

- Nos casos em que a ordem de re�rada dos escoramentos seja capaz de introduzir solicitações importantes para a estabilidade da edificação não consideradas
em projeto, deverá vir acompanhado ao projeto estrutural um plano de re�rada dos escoramentos;

- Quando necessário, deverá ser apresentado o plano de concretagem. As interrupções de concretagem deverão garan�r as caracterís�cas de segurança e
esté�ca da estrutura.

- Planilha de quan�ta�vos e preços dos materiais e serviços, de forma mais setorizada possível, dividida por áreas de edificações (bloco ou pavimento), além da
planilha de somatória geral;

- Composições de custo unitário de serviços discriminando separadamente material de mão de obra, mostrando no final a somatória (em planilhas que
expressem a composição de todos os seus custos unitários conforme padrão u�lizado pela PINI/TCPO ou similar);

- A contratada deverá registrar ART junto ao CREA/DF e/ou CAU/DF referente aos projetos/serviços de elaboração de projetos;

- Além da ART, a contratada irá assinar o Termo de Responsabilidade Técnica onde ficará lavrado a responsabilidade da empresa na elaboração do
projeto/serviço, especificações técnicas e levantamento dos quan�ta�vos e preços de serviços e matérias.

7.3.11. ESTRUTURA EM MADEIRA

- A representação gráfica do Projeto Superestrutura em Madeira será feita por meio de desenho de plantas, cortes e elevações que permitam a análise e
compreensão de todo o projeto. Deverão conter, de forma clara e precisa, todos os detalhes constru�vos necessários à perfeita execução e montagem da
estrutura. Deverão ser apresentados os seguintes produtos gráficos: planta de todas as estruturas do sistema, cortes e detalhes necessários ao correto
entendimento da estrutura, especificação dos materiais u�lizados, caracterís�cas e limites; lista completa de materiais, indicação do esquema execu�vo
obrigatório se for requerido pelo esquema estrutural.

- A unidade linear de medida para representação gráfica é o milímetro. Sempre que outra unidade for usada, deve-se fazer a devida exceção, expressando-a pela
abreviatura correspondente.
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- As escalas adotadas, para a representação das estruturas de madeira, deverão estar em função dos �pos de desenhos e de acordo com cada caso. Dessa forma,
recomenda-se o emprego das seguintes escalas:

- Desenhos de conjuntos: 1:50, 1:100;

- Desenhos de detalhes: 1:1, 1:5, 1:10, 1:20;

- Desenhos de montagem (esquemas): sem escala ou com escala conveniente, de acordo com a complexidade do problema.

- Os desenhos de conjuntos serão u�lizados para apresentar a totalidade da estrutura, determinando como seus componentes se relacionam entre si. Podem ser
incluídas plantas, elevações e perfis, em vistas e seções ou cortes.

- Os desenhos de detalhes serão usados para transmi�r todas as informações necessárias à execução e disposição de componentes.

- Os desenhos de montagem, também denominados de diagramas de montagem, serão empregados para demonstrar a posição rela�va de cada um dos
componentes do conjunto.

- Nos projetos de grande porte, quase sempre, é necessária a subdivisão da obra em áreas de projeto. Para isso, deve-se executar um desenho de locação geral
da obra. Nesse desenho, a designação das áreas deverá ser feita por código. O código de cada área de projeto deverá constar, inicialmente, a abreviatura do
nome que lhe corresponde e, depois, o número de ordem da mesma, de acordo com a posição assumida na planta de locação.

- As pranchas de desenho deverão apresentar, no mínimo, quadro de madeiramento, com os seguintes requisitos:

- Seção das peças;

- Comprimento;

- Tipo de madeira;

- Quan�dade de cada peça, prevendo folga para perdas no corte da madeira.

- O sistema está�co do projeto estrutural deve ser o mais simples e adequado às caracterís�cas do material, de modo a reduzir, ao mínimo, as incertezas quanto
aos valores dos esforços nas seções crí�cas.

- Deve-se procurar fazer prevalecer, sempre que possível, a simetria geométrica, tanto nas dimensões estruturais como nas seções transversais.

- Nos casos em que o método constru�vo for capaz de causar esforços significa�vos na estrutura, deverá fazer parte do projeto estrutural um memorial com o
plano de execução e montagem da estrutura, abordando os seguintes aspectos:

- Seqüência de montagem;

- Dimensões e pesos das peças da estrutura;

- Posicionamento dos olhais de içamento;

- Equipamentos de montagem.

- No caso de ser u�lizada madeira própria da região, cujas caracterís�cas não se encontrem registradas dentre as madeiras preconizadas pela norma, deverá ser
elaborado um programa de ensaios de acordo com a NBR 6230. Com base nos resultados dos ensaios realizados, será então definida a possibilidade de u�lização
dessa espécie de madeira como elemento estrutural.

- Planilha de quan�ta�vos e preços dos materiais e serviços, de forma mais setorizada possível, dividida por áreas de edificações (bloco ou pavimento), além da
planilha de somatória geral;

- Composições de custo unitário de serviços discriminando separadamente material de mão de obra, mostrando no final a somatória (em planilhas que
expressem a composição de todos os seus custos unitários conforme padrão u�lizado pela PINI/TCPO ou similar);

- A contratada deverá registrar ART junto ao CREA/DF e/ou CAU/DF referente aos projetos/serviços de elaboração de projetos;

- Além da ART, a contratada irá assinar o Termo de Responsabilidade Técnica onde ficará lavrado a responsabilidade da empresa na elaboração do
projeto/serviço, especificações técnicas e levantamento dos quan�ta�vos e preços de serviços e matérias.

7.3.12. ESTRUTURA METÁLICA

- A representação gráfica do Projeto de Estrutura metálica será feita por meio de plantas, cortes, etc., denominada de desenhos. Estes desenhos deverão
permi�r perfeitas condições de análise e compreensão de todo o conjunto estrutural e será composta de: desenhos de projeto, desenhos de fabricação,
desenhos de montagem;

- A unidade linear a ser adotada no projeto é o milímetro. Os projetos deverão conter as informações necessárias para a execução dos desenhos de fabricação,
desenhos de montagem e para o projeto das fundações. Deverão indicar as especificações dos aços estruturais empregados, dos parafusos, das soldas e de
outros elementos integrantes da estrutura, necessários para a fabricação e montagem, além de lista completa de todo o material u�lizado.

- Nas ligações com parafuso de alta resistência, trabalhando a corte, os desenhos de projeto deverão indicar o �po de ligação, por atrito ou por contato.

- Deverão ser indicadas nesses desenhos as contra-flechas de vigas e treliças, adotadas no cálculo, as especificações rela�vas ao �po de proteção contra
corrosão, além das especificações quanto ao �po de proteção fogo-retardante, nos casos em que essas forem exigidas pelas normas e legislações vigentes.

- Os desenhos de fabricação deverão traduzir fielmente, para a oficina, as informações con�das nos desenhos de projeto, fornecendo informações completas
para a fabricação de todos os elementos componentes da estrutura, incluindo materiais u�lizados e suas especificações, locação, posição dos furos, �po e
dimensão de todos os parafusos, soldas de oficina e de campo e lista completa de todos os materiais. Em casos especiais, será necessário indicar a seqüência de
execução das ligações importantes, soldadas ou parafusadas, para evitar o aparecimento de empenos ou tensões residuais excessivos.

- Os desenhos de montagem deverão indicar as dimensões principais da estrutura, numerações ou marcas das peças, dimensões de barras, elevações das faces
inferiores de placas de apoio de pilares, todas as dimensões de detalhes para colocação de chumbadores e demais informações necessárias à montagem da
estrutura. Deverão ser claramente indicados todos os elementos, permanentes ou temporários, essenciais à integridade da estrutura parcialmente montada.

- Deverá fazer parte do projeto de montagem um memorial com o plano de montagem da estrutura, abordando os seguintes aspectos: seqüência e metodologia
de montagem, dimensões e pesos das peças da estrutura, posicionamento dos olhais de içamento e equipamentos de montagem.

- Planilha de quan�ta�vos e preços dos materiais e serviços, de forma mais setorizada possível, dividida por áreas de edificações (bloco ou pavimento), além da
planilha de somatória geral;

- Composições de custo unitário de serviços discriminando separadamente material de mão de obra, mostrando no final a somatória (em planilhas que
expressem a composição de todos os seus custos unitários conforme padrão u�lizado pela PINI/TCPO ou similar);

- A contratada deverá registrar ART junto ao CREA/DF e/ou CAU/DF referente aos projetos/serviços de elaboração de projetos;

- Além da ART, a contratada irá assinar o Termo de Responsabilidade Técnica onde ficará lavrado a responsabilidade da empresa na elaboração do
projeto/serviço, especificações técnicas e levantamento dos quan�ta�vos e preços de serviços e matérias

7.3.13.ESTRUTURA MISTA

- A representação gráfica do Projeto de Estrutura mista será feita por meio de plantas, cortes, etc., denominada de desenhos. Estes desenhos deverão permi�r
perfeitas condições de análise e compreensão de todo o conjunto estrutural e será composta de: desenhos de projeto, desenhos de fabricação, desenhos de
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montagem;

- A unidade linear a ser adotada no projeto é o milímetro. Os projetos deverão conter as informações necessárias para a execução dos desenhos de fabricação,
desenhos de montagem e para o projeto das fundações. Deverão indicar as especificações dos aços, madeiras e concretos estruturais empregados, além de
outros elementos integrantes da estrutura, necessários para a fabricação e montagem, e também, a lista completa de todo o material u�lizado.

- Nas uniões e/ou ligações entre as peças, os desenhos de projeto deverão indicar o �po de amarração, por atrito ou por contato.

- Deverão ser indicadas nesses desenhos as contra-flechas de vigas e treliças, adotadas no cálculo, as especificações rela�vas ao �po de proteção das peças, além
das especificações quanto ao �po de proteção fogo-retardante, nos casos em que essas forem exigidas pelas normas e legislações vigentes.

- Os desenhos deverão fornecer informações completas para a fabricação de todos os elementos componentes das estruturas, incluindo materiais u�lizados e
suas especificações.

- Os desenhos de montagem deverão indicar as dimensões principais da estrutura, numerações ou marcas das peças, dimensões de barras, elevações das faces
inferiores de placas de apoio de pilares, todas as dimensões de detalhes para colocação de chumbadores e demais informações necessárias à montagem da
estrutura. Deverão ser claramente indicados todos os elementos, permanentes ou temporários, essenciais à integridade da estrutura parcialmente montada.

- Deverá fazer parte do projeto de montagem um memorial com o plano de montagem da estrutura, abordando os seguintes aspectos: seqüência e metodologia
de montagem, dimensões e pesos das peças da estrutura, posicionamento dos olhais de içamento e equipamentos de montagem.

- Planilha de quan�ta�vos e preços dos materiais e serviços, de forma mais setorizada possível, dividida por áreas de edificações (bloco ou pavimento), além da
planilha de somatória geral;

- Composições de custo unitário de serviços discriminando separadamente material de mão de obra, mostrando no final a somatória (em planilhas que
expressem a composição de todos os seus custos unitários conforme padrão u�lizado pela PINI/TCPO ou similar);

- A contratada deverá registrar ART junto ao CREA/DF e/ou CAU/DF referente aos projetos/serviços de elaboração de projetos;

- Além da ART, a contratada irá assinar o Termo de Responsabilidade Técnica onde ficará lavrado a responsabilidade da empresa na elaboração do
projeto/serviço, especificações técnicas e levantamento dos quan�ta�vos e preços de serviços e matérias.

   7.3.14. ANÁLISE DE CONFORMIDADE DE PROJETOS ESTRUTURAIS

DEVERÁ SER APRESENTADO EM FORMA DE RELATÓRIO COM ANÁLISE E CRÍTICA ILUSTRADO COM DESENHOS DE PÓRTICOS ESPACIAIS, DESENHOS DE
DISTRIBUIÇÃO DE ESFORÇOS E DEFORMAÇÕES E DEMAIS INFORMAÇÕES QUE COMPLETE O DOCUMENTO.

Este �po de serviço deverá ser elaborado com as seguintes diretrizes:

- Deverá obedecer a NBR 6118/2003;

- A verificação será realizada através de programas de análise de esforços, tais como CAD/TQS, EBERICK e SAP2000, podendo ser usado os similares ou os de
qualidade superiores, porém compa�veis com programas de base CAD;

- Fazer a verificação da conformidade do projeto estrutural através de análise linear e não-linear �sica e geométrica, segundo os critérios estabelecidos na NBR
6118/2003;

- Os produtos das análises deverão ser apresentados em forma de relatórios com as planilhas de análise e crí�ca, desenhos de pór�cos espaciais, desenho de
distribuição de esforços e deformações, plantas com correções, entre outros recursos gráficos;

- A contratada deverá registrar ART junto ao CREA/DF e/ou CAU/DF referente aos projetos/serviços de elaboração de projetos;

- Além da ART, a contratada irá assinar o Termo de Responsabilidade Técnica onde ficará lavrado a responsabilidade da empresa na elaboração do
projeto/serviço, especificações técnicas e levantamento dos quan�ta�vos e preços de serviços e matérias.

7.3.15. PROJETO DE INSTALAÇÕES ELÉTRICAS, ELETRÔNICAS E AFINS

DEVERÁ SER APRESENTADO, ALÉM DAS PRANCHAS COM OS PROJETOS E DETALHES, O CADERNO DE ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS, OS QUANTITATIVOS E PREÇOS,
AS COMPOSIÇÕES DE CUSTO UNITÁRIO DE SERVIÇOS, ORÇAMENTOS ANALÍTICOS E CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO.

7.3.16. INSTALAÇÕES ELÉTRICAS

- O PROJETO DE INSTALAÇÕES ELÉTRICAS deverá obedecer às normas e recomendações elétricas da ABNT, inclusive a atual NBR-14.136/2002, regulamentada
pela resolução Nº11 de 20/12/2006 do CONMETRO, aos padrões de fornecimento de energia elétrica da concessionária local, às especificações dos fabricantes e
às Condições Gerais de Fornecimento da ANEEL.

- Deve-se atender a todas as indicações do Projeto de Arquitetura, Projeto de Estrutura e exigências dos demais projetos.

- Partes integrantes do Projeto de Instalações Elétricas:

- Detalhamento da entrada de energia elétrica, com pranchas de situação e localização, devendo-se prever a interligação ao ponto de entrega da concessionária;

- Detalhamento dos esquemas ver�cais e da distribuição por pavimento, com plantas baixas e de cortes; Quadros de cargas, diagramas unifilares e cálculos de
demandas prováveis;

- Especificação e detalhamento do quadro geral de baixa tensão;

- Especificação e dimensionamento dos quadros de força e de distribuição;

- Esquema ver�cal dos sha�s;

- Projeto detalhado da subestação com transformadores e proteções;

- Sistema de no-break, com filtro atenuador de harmônicas de 7;

- Projeto de sistema de proteção contra descargas atmosféricas (SPDA);

- Detalhes das caixas de passagem e aterramentos;

- Medição do consumo a�vo (kWh) e rea�vo (kVArh);

- Projeto de iluminação externa de jardins, seguindo orientação do projeto de paisagismo;

- Projeto de iluminação interna de acordo com o projeto luminotécnico feito por profissional da área de iluminação;

- Memorial descri�vo do projeto, caderno de especificações e relação completa de materiais;

- Aprovação do projeto junto à concessionária local.

- As plantas deverão apresentar as seguintes indicações:

- Pontos a�vos ou úteis (iluminação e tomadas);

- Pontos de comandos (interruptores);

- Quadros de distribuição geral e terminal;

- Diagramas unifilares;
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- Quadros de carga;

- Detalhe do local dos medidores;

- Detalhes dos quadros de entrada (medidores), gerais e parciais, mostrando a posição dos disposi�vos de manobra e proteção, em escala 1:10;

- Localização dos pontos de consumo de energia elétrica (com respec�va carga), seus comandos e indicação dos circuitos a que estão ligados;

- Trajeto dos condutores/circuitos e sua proteção mecânica, inclusive dimensões de condutores e caixas;

- Legendas com os símbolos adotadas, segundo especificação da ABNT, e notas que se fizerem necessárias;

- Quadro indica�vo da divisão dos circuitos (quadros de cargas), constando au�lização de cada fase nos diversos circuitos (equilíbrio de fases).

- O Diagrama Unifilar deverá apresentar, no mínimo, os circuitos principais, as cargas, as funções e as caracterís�cas dos principais equipamentos, tais como:

- Disjuntores: corrente nominal, capacidade de interrupção, classe de tensão;

- Chaves seccionadoras: corrente nominal, suportabilidade térmica e dinâmica, classe de tensão;

- Transformadores: potência, classe de tensão, tensão primária e derivações, e tensão secundária;

- Transformadores de corrente para instrumentos de medição: classe de tensão, classe de exa�dão, corrente ou tensão primária e corrente ou tensão
secundária;

- Reles de proteção: indicação de função;

- Equipamentos de medição: indicação de função;

- Condutores elétricos nus: �po e bitola;

- Condutores elétricos isolados: classe de tensão, �po de isolamento, bitola do condutor;

- Pára-raios: �po, tensão nominal;

- Barramentos: corrente nominal, suportabilidade térmica, suportabilidade dinâmica;

- Fusíveis: �po, corrente nominal.

- Os projetos de instalações elétricas deverão ser elaborados prevendo equipamentos de alto fator de potência e motores de alto rendimento, para se evitar a
u�lização de banco de capacitores.

- Os circuitos elétricos devem seguir as seguintes recomendações:

- Queda de tensão máxima de 2%;

- Todas as instalações de circuitos devem ser em FASE, NEUTRO e TERRA;

- As tomadas de serviço devem ser alimentadas por circuitos independentes;

- Para a rede estabilizada, cada circuito deve conter no máximo 04 estações de trabalho, e par�cularmente no CPD, 01 equipamento por circuito;

- Deve ser previsto em cada ambiente de trabalho, um ponto para alimentação

de impressora laser (500W), sendo requerido circuito exclusivo admi�ndo-se o máximo de 03 (três) equipamentos;

- Em todas as salas deverão ser previstos interruptores para comando separado para iluminação normal e para iluminação de emergência.

- Os quadros gerais e terminais devem seguir as seguintes recomendações:

- As instalações devem ser distribuídas em quadros dis�ntos – Quadro de Energia Normal (QTN), Quadro de Energia de Emergência (QTE), Quadro de Energia
Estabilizada (QTU) e Quadro de Força de Ar-Condicionado (QFAC);

- Os quadros deverão possuir barramentos de fases (R/S/T), barramento neutro, barramento de terra, disjuntor geral e disjuntores parciais;

- Nas salas dos racks, deve ser instalado um quadro da rede estabilizada com 01 disjuntor trifásico de 20 A e 04 disjuntores monofásicos de 20 A;

- Para o dimensionamento dos alimentadores dos quadros terminais deverá ser considerada a demanda de 100% das cargas;

- O encaminhamento dos alimentadores entre os quadros gerais e as prumadas de distribuição deverá ser por meio de leitos (prateleiras). A derivação das
prumadas de distribuição aos quadros terminais será em eletrocalha ven�lada com tampa.

- Deverá ser previsto o encaminhamento dos alimentadores por meio de Barramentos Blindados, nos casos em que a corrente ou a distância determinarem essa
necessidade.

- Com relação à infra-estrutura elétrica, deverão ser adotadas as recomendações abaixo:

- Para as infra-estruturas da rede secundária, deverão ser previstos eletrodutos galvanizados com petroletes e/ou perfilados;

- Para as infra-estruturas primárias, deverão ser previstas eletrocalhas e/ou perfilados, par�ndo dos quadros terminais até o úl�mo ponto de derivação para as
salas;

- Para as infra-estruturas externas, embu�das em pisos, deverão ser previstos eletrodutos em PVC rosca e caixas de passagem em alvenaria (40„e40„e50 cm),
com tampa de ferro fundido (T-16), dispostas de 20 em 20 metros e nos pontos de derivação para os quadros;

- Os seal tubos apenas serão aceitos nas descidas internas às divisórias;

- O diâmetro mínimo para eletrodutos deve ser de ¾”.

- O dimensionamento e a especificação dos condutores obedecerão às recomendações da ABNT, destacando:

- Seções mínimas para os circuitos terminais de 2,5 mm²;

- Seções mínimas para o cabo alimentador de 6,0 mm²;

- Cabo NEUTRO sempre com diâmetro maior ou igual ao dos cabos FASES no cálculo dos circuitos alimentadores;

- Circuitos de alimentação com condutor de proteção (cabo TERRA);

- Cabos de cobre eletrolí�co com isolamento termoplás�co e cobertura de pirevinil

an�-chama.

- O projeto de iluminação (interna, de emergência e externa) deve contemplar os níveis de iluminamento adequados a cada ambiente, acompanhado das
respec�vas memórias de cálculo:

- Para os ambientes de trabalho, o nível de iluminamento mínimo será de 600 lux/m;

- Para os outros ambientes, deverá ser respeitada a Tabela Internacional de Iluminação, quanto ao nível de iluminamento;

- Os circuitos de iluminação deverão ser divididos para u�lização parcial ou por setores, sem prejuízo do conforto;
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- Para o projeto de iluminação deverá ser considerado o critério de pelo menos 1/3 das luminárias para iluminação de emergência e o restante para iluminação
normal;

- Em auditórios deverá ser prevista iluminação ambiente e cênica, com mesa controladora;

- O projeto luminotécnico deverá ser feito por um light designer (somente para o Nível 2). As luminárias deverão ser escolhidas em função do padrão, da
finalidade e da localidade da edificação, considerando o nível de iluminamento adequado ao trabalho solicitado e critérios técnico-econômicos, em
conformidade com as normas, tais como:

- Luminárias espelhadas de alta eficiência;

- Lâmpadas fluorescentes econômicas;

- Lâmpadas de iluminação externa em conformidade com o projeto de paisagismo e ajardinamento;

- Reatores eletrônicos de par�da rápida, baixas perdas, alto fator de potência (mínimo de 0,98) e THD < 10%;

- Facilidade de manutenção;

- Deverá ser u�lizado, na derivação para as luminárias, cabo PP 3x1,5 mm², com tomada de topo no perfilado ou, no petrolete, quando em eletroduto.

- As tomadas devem seguir as seguintes especificações:

- Todas do �po 2P+T conforme padrão NBR-14.136/2002 com pino terra;

- Para tomada de uso comum, critério de 6 m2 por tomada;

- Circuitos independentes para tomadas especiais (chuveiros, geladeiras, microondas, aparelhos de ar-condicionado, máquina de reprografia e outros).

- Deve ser especificado, conforme solicitação da CEASA-DF, grupo motor-gerador, com acionamento automá�co e capacidade para atender as seguintes cargas:
rede estabilizada (no-break), 1/3 da iluminação (emergência), bombas, elevadores e con�ngências de ar-condicionado (somente para o Nível 2).

- Deve ser especificado no-break, com acionamento automá�co e capacidade para alimentar os servidores de informá�ca, equipamentos da rede local de
dados/voz, e demais cargas que não possam sofrer interrupção de alimentação. O no-break deve possuir fornecimento con�nuo a par�r de banco de baterias.

- Nas instalações elétricas devem ser integrados os disposi�vos previstos no projeto de prevenção contra incêndio, como iluminação de emergência, iluminação
autônoma, acionadores manuais (quebre o vidro) e outros conforme exigência das normas específicas.

- O Memorial descri�vo deve apresentar as caracterís�cas principais do sistema elétrico, as cargas consideradas, os fatores de carga e demanda, jus�ficar a
escolha das tensões de suprimento e distribuição. Deve apresentar as especificações dos equipamentos e materiais e as recomendações para a execução da
instalação.

- O Projeto de Sistema de Proteção Contra Descargas Atmosféricas (SPDA) deve ser elaborado em conformidade com a NBR 5419, prevendo proteção das
instalações contra surto provocado por descarga atmosférica, transitórios ou falhas de operação e sistema de aterramento específico, com previsão de ligação
eqüipotencial à malha de terra do SPDA.

- O Projeto de Instalação de Proteção contra Descargas Atmosféricas obedecerá às normas da ABNT, apresentando:

- Localização e iden�ficação dos pára-raios e terminais aéreos;

- Ligações entre os pára-raios, terminais aéreos e aterramento;

- Sistema de aterramento;

- Resistência máxima de terra;

- Equalizações;

- Plantas;

- Todos os detalhes necessários com suas especificações e quan�ta�vos de materiais.

- O Memorial descri�vo deve apresentar as caracterís�cas principais do sistema elétrico, as cargas consideradas, os fatores de carga e demanda. Deverá
apresentar as especificações dos equipamentos e materiais elétricos e as recomendações para execução da instalação e respec�va manutenção;

- Planilha de quan�ta�vos e preços dos materiais e serviços, de forma mais setorizada possível, dividida por áreas de edificações (bloco ou pavimento), além da
planilha de somatória geral;

- Composições de custo unitário de serviços discriminando separadamente material de mão de obra, mostrando no final a somatória (em planilhas que
expressem a composição de todos os seus custos unitários conforme padrão u�lizado pela PINI/TCPO ou similar);

- A contratada deverá registrar ART junto ao CREA/DF e/ou CAU/DF referente aos projetos/serviços de elaboração de projetos;

- Além da ART, a contratada irá assinar o Termo de Responsabilidade Técnica onde ficará lavrado a responsabilidade da empresa na elaboração do
projeto/serviço, especificações técnicas e levantamento dos quan�ta�vos e preços de serviços e matérias.

7.3.17. REDE ESTRUTURADA

- Os projetos devem ser elaborados em conformidade com as normas técnicas vigentes,

u�lizando cabeamento categoria igual ou superior a 5e, a saber:

- TIA / EIA – 568 – B.1 “General Requirements”;

- TIA / EIA – 568 – B.2 “Balanced Twisted Cabling Components”;

- TIA / EIA – 568 – B.3 “Op�cal Fiber Cabling Components Standard”

- A planta de situação/locação deve indicar o ramal de entrada da concessionária de telefone.

- O projeto de distribuição interna deverá ser elaborado de acordo com o projeto de layout de arquitetura, com a locação e a quan�dade fornecida de pontos.
Caso contrário, deverá ser marcada, com antecedência, reunião com a contratante para a definição do mesmo. Deverão ser analisadas as interferências com os
demais projetos e solicitados elementos que porventura não estejam contemplados nos projetos complementares, principalmente nos projetos de arquitetura
(sha�s, sala para racks/PABX/baterias e ar condicionado).

- Elementos necessários e básicos dos projetos:

- Eletrodutos com seus diâmetros e caminhamentos;

- Eletrocalhas e caixas com suas dimensões e caminhamentos;

- Tomadas com as suas iden�ficações;

- Salas dos racks, DG e PABX;

- Encaminhamentos e quan�dade de cabos nas infra-estruturas, com respec�vas bitolas;

- Todas as interligações;
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- Legendas e notas explica�vas.

- O projeto de detalhes deve conter os seguintes elementos:

- Detalhe do distribuidor geral;

- Detalhe dos racks com todos seus elementos constru�vos e seus componentes (patch panels, switches, conjunto de ven�ladores);

- Interligações do sistema de aterramento;

- Detalhe das caixas de passagem;

- Detalhe do ponto de telecomunicação;

- Esquema ver�cal;

- Detalhe da fixação dos eletrodutos e calhas;

- Detalhe dos dutos de piso e suas caixas;

- Detalhe dos dutos sob o piso elevado.

- Na elaboração do projeto de instalações de rede estruturada devem ser observados os seguintes pontos:

- O DG central e o PABX devem ser instalados no mesmo ambiente;

- Deve-se prever um ponto de estação de trabalho no teto do auditório, de modo que fique centralizado, para previsão de ponto wireless (sem fio).

- Quanto à Central Telefônica, deverão ser consideradas e apresentadas soluções de telefonia IP, detalhando vantagens e desvantagens quanto aos custos de
implantação, custos de manutenção, eficiência dos equipamentos, aderência a padrões abertos, disponibilidade de produtos e serviços no mercado,
interoperabilidade com outras soluções, de modo a subsidiar a administração da contratante na opção pela melhor solução.

- O projeto de telefonia e rede local de computadores deve conter especificação de disposi�vo para proteção do sigilo das comunicações.

- O projeto de instalações de telecomunicações deve ser aprovado junto à concessionária telefônica local.

- Todos os equipamentos e materiais u�lizados nos projetos deverão ser da melhor qualidade, contendo na especificação todos os elementos e dados
completos, obedecendo às normas citadas anteriormente.

- A planilha de custos deverá conter todos os elementos necessários para a execução do serviço, de acordo com os projetos, discriminação do material, unidade,
preço unitário, total parcial e total geral, além da composição de seus custos unitários, conforme modelo PINI/TCPO.

- Especificações Técnicas;

- Planilha de quan�ta�vos e preços dos materiais e serviços, de forma mais setorizada possível, dividida por áreas de edificações (bloco ou pavimento), além da
planilha de somatória geral;

- Composições de custo unitário de serviços discriminando separadamente material de mão de obra, mostrando no final a somatória (em planilhas que
expressem a composição de todos os seus custos unitários conforme padrão u�lizado pela PINI/TCPO ou similar);

- A contratada deverá registrar ART junto ao CREA/DF e/ou CAU/DF referente aos projetos/serviços de elaboração de projetos;

- Além da ART, a contratada irá assinar o Termo de Responsabilidade Técnica onde ficará lavrado a responsabilidade da empresa na elaboração do
projeto/serviço, especificações técnicas e levantamento dos quan�ta�vos e preços de serviços e matérias.

7.3.18. CONTROLE DE ACESSO E CFTV:

- O projeto de controle de acesso deverá ser elaborado por especialista da área de segurança e prever todas as infra-estruturas de tubulações e pontos a serem
atendidos (catracas eletrônicas, cancelas, detectores de metal, etc.);

- O projeto deve contemplar as necessidades de controle e permissões de acesso às dependências da edificação, tratando dis�ntamente as situações internas
(informadas pela contratante) e externas, atendendo o acesso veicular e de pessoas;

- Todas as informações de acesso deverão ser armazenadas e possibilitar exportação em meio de arquivos de formato pré-estabelecidos pela contratante;

- Perfeita compa�bilidade e integração com a rede local de dados e elétrica;

- O projeto deverá conter, no mínimo, os seguintes elementos:

- Análise de viabilidade técnico-econômica dos diversos sistemas disponíveis no mercado, para que seja tomada a decisão que melhor compa�bilize os
interesses da unidade contratante, os aspectos técnicos e o rendimento operacional que o projeto deverá oferecer;

- Detalhamento dos esquemas ver�cais, das tubulações e cabeamento u�lizados;

- Detalhes da sala de segurança, incluindo mul�plexadores, gravadores, monitores e outros equipamentos para CFTV;

- Plantas baixas e de cortes das tubulações e cabeamentos (alimentação e sinal);

- Especificação de todo hardware e so�ware necessários para a implantação do sistema;

- Memorial descri�vo do projeto, caderno de especificações e relação completa de materiais;

- Planilha de quan�ta�vos e preços dos materiais e serviços, de forma mais setorizada possível, dividida por áreas de edificações (bloco ou pavimento), além da
planilha de somatória geral;

- Composições de custo unitário de serviços discriminando separadamente material de mão de obra, mostrando no final a somatória (em planilhas que
expressem a composição de todos os seus custos unitários conforme padrão u�lizado pela PINI/TCPO ou similar);

- A contratada deverá registrar ART junto ao CREA/DF e/ou CAU/DF referente aos projetos/serviços de elaboração de projetos;

- Além da ART, a contratada irá assinar o Termo de Responsabilidade Técnica onde ficará lavrado a responsabilidade da empresa na elaboração do
projeto/serviço, especificações técnicas e levantamento dos quan�ta�vos e preços de serviços e matérias.

7.3.19. SONORIZAÇÃO

- Projetor de Vídeo com som, caixas acús�cas, amplificadores, receivers, pontos de tv, microfones, filmadoras, mesas de som, gravadores e todos os elementos
necessários para completa instalação dos sistemas;

- Central de som ambiente para controle do sistema com sonofletores, caixas, amplificadores, potenciômetros, etc;

- Previsão de tubulação para instalação de antena com distribuição de pontos de tv nos ambientes, conforme orientações da contratante;

- Previsão de cabeamento e distribuição de pontos para conectar filmadoras e demais equipamentos de captura de áudio e vídeo aos disposi�vos de gravação de
sala de SOM e TV;

- O Projeto de Instalações de Sonorização, Filmagem e Vídeo devem conter, no mínimo: plantas baixas com indicação de todo a infra-estrutura, cabeamento e
pontos de SOM, VÍDEO e FILMADORAS, dos ambientes a serem atendidos. Deverá conter também, detalhes da sala de SOM, FILMAGENS e TV, incluindo todos os
equipamentos (inclusive os de gravação).
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- Deverá haver a Indicação e especificações de antena cole�va de canais abertos e fechados;

- Previsão de caixa de distribuição, próxima às antenas previstas;

- Projetar central de som ambiente, sendo que quando houver mais de um bloco de edificação, os mesmos deverão estar interligados através de sistema de
fonia;

- O Projeto de Instalações de Sonorização deve conter, no mínimo: plantas baixas com indicação de todo a infra-estrutura, cabeamento e pontos de SOM dos
ambientes a serem atendidos;

- Detalhamento de planta de forro e quadros de distribuição, incluindo todos os equipamentos;

- Memorial descri�vo do projeto de sonorização e relação completa de materiais e equipamentos com suas especificações, manuais de instalação, uso e
manutenção;

- Planilha de quan�ta�vos e preços dos materiais e serviços, de forma mais setorizada possível, dividida por áreas de edificações (bloco ou pavimento), além da
planilha de somatória geral;

- A contratada deverá registrar ART junto ao CREA/DF e/ou CAU/DF referente aos projetos/serviços de elaboração de projetos;

- Além da ART, a contratada irá assinar o Termo de Responsabilidade Técnica onde ficará lavrado a responsabilidade da empresa na elaboração do
projeto/serviço, especificações técnicas e levantamento dos quan�ta�vos e preços de serviços e matérias.

 

7.3.20. PROJETO DE INSTALAÇÕES HIDROSSANITÁRIAS E AFINS

DEVERÁ SER APRESENTADO, ALÉM DAS PRANCHAS COM OS PROJETOS E DETALHES, O CADERNO DE ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS, OS QUANTITATIVOS E PREÇOS,
AS COMPOSIÇÕES DE CUSTO UNITÁRIO DE SERVIÇOS, ORÇAMENTOS ANALÍTICOS E CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO.

7.3.21. HIDROSSANITÁRIAS

Os projetos de instalações hidrossanitárias deverão atender às recomendações e especificações da ABNT e das concessionárias locais.

- Os projetos de instalações hidrossanitárias devem estar de acordo com os novos conceitos de reaproveitamento de água e energia

- Deverão ainda estar em perfeita compa�bilidade com os demais projetos (arquitetura, estrutura, instalações elétricas, de incêndio, de clima�zação e etc.).

- Os Projetos de instalações hidrossanitárias serão compostos de:

- projeto de instalações de água fria - reservatórios;

- projeto de instalações de esgotos sanitários, águas servidas e águas pluviais;

- projeto de irrigação dos jardins;

- projeto de rede de drenagem;

- Planta de situação/locação, indicando o ramal de entrada da rede hidráulica com detalhe do hidrômetro da concessionária local;

- Distribuição da rede interna: banheiros, áreas livres e demais dependências;

- Sistema de bombeamento, cortes, barriletes e detalhes gerais;

- Detalhamento e esquemas isométricos;

- A reserva técnica de incêndio deverá ser prevista para dar o primeiro combate ao foco do incêndio, para ex�nguí-lo, ou então, controlá-lo, até a chegada do
Corpo de Bombeiros, conforme as normas específicas;

- Memória de cálculo, contemplando o cálculo dos vários elementos do projeto, tais como: barriletes, colunas de água, sistema de sucção, recalque, cálculo do
consumo diário, cálculo do volume dos reservatórios, verificação da pressão no ponto mais desfavorável e outros;

- O Memorial Descri�vo deve apresentar as principais jus�fica�vas para a escolha das soluções adotadas, referentes à concepção do projeto, definição de todos
os elementos que compõem o projeto das instalações prediais de água fria, levando em conta os parâmetros de cálculo como: número de pessoas atendidas,
cotas per capita, especificações de todos os materiais (aquisição e aplicação) e serviços (normas de execução). Devem ser fornecidos os quan�ta�vos,
orçamentos e as descrições de todos os materiais necessários à execução da obra.

- Os tubos de queda devem ser o mais ver�cais possível, empregando-se sempre curvas de raio longo nas mudanças de direção, com diâmetro sempre superior
ou igual a qualquer canalização a eles ligada e tê de inspeção;

- Mudanças de direção no coletor predial devem ser feitas mediante caixas de inspeção;

- Deverá ser previsto o projeto de Impermeabilização de elementos tais como, cisternas, caixa d’água e caixas coletoras e etc., com plantas de localização e
iden�ficação dos sistemas de impermeabilização, detalhes genéricos e específicos que descrevem graficamente todas as soluções de impermeabilização
projetadas e que sejam necessárias para a execução destas e descrição detalhada dos materiais empregados, sendo que marcas ou modelos serão meramente
referenciais e poderão ser subs�tuídos por outros equivalentes, ou seja, com mesma função e desempenho técnico.

- Apresentar as especificações de todos os materiais (aquisição e aplicação) e serviços (normas de execução) e os quan�ta�vos e orçamentos;

- Caderno de especificações e relação completa de materiais;

- Planilha de quan�ta�vos e preços dos materiais e serviços, de forma mais setorizada possível, dividida por áreas de edificações (bloco ou pavimento), além da
planilha de somatória geral;

- Composições de custo unitário de serviços discriminando separadamente material de mão de obra, mostrando no final a somatória (em planilhas que
expressem a composição de todos os seus custos unitários conforme padrão u�lizado pela PINI/TCPO ou similar);

- A contratada deverá registrar ART junto ao CREA/DF e/ou CAU/DF referente aos projetos/serviços de elaboração de projetos;

- Além da ART, a contratada irá assinar o Termo de Responsabilidade Técnica onde ficará lavrado a responsabilidade da empresa na elaboração do
projeto/serviço, especificações técnicas e levantamento dos quan�ta�vos e preços de serviços e matérias.

7.3.22. DRENAGEM

- O Projeto de Drenagem de Águas Pluviais deve apresentar posições, �pos e dimensões das tubulações ver�cais, horizontais, desvios, caixas, disposi�vos de
inspeção, ralos e ligações aos coletores públicos, necessários à instalação do sistema de captação, drenagem e esgotamento das águas pluviais de todos os
blocos e da área livre do terreno, e ainda, deverá ser avaliado os sistemas das concessionárias municipais de água, esgoto e drenagem para permi�r a correta
ligação com as redes externas;

- A Rede de drenagem das áreas internas e externas com: memorial descri�vo do projeto, caderno de especificações técnicas dos materiais, manuais de
u�lização e manutenção, com relação completa destes materiais e respec�vo quan�ta�vo, descrição detalhada dos materiais empregados, sendo que marcas ou
modelos serão meramente referenciais e poderão ser subs�tuídos por outros equivalentes;

- Planilha de quan�ta�vos e preços dos materiais e serviços, de forma mais setorizada possível, dividida por áreas de edificações (bloco ou pavimento), além da
planilha de somatória geral;
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- Composições de custo unitário de serviços discriminando separadamente material de mão de obra, mostrando no final a somatória (em planilhas que
expressem a composição de todos os seus custos unitários conforme padrão u�lizado pela PINI/TCPO ou similar);

- A contratada deverá registrar ART junto ao CREA/DF e/ou CAU/DF referente aos projetos/serviços de elaboração de projetos;

- Além da ART, a contratada irá assinar o Termo de Responsabilidade Técnica onde ficará lavrado a responsabilidade da empresa na elaboração do
projeto/serviço, especificações técnicas e levantamento dos quan�ta�vos e preços de serviços e matérias.

7.3.23. PREVENÇÃO E COMBATE CONTRA INCÊNDIO

- O projeto contemplará a elaboração do Plano de Prevenção e Combate Contra Incêndio e deverá ser concebido de forma a proporcionar um nível adequado de
segurança dos ocupantes em caso de incêndio, minimizando as probabilidades de propagação do fogo através de seu combate no foco, além de diminuir os
danos causados pelo sinistro aos equipamentos existentes.

- Os disposi�vos previstos no projeto de detecção e prevenção contra incêndio deverão ser integrados às instalações elétricas e hidro-sanitárias, como
iluminação de emergência, iluminação autônoma, acionadores manuais (quebre o vidro) e audiovisuais (sirene) se assim a norma exigir;

- Deverá atender às exigências das normas da ABNT, normas de sinalização de segurança contra incêndio e pânico, normas de execução de sistemas de detecção
e alarme de incêndio, norma para u�lização de hidrantes para combate à incêndio e de ex�ntores de incêndio;

- O Projeto de Prevenção e Combate Contra Incêndio deverá ser desenvolvido levando em conta a compa�bilidade com os projetos arquitetônico e
complementares, a fim de que se obtenha uma solução mais econômica e funcional;

- O projeto de instalações de combate a incêndio deverá apresentar planta de localização dos hidrantes, rede de distribuição de água, sistema de dreno e
sistema de válvulas;

- O projeto de instalações de combate a incêndio deverá prever a rede interna de sprinkler’s caso a norma exija para as dimensões da edificação (somente para o
Nível 2);

- Casa de bombas e barriletes, com detalhamentos;

- As pranchas deverão conter legendas completas, contendo todas as informações e especificações técnicas dos materiais u�lizados neste sistema, incluindo
quadros com os quan�ta�vos por pranchas;

- Detalhes gerais e memoriais descri�vos;

- Memorial descri�vo do projeto, caderno de especificações e relação completa de materiais, incluindo memórias de cálculo e descri�vos de todos os sistemas
de pressurização usados;

- ART junto ao CREA com detalhamento descri�vo das atribuições técnicas por profissional, segundo exigências do Corpo de Bombeiros e CREA;

- Planilha de quan�ta�vos e preços dos materiais e serviços, de forma mais setorizada possível, dividida por áreas de edificações (bloco ou pavimento), além da
planilha de somatória geral;

- Composições de custo unitário de serviços discriminando separadamente material de mão de obra, mostrando no final a somatória (em planilhas que
expressem a composição de todos os seus custos unitários conforme padrão u�lizado pela PINI/TCPO ou similar);

- Além da ART, a contratada irá assinar o Termo de Responsabilidade Técnica onde ficará lavrado a responsabilidade da empresa na elaboração do
projeto/serviço, especificações técnicas e levantamento dos quan�ta�vos e preços de serviços e matérias.

 

7.3.24. PROJETO DE CLIMATIZAÇÃO E AFINS

DEVERÁ SER APRESENTADO, ALÉM DAS PRANCHAS COM OS PROJETOS E DETALHES, O CADERNO DE ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS, OS QUANTITATIVOS E PREÇOS,
COMPOSIÇÕES DE CUSTO UNITÁRIO DE SERVIÇOS, ORÇAMENTOS ANALÍTICOS E CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO.

- O projeto de condicionamento de ar deverá ser apresentado por bloco (a construir e a reformar), visando o maior número possível de ambientes com
ven�lação e iluminação natural;

- O sistema de clima�zação deve ser composto por sistemas de ar-condicionado, ven�lação e exaustão. Esses deverão ser orientados para a obtenção de menor
custo energé�co possível, controle de temperatura individual por espaço, automa�zação total do sistema, ven�lação mecânica de áreas fechadas, copas, áreas
de segurança e outros;

- O projeto de clima�zação deverá prever, no mínimo:

- A clima�zação de maneira setorizada, de acordo com as respec�vas caracterís�cas térmicas e/ou de u�lização, de forma a permi�r economia de energia;

- Clima�zação específica para as salas dos equipamentos dos servidores de rede e demais salas que necessitem de clima�zação constante como as áreas de
segurança (verificar áreas específicas como salas de monitoramento do sistema de CFTV com equipamentos que deverão operar por 24 horas);

- Proteção sonora nos sistemas de clima�zação, para assegurar o conforto acús�co necessário às a�vidades desenvolvidas nos edi�cios;

- Deve-se atender a todas as indicações do Projeto de Arquitetura, Projeto de Estrutura e exigências dos demais projetos e compa�bilizando-os;

- Detalhes de ligação dos equipamentos;

- Diagrama unifilar de força e comando dos quadros do sistema de ar condicionado;

- Fornecimento da assessoria necessária para a devida compa�bilização entre o sistema de clima�zação e os demais projetos, no sen�do de esclarecer
interferências e fornecer as previsões necessárias, tais como necessidades elétricas, hidráulicas (drenagem), furos, cargas etc.;

- Memorial descri�vo do projeto, caderno de especificações e relação completa de materiais;

- Deve ser fornecida a memória completa do levantamento de carga térmica, apresentando o dimensionamento de todo o projeto, com as constantes e
considerações u�lizadas. Tais cargas devem ser apresentadas em totalizações por zonas e por bloco. Para cada prancha apresentada devem ser mostradas, de
forma resumida, as cargas de todos os recintos, em tabelas onde estejam claras as iden�ficações dos ambientes e a composição das parcelas dos �pos de cada
carga;

- Caderno de especificações e relação completa de materiais;

- Planilha de quan�ta�vos e preços dos materiais e serviços, de forma mais setorizada possível, dividida por áreas de edificações (bloco ou pavimento), além da
planilha de somatória geral;

- Composições de custo unitário de serviços discriminando separadamente material de mão de obra, mostrando no final a somatória (em planilhas que
expressem a composição de todos os seus custos unitários conforme padrão u�lizado pela PINI/TCPO ou similar);

- A contratada deverá registrar ART junto ao CREA/DF referente aos projetos/serviços de elaboração de projetos;

- Além da ART, a contratada irá assinar o Termo de Responsabilidade Técnica onde ficará lavrado a responsabilidade da empresa na elaboração do
projeto/serviço, especificações técnicas e levantamento dos quan�ta�vos e preços de serviços e matérias.

7.3.25. ORÇAMENTOS E COMPATIBILIZAÇÕES DOS PROJETOS E DOCUMENTOS AFINS
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DEVERÁ SER APRESENTADO, O CADERNO DE ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS GERAL, A PLANILHA GERAL DE QUANTITATIVOS E PREÇOS, COMPOSIÇÕES DE CUSTO
UNITÁRIO DE SERVIÇOS, ORÇAMENTOS ANALÍTICOS E CRONOGRAMA FÍSICOFINANCEIRO.

- Elaboração de planilhas orçamentárias sinté�cas e analí�cas de construção civil com suas composições de preços unitários, com discriminações, unidades,
quan�dades, preços unitários e totais, controlando os custos orçados com o orçamento previsto para o empreendimento;

- As planilhas orçamentárias de construção civil deverão considerar todos os encargos sociais e trabalhistas, conforme legislação em vigor, incidentes sobre o
custo da mão de obra, e BDI;

- Os percentuais rela�vos a encargos sociais e BDI deverão seguir as TCDF e TCU;

- Para elaboração das planilhas orçamentárias deverá ser u�lizado so�ware especializado para este fim, �po SIENGE, VOLARE, SISPLO ou similares de mesma
qualidade, compa�veis com os projetos e documentos;

- Na composição dos preços unitários de construção civil deverão ser consideradas as par�cularidades de cada região onde serão executadas as obras e/ou
serviços, com relação a emprego de materiais e transporte dos mesmos;

- O orçamento global e respec�vas planilhas deverão ser apresentados em formato compa�vel com Micros� Office Excel, com valores financeiros com duas casas
decimais;

- A obtenção dos custos de insumos ou serviços deverá basear-se em fontes de mercado seguindo a seguinte hierarquia:

a) Tabela de preços da Secretaria de Obras Publicas do Distrito Federal/NOVACAP;

b) Sistema Sinapi/CEF;

c) Revistas e/ ou livros de editoras especializadas (Pini ou similar);

d) Pesquisa de mercado com no mínimo 03 fornecedores, com apresentação das propostas fornecidas.

- Para cada preço unitário apresentado deverá ser indicada a fonte u�lizada;

- A contratada deverá apresentar a memória de cálculo de todos os quan�ta�vos apresentados na planilha orçamentária de construção civil;

- Elaboração de curva ABC de insumos e serviços;

- Elaboração de cronograma �sico-financeiro da obra em modelo a ser aprovado pela fiscalização;

- Consolidação dos orçamentos gerados nos projetos arquitetônicos, complementares e documentos afins;

- Analisar cri�camente as soluções dos projetos, quanto ao custo e técnicas;

- Analisar as interferências que ocorrerem nas fases do projeto e compa�bilizar com todas as planilhas dos projetos complementares;

- A contratada deverá registrar ART junto ao CREA/DF e/ou CAU/DF referente aos projetos/serviços de elaboração de projetos;

- Além da ART, a contratada irá assinar o Termo de Responsabilidade Técnica onde ficará lavrado a responsabilidade da empresa na elaboração do
projeto/serviço, especificações técnicas e levantamento dos quan�ta�vos e preços de serviços e matérias.

 

8. ORIENTAÇÕES QUANTO AO CONTEÚDO DOS CADERNOS DE ESPECIFICAÇÕES,PLANILHAS DE QUANTITATIVOS E PREÇOS, COMPOSIÇÕES DE CUSTO
UNITÁRIO DE SERVIÇOS, ORÇAMENTO E CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO

 8.1 CADERNO DE ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E ENCARGOS

- As especificações técnicas deverão conter:

- Informações técnicas necessárias à caracterização da edificação, dos componentes constru�vos e dos materiais de construção;

- Especificações detalhadas, definindo com clareza e precisão:

a) As caracterís�cas dos materiais a serem u�lizados, sendo que marcas ou modelos serão meramente referenciais e poderão ser subs�tuídos pelos
rigorosamente equivalentes, ou seja, com mesma função e desempenho técnico;

b) Procedimentos de execução;

c) Aspecto e desempenho final desejados;

- Descrições pormenorizadas das estruturas contendo: �po de estrutura, técnicas de execução, especificações e controle tecnológico dos materiais;

- Descrição pormenorizada de cada uma das instalações, detalhando suas caracterís�cas técnicas, seus princípios de funcionamento, bem como, todas as
recomendações necessárias, quanto às técnicas ideais de execução e aos padrões exigidos pelas diversas concessionárias locais;

 

 PLANILHA DE QUANTITATIVOS 

 

EM PROJETOS COMPLEMENTARES DE ENGENHARIA UND. QUANTIDADE

1 SERVIÇOS INICIAIS

1.1 Levantamento Cadastral das Edificações m² 21.226,54

1.2 Levantamento Topográfico, Planialtimétrico e Cadastral, incluindo Inventario Florestal e Plano de Supressão Vegetal m² 21.226,54

1.3 Sondagem – UND und. 50,00

2 PROJETO DE ARQUITETURA   

 

2.1
Projeto de Arquitetura (Incluindo Complementação de Estudo Técnico Preliminar de Arquitetura, Anteprojeto, Projeto Legal e Projeto
Executivo)

 

m²

 

55.931,38



22/09/23, 09:04 SEI/GDF - 122763686 - Edital de Licitação

https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=137869911&infra_sis… 29/50

2.2 Projeto de Urbanização e Paisagismo m² 21.226,54

2.3 Projeto de Acessibilidade m² 55.931,38

2.4 Projeto de Comunicação Visual m² 55.931,38

3 PROJETOS COMPLEMENTARES DE ENGENHARIA   

3.1
Projeto de Fundação e Estruturas (incluindo estrutura da cobertura, muro e

análise de conformidade)
  

3.1.1.Projeto de Fundação e Estruturas (incluindo estrutura da cobertura e muro) m² 55.931,38

3.1.1.Projeto de Estruturas - Análise de conformidade m² 55.931,38

3.2 Projeto de Instalações Elétricas   

 

3.2.1

Projeto de Instalações Elétricas (incluindo luminotécnico, geração de energia por sistemas fotovoltaicos e Projeto de Sistema de
Prevenção contra Descargas

Atmosféricas - SPDA)

 

m²

 

55.931,38

3.2.2
Projeto de Instalações Elétricas para áreas urbanizadas (incluindo

luminotécnico)
m² 11.225,24

3.3 Projeto do Sistema de Cabeamento estruturado m² 55.931,38

3.4 Projeto de Controle de Acesso e CFTV m² 55.931,38

3.5 Projeto de Sonorização m² 6.000,00

3.6 Projeto de Acústica m² 6.000,00

3.7 Projeto de Instalações Hidrossanitárias e de Drenagem de Águas Pluviais   

3.7.1 Projeto de Instalações Hidrossanitárias (Áreas Edificadas) m² 55.931,38

3.7.2 Projeto de Instalações Hidrossanitárias (Áreas Urbanizadas) m² 11.225,24

3.7.3 Projeto de Instalações de Drenagem Pluvial m² 18.747,96

3.8 Projeto de Prevenção e Combate a Incêndios m² 55.931,38

3.9 Projeto do Climatização e Circulação Vertical m² 55.931,38

3.10 Projeto de Automação m² 55.931,38

3.11 Projeto de Certificação Sustentável m² 55.931,38

3.12 Elaboração de Maquete Eletrônica m² 55.931,38

4
 

Especificações Técnicas, Memoriais descritivos, Orçamento e documentos afins
  

 

4.1
Planilha de Quantitativos, Memórias de Cálculo, Orçamento, Cronograma Físico- Financeiro, Especificações Técnicas e Memoriais
Descritivos(Áreas urbanizadas)

 

m²

 

11.225,24
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ITEM PROJETOS COMPLEMENTARES DE ENGENHARIA

 

4.2
Planilha de Quantitativos, Memórias de Cálculo, Orçamento, Cronograma Físico- Financeiro, Especificações Técnicas e Memoriais
Descritivos (Áreas edificadas)

 

 

4.3

Coordenação de Projetos, Planejamento e Organização de Canteiro de Obras, Consultoria em Sistemas Complementares de Engenharia,
Compatibilização final com análise crítica e consolidação de todos os documentos relacionados e

Aprovação nos órgãos competentes e concessionárias de serviço público

A planilha geral de quan�ta�vos e preços deverá considerar todos os encargos sociais e trabalhistas, conforme legislação em vigor, incidentes sobre o custo da
mão-de-obra.

Planilha de quan�ta�vos e preços dos materiais e serviços deverá ser elaborada de forma mais setorizada possível, dividida por áreas de edificações (bloco ou
pavimento), além da planilha de somatória geral.

Na planilha sinté�ca deverão constar as seguintes colunas: Item, discriminação, unidade, quan�dade, custo unitário (mão-de-obra e material) e custo total por
bloco a ser edificado ou reformado.

Quando uma mesma obra �ver a sua execução definida em várias etapas, as empresas contratadas deverão apresentar o conjunto de projetos e documentos
divididos em fases correspondentes ao número de etapas, porém deverá ser apresentada a totalização dos dados consolidados.

Na planilha analí�ca deverão constar as composições de todos os custos unitários.

Deverá ser apresentada a composição do BDI e Encargos Sociais.

Deverão apresentar a memória de cálculo de todos os quan�ta�vos apresentados nas planilhas orçamentárias.

A obtenção dos custos de insumos ou serviços deverá basear-se em fontes de mercado seguindo a seguinte hierarquia:

a) Tabela de preços da Secretaria de Obras Publicas do Distrito Federal/NOVACAP;

b) Sistema Sinapi/CEF;

c) Revistas e/ ou livros de editoras especializadas (Pini ou similar);

d) Pesquisa de mercado com no mínimo 03 fornecedores, com apresentação das propostas fornecidas.

 

9. COMPOSIÇÕES DE CUSTO UNITÁRIO DE SERVIÇOS

As composições de custo unitário de serviços deverão ser apresentadas com a discriminação separada de material e mão de obra, mostrando no final a
somatória (em planilhas que expressem a composição de todos os seus custos unitários conforme padrão u�lizado pela PINI/TCPO ou similar);

A obtenção das composições de custos unitários de serviços deverá basear-se em fontes de mercado seguindo a seguinte hierarquia:

a) Tabela de preços da Secretaria de Obras Publicas do Distrito Federal/NOVACAP;

b) Sistema Sinapi/CEF;

c) Revistas e/ ou livros de editoras especializadas (Pini ou similar);

d) Pesquisa de mercado com no mínimo 03 fornecedores, com apresentação das propostas fornecidas.

 

 10. ORÇAMENTO E CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO

O Cronograma Físico-Financeiro deverá ser apresentado de forma gráfica do plano de execução de todas as etapas da obra e dos desembolsos necessários. Deve
contemplar todas as fases de execução desde a mobilização, passando pelas a�vidades previstas no projeto, até a desmobilização do canteiro de obras.

As planilhas e gráficos devem englobar o desenvolvimento �sico e financeiro da obra por bloco a ser construído, tendo por obje�vo o seguinte:

- Fisicamente – demonstrar a previsão da evolução �sica dos serviços na unidade de tempo, permi�ndo avaliações periódicas de acerto;

- Financeiramente – converter a demonstração �sica em termos monetários, através do somatório dos quan�ta�vos dos preços unitários em cada etapa do
cronograma �sico, que representará o desembolso mensal do contratante.

A empresa contratada deverá apresentar o orçamento e o cronograma �sico-financeiro, com os seguintes elementos, no mínimo:

A empresa contratada será responsável pela compilação de todos os orçamentos referentes a cada projeto de modo a formar um conjunto coeso e harmonioso,
definindo todos os quan�ta�vos de materiais e serviços necessários à execução do projeto resultando no Orçamento Sinté�co e Orçamento Analí�co global da
edificação (em planilhas que expressem a composição de todos os seus custos unitários).

Os orçamentos deverão seguir as normas da ABNT.

O orçamento global e respec�vas planilhas deverão ser apresentados em arquivo compa�vel com MS EXCEL (com os valores financeiros com duas casas
decimais), via digital e em 02 (duas) vias impressas em papel sulfite formato A-4 devidamente encadernadas.

A empresa contratada deverá realizar a elaboração de levantamento dos quan�ta�vos de materiais e serviços de todos os projetos que permitam a CEASA-DF
promover o processo de licitação de maneira clara e sem dúvidas ou pendências.

Na elaboração do cronograma �sico-financeiro deverá ser previsto parcelas de desembolso mensais em acordo com o desenvolvimento da obra de edificação.
No orçamento geral, deverá conter item referente à limpeza final da obra (com re�rada de todo o entulho das imediações, quan�ficado por m² de construção).

Deverá conter na planilha geral de quan�ta�vos e preços o item referente aos serviços de elaboração de “as-built” e manuais de operação uso e manutenção
dos edi�cios.

 

11. ETAPAS DO DESENVOLVIMENTO DOS SERVIÇOS

Etapa 1 – Projetos Básicos, Especificações Técnicas, Planilha de Quan�ta�vos, Orçamento, Composição de Preços Unitários e Cronograma Físico-Financeiro da
obra.

Etapa 2 - Projetos Execu�vos, Especificações Técnicas, Planilha de Quan�ta�vos, Orçamento, Composição de Preços Unitários e Cronograma Físico-Financeiro da
obra.
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Etapa 3 – Projetos Execu�vos devidamente aprovados nos órgãos competentes, incluindo o pagamento das taxas dos mesmos.

Os projetos deverão ser elaborados sempre com o acompanhamento de técnicos designados pela Contratante, os quais darão o aceite para cada estágio da
concepção das edificações, desde seus estudos preliminares até a proposta final.

O material descrito acima deverá ser entregue em mídia digital e analógica. A parte digital deverá estar integralmente con�da, com os arquivos de desenho em
formato DWG, MAX e PDF, as imagens em JPG ou TIF com alta resolução que permita sua impressão  sem perda de qualidade, os textos em DOC e PDF e as
planilhas em XLS e PDF. Já no que se refere ao material analógico, todos os desenhos (expressos em escala adequada) deverão estar plotados em papel sulfite (1
via), de dimensões que permitam suas perfeitas compreensões e manuseios. Os textos e planilhas serão impressos, em uma via, em papel sulfite ou similar, no
formato A4.

Os projetos em questão deverão estar rigorosamente de acordo com as leis e normas que os regulam, não havendo, portanto, desconformidades legais nas
esferas de licenciamento de âmbito municipal, estadual e federal.

O aceite dos projetos será concedido pela Contratante, podendo esta solicitar a complementação de informações, se assim julgar necessário.

 

12. PRAZOS PARA O DESENVOLVIMENTO DOS SERVIÇOS

Etapa 1: O prazo de entrega do produto referente à Etapa 1 será de 45 dias consecu�vos, contados a par�r da data assinatura do contrato e emissão da ordem
de serviço.

Etapa 2: O prazo máximo para a entrega dos produtos da Etapa 2 será de e 45 dias consecu�vos, contados a par�r da data do aceite do produto da Etapa 1.

Etapa 3: O prazo máximo para a entrega dos produtos da Etapa 3 será de 60 dias consecu�vos, contados a par�r da data do aceite do produto da Etapa 2.

 

13. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Os requisitos para a contratação abrangem o seguinte:

Deverá ser executado em horários acordado com a gestão da CEASA-DF, evitando prejudicar o funcionamento desta Centrais de Abastecimento.

O acompanhamento e/ou a execução dos serviços deverão ser realizados pelo(s) profissional(is) cujo acervo técnico implicou na qualificação técnica da
CONTRATADA ou outro de igual ou superior qualificação;

Executar os serviços u�lizando mão de obra especializada e qualificada para tal, de acordo com as Normas Técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas
– ABNT, bem como outras normas per�nentes aos serviços solicitados e recomendações da própria CONTRATANTE;

Obter todo e qualquer �po de licença, junto aos órgãos fiscalizadores e concessionários de serviço público, necessárias à legalização da execução dos serviços
apresentando a documentação completa que os cer�fique à CONTRATANTE;

Realizar com zelo e fidelidade a prá�ca da boa execução dos serviços, observando as formas, as medidas, os desenhos, realizando a verificação in loco e a
melhor metodologia, não se admi�ndo modificações sem a prévia consulta e concordância da CONTRATANTE;

Não subempreitar parcial ou globalmente os serviços sem prévio consen�mento da CONTRATANTE;

Manter sigilo, não reproduzindo, divulgando ou u�lizando em bene�cio próprio, ou de terceiros, sob pena de responsabilidade civil, penal e administra�va,
sobre todo e qualquer assunto de interesse da CONTRATANTE ou de terceiros;

Nenhum trabalho adicional ou modificação do projeto fornecido pela CONTRATANTE deverá ser efe�vado pela CONTRATADA sem a prévia e expressa autorização
da fiscalização, respeitadas todas as disposições e condições estabelecidas no contrato;

Correrá por conta e risco da CONTRATADA a subs�tuição de projetos apresentados que forem considerados impróprios pela fiscalização da CONTRATANTE.

 

14. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE

Buscar sempre a o�mização de recursos materiais;

Buscar reduzir desperdícios de materiais, energia e água por parte de seus profissionais no desempenho das a�vidades diárias;

U�lizar materiais que sejam reciclados, reu�lizados e biodegradáveis, e que reduzam a necessidade de manutenção;

Responsabilizar-se pelo preenchimento do "Formulário de Ocorrências para Manutenção”, a fim de informar prováveis e reais ocorrências, com base no Mapa de
Riscos da a�vidade, a ser elaborado pela CONTRATADA e disponibilizado à CONTRATANTE;

Declaração do licitante de que tem pleno conhecimento das condições necessárias para a prestação do serviço;

As obrigações da CONTRATADA e da CONTRATANTE estão previstas neste Termo de Referência e nos demais instrumentos alusivos ao objeto.

 

15. OBRIGAÇÕES DAS PARTES

15.1. São obrigações da CONTRATADA:

Os serviços serão executados nos locais designados pela CEASA-DF;

Os serviços, objeto deste Termo de Referência, deverão ser prestados de acordo com as especificações dos fabricantes, as boas prá�cas do mercado, normas
técnicas e legislações vigentes sobre Segurança do Trabalho;

O acompanhamento e/ou a execução dos serviços deverão ser realizados pelo(s) profissional(is) cujo acervo técnico implicou na qualificação técnica da empresa
CONTRATADA ou outro de igual ou superior qualificação;

Ao término do serviço, a empresa será responsável pela limpeza e revitalização total da área abrangida em virtude da execução do objeto do contrato, seja
natural ou construída;

Dar integral cumprimento ao presente Termo de Referência, ao Edital de Licitação, à legislação vigente, a todas as normas per�nentes, à sua proposta, bem
como às necessidades e orientações es�puladas pela CONTRATANTE;

Recrutar os funcionários necessários à execução dos serviços em seu nome, arcando com todos os encargos decorrentes da contratação, inclusive transporte e
alimentação;

Usar pessoal próprio, contratado sob sua inteira responsabilidade, iden�ficado, capacitado, treinado e orientado para, sob sua supervisão direta, realizar todas
as tarefas necessárias, de acordo com a melhor técnica, em consonância com a legislação vigente;

Responder pelos danos de qualquer natureza que venham a sofrer seus empregados ou terceiros em razão de acidentes ou de ação ou omissão dolosa ou
culposa de seus funcionários ou de quem es�ver credenciado a agir em seu nome;

Executar os serviços u�lizando mão de obra especializada e qualificada para tal, de acordo com as Normas Técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas
– ABNT, bem como outras normas per�nentes aos serviços solicitados e recomendações da própria CONTRATANTE;
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Para fins da execução dos serviços, a empresa alocará nas dependências da CEASA- DF, recursos humanos de seu quadro, nas quan�dades mínimas suficientes
para o cumprimento do cronograma �sico dos serviços. A prestação dos serviços não gera vínculo emprega�cio entre os empregados da empresa e a CEASA-DF,
vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta;

Manter durante a execução dos serviços, o pessoal devidamente uniformizado, asseados e em boas condições de higiene e segurança, e
devidamenteiden�ficados com crachás;

Fornecer equipamentos de proteção individual (EPIs) e Equipamentos de Proteção Cole�va (EPCs) adequados;

Registrar o contrato dos serviços junto ao CREA, ou CAU, e efetuar a Anotação de Responsabilidade Técnica (ART), entregando uma cópia à CONTRATANTE para
ciência no máximo 07 (sete) dias após a assinatura do contrato;

Obter todo e qualquer �po de licença, junto aos órgãos fiscalizadores e concessionários de serviço público, necessárias à legalização da execução dos serviços
apresentando a documentação completa que os cer�fique à CONTRATANTE;

Designar preposto, aceito pela CONTRATANTE, para representá-la e para o gerenciamento da execução dos trabalhos. O preposto da empresa não poderá ser
subs�tuído sem o conhecimento prévio da fiscalização;

Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subs�tuir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados, e responderá por danos causados diretamente a terceiros ou à empresa pública ou sociedade
de economia mista, independentemente da comprovação de sua culpa ou dolo na execução do contrato, de acordo com o art. 76 da Lei nº 13.303/2016;

A CONTRATADA será responsabilizada por danos pessoais ou materiais em decorrência de erros, falhas, descuidos, dolo, imperícias, imprudências, falta de
providências ou negligências, por ação ou omissão no cumprimento dos regulamentos e determinações rela�vas à segurança em geral;

A CONTRATADA, a pedido da CONTRATANTE, deverá afastar qualquer funcionário ou preposto que venha causar embaraço, ou adote procedimentos
incompa�veis com o exercício das funções a que lhe forem atribuídas;

Realizar com zelo e fidelidade a prá�ca da boa execução dos serviços, observando as formas, as medidas, os desenhos, realizando a verificação in loco e a
melhor metodologia, não se admi�ndo modificações sem a prévia consulta e concordância da fiscalização;

Prestar assessoria técnica, com orientações, sugestões, instruções ou recomendações, exemplos de aplicação em outras obras e assistências técnicas de
interesse da CONTRATANTE, em relação a serviços, projetos e a�vidades que envolvam o objeto deste Termo de Referência, fornecendo normas para aperfeiçoar
e garan�r a eficiência dos serviços;

Supervisionar e coordenar os trabalhos de eventuais subcontratadas, assumindo total e única responsabilidade pela qualidade e cumprimento dos prazos de
execução dos serviços, conforme art. 78 da lei 13.303/16, seus parágrafos e incisos, observando também o art. 79 da mesma lei;

Não subempreitar parcial ou globalmente os serviços sem prévio consen�mento da CONTRATANTE;

Comunicar sempre que for iniciar ou concluir uma a�vidade de execução, mantendo estreita comunicação com a fiscalização da CONTRATANTE;

Observar, adotar, cumprir e fazer cumprir todas as normas de segurança e prevenção de acidentes no desempenho de cada etapa dos serviços contratados,
contratando todos os �pos de seguros rela�vos à a�vidade desempenhada;

Acatar todas as exigências da CONTRATANTE, sujeitando-se à ampla e irrestrita fiscalização, prestando todos os esclarecimentos solicitados às reclamações
formuladas;

A responsabilidade da empresa pela execução dos serviços não será reduzida ou alterada em decorrência da existência da fiscalização por parte da
CONTRATANTE;

Manter sigilo, não reproduzindo, divulgando ou u�lizando em bene�cio próprio, ou de terceiros, sob pena de responsabilidade civil, penal e administra�va,
sobre todo e qualquer assunto de interesse da CONTRATANTE ou de terceiros;

Manter durante toda a execução do contrato as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, conforme disposto no art. 69, inciso IX da lei
13.303/16;

A CONTRATADA deverá executar os serviços em conformidade com desenhos, memoriais, especificações e demais elementos deste Termo de Referência;

Nenhum trabalho adicional ou modificação do projeto fornecido pela CONTRATANTE deverá ser efe�vado pela CONTRATADA sem a prévia e expressa autorização
da fiscalização, respeitadas todas as disposições e condições estabelecidas no contrato;

Todas as eventuais modificações ocorridas no projeto execu�vo, a ser elaborado pela CONTRATADA, serão por ela documentadas. A CONTRATADA registrará as
revisões e complementações dos elementos integrantes do projeto, incluindo desenhos “como construídos” (As Built) e deverá providenciar no que couber, as
autorizações junto aos órgãos competentes;

Desde que prevista no projeto, a CONTRATADA submeterá previamente à aprovação da Fiscalização, toda e qualquer alterna�va de aplicação de materiais, de
serviço e de equipamentos, devendo comprovar rigorosamente a sua equivalência, conforme requisitos e condições estabelecidas neste Termo de Referência;

A CONTRATADA deverá acompanhar in-loco a execução dos projetos por ela elaborados;

A CONTRATADA deverá no�ficar a CEASA-DF a qualquer tempo sobre falhas na execução do projeto;

A CONTRATADA deverá há iden�ficar qualquer erro de execução devera intervir a execução do projeto, resguardando a correta execução dos mesmos;

A CONTRATADA deverá prestar à CEASA-DF assistência técnica sobre os projetos  de forma preven�va e corre�va, a vigorar durante a garan�a;

Correrá por conta e risco da CONTRATADA a subs�tuição de projetos apresentados que forem considerados impróprios pela fiscalização da CONTRATANTE.

15.2. São obrigações da CONTRATANTE:

Cumprir fielmente a sua parte no Contrato;

Comunicar à CONTRATADA para a realização dos serviços, nos prazos definidos neste Termo de Referência;

Facilitar o acesso dos funcionários da CONTRATADA aos locais de intervenção;

Disponibilizar funcionário para acompanhar e fiscalizar os serviços prestados pela CONTRATADA;

Disponibilizar o meio necessário para o ingresso das pessoas indicadas pela CONTRATADA em suas dependências, quando for necessário, para o fiel
cumprimento do contrato;

Adotar medidas legais no caso de não cumprimento do horário pela CONTRATADA;

Atestar as notas fiscais, quando do seu recebimento;

Efetuar os pagamentos à CONTRATADA nos prazos previstos;

Efetuar inspeções com a finalidade de verificar a prestação dos serviços e o atendimento das exigências contratuais, podendo sustar, recusar, mandar fazer ou
desfazer qualquer serviço que não esteja de acordo com as condições e exigências especificadas neste Termo de Referência;

No�ficar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando
prazo para a sua correção, cer�ficando-se de que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;

Comunicar à empresa qualquer falha verificada no cumprimento do teor especificado neste Termo de Referência e suas alterações;
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Cumprir e fazer cumprir o disposto neste Termo de Referência, podendo aplicar as penalidades previstas em lei pelo não cumprimento das obrigações
contratuais ou execução insa�sfatória dos serviços;

Exigir a qualquer tempo à comprovação da CONTRATADA que ensejaram sua contratação, notadamente a qualificação técnica, econômica e financeira.

 

16. FISCALIZAÇÃO E SUPERVISÃO DOS SERVIÇOS

O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos
necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercido por um ou mais representantes da CONTRATANTE, especialmente
designados, na forma da Lei nº 13.303/2016 e do art. 6º do Decreto nº 9.507/18.

O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o
desempenho e qualidade da prestação dos serviços.

A presença da Fiscalização não exclui ou reduz a responsabilidade da empresa, inclusive perante terceiros por quaisquer irregularidades, ou ainda, resultante de
imperfeições técnicas ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da
CONTRATANTE.

O representante da CONTRATANTE deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das
cláusulas contratuais, conforme atribuições definidas no ar�go 97 do Regulamento Interno de Compras e Licitações da CEASA-DF.

A fiscalização não aceitará a transferência de qualquer responsabilidade da empresa em razão dos serviços executados para outras en�dades.

As a�vidades de gestão e fiscalização da execução contratual serão realizadas de forma preven�va, ro�neira e sistemá�ca, será exercida por empregado
designado.

À CONTRATANTE será reservado o direito de rejeitar no todo ou em parte os serviços prestados, se em desacordo com o Contrato e/ou especificações do
fabricante, devendo a empresa refazer ou subs�tuir as partes que apresentarem defeitos, sem ônus adicionais à CONTRATANTE.

A conformidade do material a ser u�lizado na execução dos serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da CONTRATADA que contenha sua
relação detalhada, de acordo como estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, informando as respec�vas quan�dades e especificações técnicas, tais
como: marca, qualidade e forma de uso.

As decisões e providências que ultrapassem a competência da fiscalização serão encaminhadas à autoridade competente da CEASA-DF para adoção das medidas
convenientes.

 

17. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO

Com base no Regulamento Interno de Licitações e Contratos desta CEASA-DF e legislações concomitantes, os serviços serão recebidos da seguinte forma:

17.1. Próvisório, quando os serviços forem concluídos, ocasião em que a empresa solicitará à Fiscalização da CEASA-DF a elaboração do Termo de Recebimento
Provisório (TRP), desde que a fiscalização julgue que o estado geral jus�fique este procedimento, promoverá, no prazo de 15 (quinze) dias corridos, as vistorias
necessárias e lavrará o referido Termo, observando-se que os serviços executados pela empresa que não sa�sfizerem as condições de recebimento, serão
recusados pela Fiscalização e deverão ser subs�tuídos e/ou refeitos;

17.2. Defini�vo, decorridos no máximo 90 (noventa) dias da data de expedição do TRP. Ocasião em que os serviços serão novamente inspecionados para fins de
aceitação defini�va, sendo, a seguir, lavrado o Termo de Recebimento Defini�vo (TRD), desde que tenham sido atendidas todas as reclamações das falhas de
execução e exigências contratuais;

A par�r da data da lavratura do TRD inicia-se o prazo de responsabilidade da empresa pela qualidade, correção e segurança dos serviços contratados previstos
pelo Código Civil Brasileiro.

 

18. DA GARANTIA DOS SERVIÇOS EXECUTADOS E MATERIAIS FORNECIDOS

A CONTRATADA deverá manter, pelo prazo mínimo de 12 (doze) meses, a par�r da data do recebimento defini�vo, a garan�a, apoio técnico necessárias, inclusive
na verificação do As Built após a realização do projeto.

A CONTRATADA deve comprometer-se em iniciar as medidas corre�vas per�nentes, no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas da no�ficação feita pela
CEASA-DF, sob pena de sofrer as sanções previstas em lei e/ou no termo contratual.

 

19. SEGURANÇA, HIGIENE E MEDICINA DO TRABALHO

A CONTRATADA deverá observar as diretrizes básicas durante todo o prazo em que desempenhar as funções que lhe forem atribuídas no contrato até o seu
encerramento;

Fica estabelecido como responsabilidade da empresa CONTRATADA:

Cumprir e fazer cumprir as disposições legais e regulamentares sobre segurança e medicina do trabalho;

Dar ciência aos empregados das normas regulamentadoras sobre segurança e medicina do trabalho;

A Fiscalização, conforme o caso, à vista de laudo técnico do serviço competente que demonstre grave e iminente risco para o trabalhador, poderá interditar o
serviço, o setor de serviço, máquina ou equipamento, ou mesmo embargar a obra, indicando na decisão tomada, com a brevidade que a ocorrência exigir, as
providências que deverão ser adotadas para prevenção de acidentes do trabalho e doenças profissionais.

Fornecer aos empregados Equipamentos de Proteção Individual (EPI) adequado ao risco envolvido e em perfeito estado de conservação e funcionamento nas
seguintes circunstâncias:

Sempre que as medidas de proteção cole�vas forem tecnicamente inviáveis ou não oferecerem completa proteção contra os riscos de acidentes do trabalho ou
doenças profissionais;

Enquanto as medidas de proteção cole�vas es�verem sendo implantadas;

Para atender as situações de emergência.

A fiscalização do cumprimento das disposições legais ou regulamentares sobre segurança e medicina do trabalho será efetuada obedecendo ao disposto no
Decreto nº 4.552/2002 e na norma Regulamentadora NR-28 e suas alterações, aprovada pela Portaria n° 3.214/78.

A observância em todos os locais de trabalho, das obrigações básicas relacionadas, com referência à segurança, higiene e medicina do trabalho, não desobriga a
empresa do cumprimento de outras disposições rela�vas ao mesmo assunto, incluídas em Código de Obras e/ou regulamentos sanitários da Administração
Pública em que se situe o estabelecimento, bem como daquelas oriundas de convenções cole�vas de trabalho.

Na execução dos trabalhos, deverá haver plena proteção contra risco de acidente com o pessoal da empresa e com terceiros, independentemente da
transferência daquele risco para Companhias Seguradoras ou Ins�tutos Seguradores.
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Em caso de acidente de trabalho, a empresa deverá:

Prestar todo e qualquer socorro imediato às ví�mas;

Paralisar imediatamente as obras na circunvizinhança, a fim de evitar a possibilidade de mudança nas circunstâncias relacionadas com o acidente;

Solicitar imediatamente o comparecimento da Fiscalização ao local da ocorrência, relatando o fato por escrito no diário de obras, em até 24 (vinte e quatro)
horas após o acontecimento, acompanhado de uma descrição do acidente;

Preencher as comunicações de acidente de trabalho – CAT.

 

20. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA MÍNIMA EXIGIDA

Para fins de comprovação da capacidade técnico-operacional, considerando-se que os materiais solicitados necessitam de mão-de-obra específica e
especializada para sua correta aplicação, a empresa licitante deverá fornecer:

Registro ou inscrição na en�dade profissional competente da região a que es�ver vinculada a empresa (Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA
ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU), per�nente ao seu ramo de a�vidade relacionada com o objeto da presente especificação.

Cer�dão de Registro e Quitação no (Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU) do profissional
detentor do(s) acervo(s) técnico(s) e com vínculo emprega�cio com a licitante.

A comprovação de que os profissionais integram a Equipe Técnica da empresa será feita com os seguintes documentos:

Profissional registrado:

a) Carteira Profissional de Trabalho (C.T.P.S) ou Ato Cons�tu�vo no caso de Dirigentes, ou;

b) Ficha de Registro de Empregado, ou;

c) Guia de FGTS rela�va ao mês anterior da entrega das propostas;

 Profissional contratado:

a) Contrato Social, Estatuto ou Ato Cons�tu�vo, no caso de sócio, ou;

b) Contrato de Prestação de Serviços, com data de assinatura anterior à da abertura dos envelopes da licitação, ou;

c) Termo de Compromisso assinado pelo profissional, com data Posterior à da abertura dos envelopes da licitação.

Comprovação de capacidade técnico-operacional, que demonstre a ap�dão para o desempenho de a�vidade per�nente e compa�vel em caracterís�cas,
quan�dade e prazos com o objeto da licitação, através da apresentação em papel �mbrado, de atestados/cer�dões/declarações fornecidos por Pessoa Jurídica
de Direito público ou privado, que comprovem ter a LICITANTE cumprido, de forma sa�sfatória serviços compa�veis com os de maior relevância técnica para o
objeto desta licitação, simultaneamente às parcelas de maior relevância e valor significa�vo, sendo admi�da a execução mínima dos seguintes
quan�ta�vos/serviços de:

SERVIÇOS RELEVANCIA UND QUANTIDADE

Projeto Arquitetônico 50% M² 27.965,69

Projeto Elétrico 50% M² 27.965,69

Projeto Hidráulico 50% M² 27.965,69

Projeto Estrutural/Cálculo Estrutural 5% M² 2.796,57

Projeto de Fundações e/ou Contenções 5% M² 2.796,57

Para comprovação de ap�dão Técnico-Profissional deverá possuir em seu quadro permanente, na data prevista para entrega da Proposta, Profissional de Nível
Superior ou outro devidamente reconhecido pela en�dade competente, reconhecido(s) pelo CREA ou CAU, detentor(es) de Atestado(s) de Responsabilidade
Técnica, acompanhados(s) da(s) respec�va(s) Cer�dão(ões) de Acervo Técnico – CAT , fornecidos por Pessoa Jurídica de Direito público ou privado que
comprovem ter a LICITANTE cumprido, de forma sa�sfatória serviços compa�veis com os de maior relevância técnica para o objeto desta licitação,
simultaneamente às parcelas de maior relevância e valor significa�vo, sendo admi�da a execução mínima dos seguintes quan�ta�vos/serviços de:

SERVIÇOS RELEVANCIA UND QUANTIDADE

Projeto Arquitetônico 50% M² 27.965,69

Projeto Elétrico 50% M² 27.965,69

Projeto Hidráulico 50% M² 27.965,69

Projeto Estrutural/Cálculo Estrutural 5% M² 2.796,57

Projeto de Fundações e/ou Contenções 5% M² 2.796,57

 

Declaração da empresa de que apresentará, no ato da assinatura do contrato, os documentos que indiquem as instalações, o aparelhamento e o pessoal técnico
adequados, suficientes e disponíveis para realização do objeto do contrato.

Declaração da empresa de que manterá, pelo prazo mínimo de 12 (doze) meses, a par�r da data do recebimento defini�vo, a garan�a, apoio técnica necessárias,
inclusive na verificação do As Built após a realização do projeto.
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Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Jus�ça do Trabalho, mediante a apresentação de cer�dão nega�va.

Apresentação de cer�dão de acervo técnico de projetos referidos nesta licitação (ARQUITETONICO, ELÉTRICO. HIDROSSANITÁRIO, CFTV E ETC) com quan�dades
mínimas de 5% do total licitado para cada item ou somente quan�dade de acervo técnico referente aos itens.

apresentação no mínimo 03 (três)de atestado de capacidade técnica de serviço similar aos do objeto desta licitação, emi�dos por en�dades públicas, podendo
ser Municipios, Estados ou do Governo Federal. 

A empresa deverá apresentar documento comprovando a situação opta�va com relação à adesão ou não ao BDI desonerado de acordo com a Lei nº 8.212/91,
Lei nº 12.546/2011, Lei nº 12.715/2012, com as alterações promovidas pelas Leis nº 12.844/2013 e 13.161/2015 e pelo Decreto nº 7.828/2012 e suas
alterações.

Declaração da empresa de que adotará, na execução dos serviços, todos os procedimentos necessários; e, no que couber para o cumprimento das exigências
constantes na Instrução Norma�va n°01, de 19 de janeiro de 2010, da Secretaria de Logís�ca e Tecnologia da Informação – SLTI/MP, que dispõe sobre os critérios
de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, contratação de serviços ou obras.

Além dos requisitos essenciais para a elaboração da proposta, devem ser apresentados:

-Cronograma �sico-financeiro da obra deverá ser adotado pelas empresas licitantes para a elaboração do planejamento integral da obra, respeitando os prazos
demonstrados nas descrições dos serviços, contemplando a�vidades predecessoras, em um padrão MS Project ou so�wares similares. Que deverão ser
entregues juntamente com a proposta a fim de demonstrar a real exequibilidade da mesma.

-Plano de aquisições, descrevendo as principais compras e contratações com seus respec�vos prazos de fornecimento;

- Histograma de mão de obra, demonstrando o efe�vo das equipes discriminado por função durante todas as fases da obra;

- Organograma da equipe des�nada a execução da obra que ocupará posições de chefia técnica e administra�va.

21. CRITÉRIOS AMBIENTAIS ADOTADOS (SUSTENTABILIDADE)

Os serviços prestados pela CONTRATADA deverão pautar-se sempre no uso racional de recursos e equipamentos, de forma a evitar e prevenir o desperdício de
insumos e materiais consumidos, atendendo às boas prá�cas de responsabilidade ambiental adotadas pela CEASA-DF.

Os materiais básicos empregados pela CONTRATADA deverão atender à melhor relação entre custos e bene�cios, considerando-se os impactos ambientais,
posi�vos e nega�vos, associados ao produto.

Sempre que haja viabilidade e desde que haja similares no mercado, deverá ser dada preferência a materiais com maior índice de eficiência energé�ca.

A qualquer tempo a CEASA-DF poderá solicitar à empresa a apresentação de relação com as marcas e fabricantes dos produtos e materiais u�lizados, podendo
vir a solicitar a subs�tuição de quaisquer itens por outros, com a mesma finalidade, considerados mais adequados do ponto de vista dos impactos ambientais.

A CONTRATADA deverá re�rar, sob orientação da Fiscalização, todos os materiais subs�tuídos durante a realização de serviços, devendo apresentá-los à
fiscalização para avaliação de reaproveitamento e/ou recolhimento a depósito indicadopela CEASA-DF, ou descarte.

A CONTRATADA deverá atender no que couber, o disposto na Lei 13.303/2016, que versa sobre critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens,
contratação ou obras pelas Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista e suas subsidiárias.

 

22. DA VISTORIA TÉCNICA

A vistoria técnica deverá ser executada na Centrais de Abastecimento do Distrito Federal / CEASA-DF, no seguinte endereço: Setor de Indústria e Abastecimento
Sul, Trecho 10, Lote nº 05 – CEP: 71208- 900 – Brasília/DF;

Para o correto dimensionamento e elaboração da proposta, é facultado à licitante interessada em par�cipar do Pregão realizar vistoria técnica, no local onde
serão executados os serviços, mediante prévio agendamento junto à Seção de Projetos de Infraestrutura da CEASA-DF para conhecer os locais dos serviços e
inspecionar as condições gerais dos acessos, às diversas instalações, caixas existentes, as alimentações e despejos das instalações, passagens, derivações,
interligações, e outros detalhes que interferem diretamente na execução do objeto, tomando ciência do estado de conservação, caracterís�cas e eventuais
dificuldades para execução dos serviços;

A licitante poderá realizar vistoria nas instalações do local de execução dos serviços, acompanhado pelo Seção de Projetos de Infraestrutura da CEASA-DF,
designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 9 horas às 16 horas, 2(dois) dias úteis antes da entrega dos envelopes, devendo o agendamento ser
efetuado previamente pelo telefone (61) 3686-4831 e-mail: licitacoes@ceasa.df.gov.br;

Não será realizada vistoria sem prévio agendamento ou fora do horário estabelecido;

Para a vistoria o licitante, ou o seu representante legal, deverá estar devidamente iden�ficado, apresentando documento de iden�dade civil e documento
expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria. A visita será comprovada pelo Termo de Vistoria (Anexo VI do TR);

A não realização da vistoria, não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes
dos locais da prestação dos serviços, devendo a licitante vencedora assumir os ônus dos serviços decorrentes. E ainda, a não realização da vistoria não a
desobrigará da execução do serviço por desconformidade ou dificuldade de execução do objeto;

A licitante deverá declarar que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação;

O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia ú�l seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-se até o 2(dois) dias úteis antes da data prevista para a abertura da
sessão pública;

Eventuais problemas observados na fase de vistoria e de elaboração da proposta deverão ser apontados formalmente até 02 (dois) dias antes da data prevista
para a abertura da licitação. Após a abertura da licitação, nenhuma reclamação será aceita, cabendo à ganhadora, após a adjudicação do contrato, executar o
seu objeto em sua totalidade.

 

23. DOS CUSTOS DO SERVIÇO

O cronograma apresentado pela empresa deverá seguir o modelo dos Anexos, que poderá ser modificado durante a execução dos serviços, após a prévia
aprovação pela fiscalização da CEASA-DF, passando a fazer parte integrante do contrato.

O cronograma integrará a proposta da empresa, além da Planilha Orçamentária, contendo indicação percentual das etapas, o desembolso mensal e o acumulado
etc., que será o instrumento de planejamento, medição e faturamento dos serviços pela empresa e de acompanhamento por parte da fiscalização da CEASA-DF.

A empresa vencedora deverá prover e demonstrar em planilha de composição de BDI, todas as despesas administra�vas e operacionais, com mão de obra,
equipamentos, instrumentos, tributos, lucros, fretes, encargos sociais e trabalhistas, no índice BDI (Bene�cios e Despesas Indiretas).

A empresa deverá apresentar documento comprovando a situação opta�va com relação à adesão ou não ao BDI desonerado de acordo com a Lei nº 8.212/91,
Lei nº 12.546/2011, Lei nº 12.715/2012, com as alterações promovidas pelas Leis nº 12.844/2013 e 13.161/2015 e pelo Decreto nº 7.828/2012 e suas
alterações.

O BDI referencial para empresas deverá observar o es�pulado pelo Acordão n° 2.622/13- Plenário-TCU e n° 2.993/13-TCU e legislação daquela corte de contas.
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24. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Comete infração administra�va nos termos da Lei nº 13.303/16, a CONTRATADA que:

Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;

Ensejar o retardamento do fornecimento ou a execução do seu objeto;

Não man�ver a proposta;

Falhar ou fraudar a execução do contrato;

Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal;

Tenha pra�cado atos ilícitos visando a frustrar os obje�vos da licitação;

Tenha sofrido condenação defini�va por pra�car, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos pra�cados

Pela inexecução total ou parcial do contrato, a CEASA/DF poderá aplicar as seguintes sanções, garan�da a prévia defesa à CONTRATADA, para que se manifeste
no prazo de 05 (cinco) dias úteis, observados os princípios da proporcionalidade, razoabilidade, graduação das penalidades e a gravidade das faltas come�das:

advertência por escrito - sempre que ocorrerem pequenas irregularidades, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significa�vos para a
contratante.

multa:

moratória de até 0,03% por dia de atraso injus�ficado sobre o valor da parcela inadimplida, considerando que, caso a obra, o serviço ou o fornecimento seja
concluído dentro do prazo inicialmente estabelecido no contrato, o valor da multa será devolvido após o recebimento provisório;

moratória de até 0,03% por dia de atraso injus�ficado frente ao prazo final da obra, do serviço ou do fornecimento calculado sobre o valor total da contratação,
subtraindo os valores já aplicados de multa nas parcelas anteriores;

compensatória de até 1% calculado sobre o valor total da contratação pelo descumprimento de cláusula contratual ou norma de legislação per�nente; pela
execução em desacordo comas especificações constantes do edital e seus anexos; ou por agir com negligência na execução do objeto contratado;

compensatória de até 5% calculado sobre o valor total da contratação pela inexecução parcial;

compensatória de até 10% calculado sobre o valor total da contratação pela inexecução total.

suspensão temporária - de par�cipação em licitação e impedimento de contratar com a CEASA/DF, pelo prazo de até 2 (dois) anos, em consonância com as
situações e os prazos abaixo indicados:

por até 3 (três) meses, quando houver o descumprimento de cláusula contratual ou norma de legislação per�nente; pela execução em desacordo com as
especificações constantes do edital e seus anexos; ou por agir com negligência na execução do objeto contratado;

por até 6 (seis) meses, quando houver o come�mento reiterado de faltas na sua execução; ou pelo retardamento imo�vado da execução de obra, de serviço, de
fornecimento de bens ou de suas parcelas;

por até 8 (oito) meses, quando houver a subcontratação do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem
como a fusão, cisão ou incorporação, por forma não admi�da no contrato;

por até 1 (um) ano, quando houver o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a execução do
contrato, assim como as de seus superiores; ou der causa à inexecução parcial do contrato;

por até 2 (dois) anos, pela paralisação da obra, do serviço ou do fornecimento do bem, sem justa causa e prévia comunicação ao fiscal do contrato; pela entrega,
como verdadeira ou perfeita, de mercadoria ou material falsificado, furtado, deteriorado, danificado ou inadequado para o uso; pra�car atos fraudulentos
durante a execução do contrato ou cometer fraude fiscal; ou der causa à inexecução total do contrato.

As penalidades decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladamente ou, no caso das multas,
cumula�vamente, sem prejuízo da cobrança de perdas e danos que venham a ser causados ao interesse público e da possibilidade da rescisão contratual.

A multa dobrará a cada caso de reincidência, não podendo ultrapassar a 30%(trinta por cento) do valor do contrato.

As multas deverão ser recolhidas no prazo de 30 (trinta) dias a contar da in�mação, podendo a contratante descontá-la na sua totalidade da garan�a.

Se a multa for de valor superior ao valor da garan�a prestada ou se não puder ser descontada desta, além da perda da garan�a, responderá o contratado pela
sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela contratante ou, ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente.

A suspensão temporária poderá ensejar a rescisão imediata do contrato pelo Presidente da sociedade, desde que jus�ficado com base na gravidade da infração.

A sanção de suspensão poderá também ser aplicada às empresas ou aos profissionais que:

tenham sofrido condenação defini�va por pra�carem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

tenham pra�cado atos ilícitos visando a frustrar os obje�vos da licitação;

demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a empresa pública ou a sociedade de economia mista em virtude de atos ilícitos pra�cados.

Rescisão unilateral do contrato, pela CONTRATANTE, sem prejuízo da penalidade acima descrita e daquelas previstas na Legislação vigente, nas seguintes
hipóteses:

paralisação dos serviços por parte da CONTRATADA, sem jus�fica�va aceita pela CONTRATANTE e/ou existência de força maior;

subcontratação total ou parcial do objeto por parte da CONTRATADA, ou a associação da CONTRATADA com outrem, sem a expressa anuência da CONTRATANTE;

cessão ou transferência total ou parcial das obrigações contraídas, bem como fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA que afetem a execução deste
contrato;

decretação de falência ou pedido de recuperação judicial/extrajudicial da CONTRATADA;

alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA que prejudique a execução do contrato;

inobservância, por parte da CONTRATADA, das recomendações, por escrito para correção das irregularidades apontadas pela CONTRATANTE;

não recolhimento de todo e qualquer tributo, contribuição social, fiscal ou para fiscal decorrente direta ou indiretamente ao presente contrato.

As sanções previstas no subitem 20.2, incisos I e III poderão ser aplicadas juntamente com as previstas no inciso II, facultada a defesa prévia do interessado, no
respec�vo processo, no prazo de 5(cinco) dias úteis.

Ao longo do período contratual de 90 (noventa) dias, prorrogáveis sucessivamente por igual período e limitado à vigência do contrato, o acúmulo de condutas
faltosas come�das de forma reiterada, de mesma classificação ou não, bem como as reincidências, ensejará a aplicação pela CONTRATANTE das multas
compensatórias correspondente à cláusula 20.2, inciso II, cujo fato da CONTRATANTE relevar qualquer falta não implicará em novação.



22/09/23, 09:04 SEI/GDF - 122763686 - Edital de Licitação

https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=137869911&infra_sis… 37/50

Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado à CONTRATADA o contraditório e a ampla defesa.

No caso de aplicação das sanções estabelecidas nesta cláusula, assim são definidas as possíveis faltas come�das pela CONTRATADA, de acordo com a
caracterís�ca e possibilidade de punição. Cabe esclarecer que os exemplos não são limitantes e podem sofrer adaptações e acréscimos.

 

25. DO FATURAMENTO E DO PAGAMENTO

O pagamento dos serviços será efetuado pela CEASA-DF, de acordo com a entrega dos projetos e o  cronograma �sico-financeiro por ela apresentados e
aprovados pela CEASA-DF. Para efeito de pagamento das parcelas será efetuada a medição dos serviços pela fiscalização da CEASA-DF, previamente à emissão da
fatura correspondente, condicionando o pagamento ao valor dos serviços efe�vamente concluídos.

A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do atesto do gestor do contrato, nomeado pela CONTRATANTE, acerca da execução dos serviços previstos em
cada etapa, observado o cronograma �sico-financeiro.

Os pagamentos dos valores aprovados pela CEASA/DF serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados da data de protocolização da documentação fiscal, desde
que de acordo com o aprovado pela CEASA/DF.

O pagamento aos fornecedores e prestadores de serviços somente poderá ser efetuado após a apresentação das Cer�dões Nega�vas do INSS, GDF, Cer�ficado
de Regularidade do FGTS e CNDT com prazos de validade vigente na data do efe�vo pagamento, nos termos do Ar�go 63 do Decreto no 32.598/2010 e das
Decisões nos 7.243/97, 3.154/98 e 2.321/99 do Tribunal de Contas do Distrito Federal.

 

26. DA VIGÊNCIA E DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

A licitante vencedora deverá iniciar a execução dos serviços a par�r da assinatura

do contrato.

Fica es�pulado o prazo de vigência da ATA em 12 (doze) meses.

A necessidade de o prazo de vigência do contrato ser superior ao dos serviços é mo�vada pelos seguintes aspectos:

Necessidade de acolher possíveis dilatações do prazo dos serviços (provocados por fatos alheios à vontade da empresa), sem, contudo, alterar o prazo de
vigência da ATA;

Propiciar tempo hábil para que sejam efetuados os pagamentos devidos;

Englobar os recebimentos Provisórios e Defini�vos.

 

27. DA MATRIZ DE RISCOS

A Matriz de risco é o instrumento que tem o obje�vo de definir as responsabilidades da CONTRATANTE e da CONTRATADA na execução do contrato.

A CONTRATADA é integral e exclusivamente responsável por todos os riscos relacionados ao objeto do ajuste, inclusive, mas sem limitação, conforme
estabelecido na MATRIZ DE RISCO.

A CONTRATADA não é responsável pelos riscos relacionados ao objeto do ajuste, cuja responsabilidade é do CONTRATANTE, conforme estabelecido na MATRIZ
DE RISCO.

O termo “risco” foi ajustado neste termo de referência para designar o resultado obje�vo da combinação entre probabilidade de ocorrência de determinado
evento, aleatório, futuro e que independa da vontade humana, e o impacto resultante caso ele ocorra. Esse conceito pode ser ainda mais específico ao se
classificar o risco como uma a�vidade de ocorrência de um determinado evento que gere provável prejuízo econômico.

A análise dos riscos associados a este empreendimento é realizada através da matriz de riscos que tem por obje�vo traçar as diretrizes das cláusulas contratuais.
Por isso todos os riscos são indicados na forma do Anexo VII – Matriz de Riscos deste Termo de Referência e tem por obje�vo refle�r os eventos mi�gáveis
incidentes no projeto.

Na hipótese de ocorrência de um dos eventos listados no Anexo VII - Matriz de Riscos, a CONTRATADA deverá, no prazo de 01 (um) dia ú�l, informar a CEASA-DF
sobre o ocorrido, contendo as seguintes informações mínimas:

As medidas que estavam em vigor para mi�gar o risco de materialização do evento, quando houver;

As medidas que irá tomar para fazer cessar os efeitos do evento e o prazo es�mado para que esses efeitos cessem;

As obrigações contratuais que não foram cumpridas ou que não irão ser cumpridas em razão do evento; e,

Outras informações relevantes.

Após a no�ficação, a CEASA-DF decidirá quanto ao ocorrido ou poderá solicitar esclarecimentos adicionais a CONTRATADA. Em sua decisão, a CEASA-DF poderá
isentar, temporariamente, a CONTRATADA do cumprimento das obrigações contratuais afetadas pelo evento.

A concessão de qualquer isenção não exclui a possibilidade de aplicação das sanções previstas na Cláusula contratual respec�va.

O reconhecimento pela CEASA-DF dos eventos descritos no Anexo VII deste Termo de Referência que afetem o cumprimento das obrigações contratuais, com
responsabilidade indicada exclusivamente a CONTRATADA, não dará ensejo à recomposição do equilíbrio econômico-financeiro do Contrato, devendo o risco ser
suportado exclusivamente pela CONTRATADA.

As obrigações contratuais afetadas por caso fortuito, fato do príncipe ou força maior deverá ser comunicado pelas partes em até 01 (um) dia ú�l, contados da
data da ocorrência do evento.

As partes deverão acordar a forma e o prazo para resolução do ocorrido.

As partes não serão consideradas inadimplentes em razão do descumprimento contratual decorrente de caso fortuito, fato do príncipe ou força maior.

Avaliada a gravidade do evento, as partes, mediante acordo, decidirão quanto à recomposição do equilíbrio econômico-financeiro do Contrato, salvo se as
consequências do evento sejam cobertas por Seguro, se houver.

O Contrato poderá ser rescindido, quando demonstrado que todas as medidas para sanar os efeitos foram tomadas e mesmo assim a manutenção do contrato
se tornar impossível ou inviável nas condições existentes ou é excessivamente onerosa.

As partes se comprometem a empregar todas as medidas e ações necessárias a fim de minimizar os efeitos advindos dos eventos de caso fortuito, fato do
príncipe ou força maior.

Os fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, impedi�vos da execução do contrato, não previstos no Anexo VII – Matriz de Riscos,
serão decididos mediante acordo entre as partes, no que diz respeito à recomposição do equilíbrio econômico-financeiro do contrato.

 

28. DAS ESTIMATIVAS DE CUSTO DO ENQUADRAMENTO DO OBJETO A SER CONTRATADO:
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O objeto a ser contratado neste Termo de Referência enquadra-se na categoria de serviços comuns, que trata a Lei n° 10.520/02 e o Decreto n° 10.024/2019, por
possuir padrões de desempenho, caracterís�cas gerais e específicas usualmente encontradas no mercado.

Em conformidade com as planilhas constantes no Anexo do TR, elaboradas pela Seção de Projetos de Infraestrutura desta CEASA-DF, para o a�ngimento
completo do objeto da referida contratação, citamos abaixo os números coletados durante a fase de pesquisa e da consequente elaboração do TR.

29. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Conforme apresentado neste TR, há necessidade de contratação de empresa especializada na elaboração de Projetos, com o intuito de suprir a deficiência de
pessoal capacitado da CEASA-DF, visando a correção das inconformidades, adequações as normas técnicas aplicáveis e dar maior transparências aos seus
usuários finais

Trata-se de um processo con�nuo, que que passa pela reestruturação da infraestrutura da CEASA-DF, pela modificação de processos dentro da ins�tuição e junto
aos usuários, empresários e produtores destas Centrais de Abastecimento, com a proposição de novas normas internas e externas, adequando as novas
contratações de serviços fornecedores com a legislação em vigor, e por fim, porém não menos importante, equiparar as a�vidades da CEASA-DF aos padrões
nacionais e internacionais no que tange a sustentabilidade.

 

 

 

ANEXO DO TR/PB– TERMO DE VISTORIA

 

TERMO DE VISTORIA

 

DECLARO para fins de par�cipação em processo licitatório, cujo objeto é a contratação de empresa devidamente cadastrada no CREA/DF, especializada na
prestação de serviços de engenharia para elaboração, desenvolvimento e detalhamento de Projetos, de acordo com suas especialidades, visando apresentar
soluções o�mizadas no atendimento às demandas de reformas, ampliações e/ou e construções nas dependências da CEASA-DF, que o
Senhor(a)                                                                                                                                 , Iden�dade    nº                                                          , neste ato representando a
Empresa                                                                                      , CNPJ nº                                                        efetuo a visita técnica na área da CEASA/DF, na presente data,
inteirando-se por completo de todas as condições es�puladas no Edital e no Termo de Referência, e tomando conhecimento de todas as dificuldades que a
execução completa do objeto desta licitação, bem como de todos os serviços nela constantes, possam oferecer.

 

 

Brasília,                                      de                                de 2023.

 

Responsável Técnico da Empresa

 

 

 

 

 

ANEXO DO TR/PB – MATRIZ DE RISCOS    

 

(X) Planejamento da Contratação e Seleção do Fornecedor

(X) Gestão do Contrato

 

MAPA DE RISCO PARA A FASE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO

ETAPA: FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA

RISCO: Especificação deficiente da demanda

DANO: Contratação e execução deficiente do objeto

PROBABILIDADE DE
OCORRÊNCIA: Média IMPACTO: Alto

 

AÇÃO PREVENTIVA:
Verificar se o objeto foi especificado adequadamente, contemplando unidade de medida, �po de área por ambiente,
quan�dade e prazo de início.

AÇÃO DE CONTINGÊNCIA: Havendo erro, devolver para complementação das informações.

RESPONSÁVEL Seção de Projetos de Infraestrutura 

 

ETAPA: CRIAÇÃO DA EQUIPE DE PLANEJAMENTO DE CONTRATAÇÃO

RISCO: Descumprimento de formalidade legal

DANO: Ausência de ato designatório da equipe de Planejamento de Contratação

PROBABILIDADE DE OCORRÊNCIA: Baixa IMPACTO: Baixo
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AÇÃO PREVENTIVA: Adotar lista de verificação dos procedimentos a serem adotados para o planejamento de contratação

AÇÃO DE CONTINGÊNCIA: Providenciar o ato de designação formal da equipe de planejamento.

RESPONSÁVEL DIRAF

 

ETAPA: ELABORAÇÃO DE ESTUDOS PRELIMINARES

RISCO: Estudos preliminares deficientes

DANO: Licitação fracassada, deserta ou contratação e execução deficiente

PROBABILIDADE DE
OCORRÊNCIA: Alta IMPACTO: Alto

 

AÇÃO PREVENTIVA:
Elaborar lista de verificação que contemple, no que couber, os requisitos previstos no §1º, art. 24, da IN/MPDG nº 05, de 26
de maio de 2017.

AÇÃO DE CONTINGÊNCIA: Corrigir as deficiências detectadas nos estudos preliminares

RESPONSÁVEL Seção de Projetos de Infraestrutura 

 

 

ETAPA: APROVAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA

RISCO: Descumprimento de formalidade legal

DANO: Ausência da aprovação do Termo de Referencia

PROBABILIDADE DE OCORRÊNCIA: Baixa IMPACTO: Baixo

AÇÃO PREVENTIVA: Adoção de lista de verificação com item de aprovação do TR pela autoridade competente.

AÇÃO DE CONTINGÊNCIA: Encaminhar à autoridade competente o processo para aprovação do Termo de Referência.

RESPONSÁVEL Comissão Permanente de Licitação (CPL)

 

 

MAPA DE RISCO PARA A FASE DA GESTÃO DO CONTRATO

 

 

ETAPA: FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO

RISCO: Recusa de assinatura e/ou da apresentação das garan�as contratuais.

DANO: Descon�nuidade da prestação dos serviços e transtornos para a administração.

PROBABILIDADE DE
OCORRÊNCIA: Baixo IMPACTO: Alto

 

AÇÃO PREVENTIVA:
Garan�r na fase habilitatória que a empresa selecionada reúna as condições técnico-operacional e financeira necessária à
execução do objeto.

AÇÃO DE CONTINGÊNCIA: Convocar remanescente.

RESPONSÁVEL Comissão Permanente de Licitação (CPL) e SECON

 

 

ETAPA: PUBLICAÇÃO DO CONTRATO

RISCO: Falta de publicidade do ato administra�vo em tempo hábil

DANO: Descumprimento de formalidade legal

PROBABILIDADE DE OCORRÊNCIA: Média IMPACTO: Baixa

AÇÃO PREVENTIVA: Adoção de lista de verificação contemplando o item "publicação do contrato".

AÇÃO DE CONTINGÊNCIA: Publicar o contrato tão logo seja detectado a ausência de publicidade.

RESPONSÁVEL SECON



22/09/23, 09:04 SEI/GDF - 122763686 - Edital de Licitação

https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=137869911&infra_sis… 40/50

 

ETAPA: DESIGNAÇÃO DO GESTOR E FISCAL DO CONTRATO E SUBSTITUTOS

RISCO: Designação de servidor sem conhecimento técnico do objeto do contrato.

DANO: Comprome�mento dos resultados esperados. Responsabilização Subsidiária da Administração

PROBABILIDADE DE OCORRÊNCIA: Média IMPACTO: Alto

AÇÃO PREVENTIVA: Indicar servidores com conhecimento técnico na área do objeto do contrato e proporcionar capacitação.

AÇÃO DE CONTINGÊNCIA: Indicar fiscal capacitado

RESPONSÁVEL PRESI

 

ETAPA: DESIGNAÇÃO DO PREPOSTO DO CONTRATO

RISCO: Ausência de preposto da contratada.

DANO: Responsabilização direta da Administração.

PROBABILIDADE DE OCORRÊNCIA: Baixa IMPACTO: Média

AÇÃO PREVENTIVA: Incluir na Clausula da fiscalização, disposi�vos de indicação de fiscal e preposto e as respec�vas atribuições.

AÇÃO DE CONTINGÊNCIA: Solicitar, imediatamente à constatação, a designação formal do preposto.

RESPONSÁVEL Equipe de gestão do contrato - PRESI

 

 

ETAPA: ALTERAÇÕES DO CONTRATO

RISCO: Desequilíbrio do contrato; percentuais superiores aos fixados na norma, jogo de planilha.

DANO: Prejuízos ao erário.

PROBABILIDADE DE
OCORRÊNCIA: Média IMPACTO: Alta

AÇÃO PREVENTIVA: Atentar para os requisitos legais sobre acréscimos e supressões de quan�dades. Adotar controles adicionais como: sistemas,
planilhas, etc.

AÇÃO DE CONTINGÊNCIA: Realizar os ajustes necessários e, adotar medidas de ressarcimento.

RESPONSÁVEL SECON

 

ETAPA: ENCERRAMENTO DO CONTRATO

RISCO: Não observar se requisitos do contrato foram plenamente atendidos.

DANO: Prejuízo ao erário.

PROBABILIDADE DE OCORRÊNCIA: Alta IMPACTO: Baixo

AÇÃO PREVENTIVA: Verificar a inexistência de processo trabalhista, pendência trabalhistas e ressarcimentos.

 

AÇÃO DE CONTINGÊNCIA:
No�ficar a contratada para regularizar as pendências, comunicar a segurados dos inadimplementos

RESPONSÁVEL Comissão Executora do Contrato / SECON

 

ETAPA: ATRASO NA ENTREGA DO OBJETO EM QUE O SERVIÇO SERÁ REALIZADO POR VINCULAÇÃO A OUTRO CONTRATO

RISCO: Atraso nos prazos do contrato correlato

DANO: Início da execução do presente contrato antes que a fabricação do objeto seja finalizada.

PROBABILIDADE DE
OCORRÊNCIA: Média IMPACTO: Alto

AÇÃO PREVENTIVA: Acompanhar junto à Comissão Executora do Contrato quanto a eventuais mudanças no calendário de execução.

AÇÃO DE CONTINGÊNCIA: Suspensão contratual ou mudança no regime de execução e fórmula de custos que se adequem aos serviços prestados
nestas condições.
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RESPONSÁVEL Comissão Executora do Contrato

 

ETAPA: OCORRÊNCIA DE FATOS EXTERNOS QUE GEREM A NECESSIDADE DE MUDANÇA DA FÓRMULA DE CUSTOS DO CONTRATO

RISCO: Períodos prolongados de baixa u�lização dos serviços 

DANO: Prejuízo ao erário, com pagamento por serviços que não serão prestados.

PROBABILIDADE DE
OCORRÊNCIA: Baixa IMPACTO: Alta

 

AÇÃO PREVENTIVA:
Controle das planilhas de custos e planejamento quanto ao volume de execução dos serviços a fim de avaliação quanto a fatores
externos que poderão ter impacto real nestes.

 

AÇÃO DE CONTINGÊNCIA:
Em comum acordo com a empresa, modificar o cálculo de pagamento mensal de forma a atender aos interesses de ambas.

RESPONSÁVEL Comissão Executora do Contrato

   

 

                                       

ANEXO II DO EDITAL

 

MODELO DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO

 

 

 

Ref.: Licitação Presencial nº 001 / 2023 – CEASA-DF

 

A empresa .........................................................., inscrita no CNPJ sob o n.º: ............................., com sede na
....................................................................................., declara, para fins de comprovação junto à CEASA-DF, de que tem pleno conhecimento das condições
peculiares inerentes à natureza dos trabalhos e conhece todos os detalhes técnicos em relação ao local do objeto da licitação, para formulação de sua proposta,
assumindo total responsabilidade por esse fato e informando que não o u�lizará para quaisquer ques�onamentos futuros que ensejem avenças técnicas ou
financeiras com a CEASA-DF.

 

Brasília, ________de______________ de _______.

 

_____________________________________________________

Representante legal da empresa com conhecimento técnico

 

 

 

 

 

 

ANEXO III DO EDITAL

 

MODELO INDICAÇÃO DE EQUIPE TÉCNICA DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA

 

Ref.: Licitação Presencial nº 001 / 2023 – CEASA-DF

 

LICITANTE:

CNPJ/CPF:

INSCRIÇÃO ESTADUAL/DISTRITAL:

REPRESENTANTE LEGAL:

CPF:

 

Indicamos abaixo o técnico e/ou equipe técnica com que nos comprometemos a realizar projeto e/ou orçamento e/ou prad e/ou obra, objeto da licitação.

Declaramos, para efeito da licitação em epígrafe, junto à CEASA-DF, conforme disposto no Edital e seus anexos, que indicamos para ser (em), responsável (eis)
técnico(s) pela obra/projetos, e declaramos ainda que tal indicação está em consonância com as Resoluções nºs. 336 de 27/10/89, 1.010, de 22/08/2005, 1025,
de 30/10/2009 do CONFEA - Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia e Leis nºs 5.194 de 24/12/66 e 6.496 de 07.12.77:
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1. Nome:_______________________________________ CREA nº_______________________ Especialidade:_______________________________ Data de
registro:__________________(função)

2. Nome:_______________________________________ CREA nº_______________________ Especialidade: _______________________________ Data de
registro:__________________(função)

3. Nome:_______________________________________ CREA nº_______________________ Especialidade: _______________________________ Data de
registro:__________________(função)

4. Nome:_______________________________________ CREA nº_______________________ Especialidade: _______________________________ Data de
registro:__________________(função)

 

Declaramos, outrossim, que o(s) Responsável(eis) técnico(s) indicado(s) faz(em) parte do quadro permanente da Empresa (funcionários ou sócios), comprovada
essa condição por meio de cópia auten�cada da CTPS - Carteira de Trabalho e previdência Social, Contrato de Prestação de Serviços, sem vínculo trabalhista e
regido pela legislação civil comum ou qualquer documento reves�do de fé pública, para o empregado, ou do Contrato Social da Empresa, para o sócio ou
proprietário, e que nenhum destes profissionais é responsável técnico de outra empresa em outra região, sem autorização do CREA/DF.

 

 

Brasília-DF, _________de ___________________ de ___________.

 

 

_________________________________________________________

Assinatura e Cargo do Representante da Empresa

 

 

 

 

 

 

ANEXO IV DO EDITAL

 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO PARA FINS DA lEI Nº 9.854/1999

 

 

 

Ref.: Licitação Presencial nº 001 / 2023 – CEASA-DF

 

 

 

................................., inscrito no CNPJ n°..................., por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)...................................., portador(a) da Carteira de
Iden�dade no............................ e do CPF no ........................., DECLARA, para fins do disposto na Lei no 9.854, de 27 de outubro de 1999 e Cons�tuição Federal
art. 7º XXXIII, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a par�r de quatorze anos, na condição de aprendiz ( )

 

 

Brasília-DF, _________de ___________________ de ___________.

 

 

_________________________________________________________

Assinatura e Cargo do Representante da Empresa

 

 

 

 

ANEXO V DO EDITAL

 

 

MODELO DA DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS 

 

Ref.: Licitação Presencial nº 001 / 2023 – CEASA-DF

 

A empresa __________________, inscrita no CNPJ n°_________, sediada __________________________ por intermédio de seu representante legal o(a)
Sr(a)...................................., portador(a) da Carteira de Iden�dade n.º ............................ e do CPF no ........................., DECLARA, sob as penas da Lei, que não se
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encontra em processo de Falência ou Recuperação Judicial, e que até a presente não existem fatos supervenientes impedi�vos para sua habilitação no
órgão_____________________ no processo licitatório ______________________, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.
_____________________________________________

 

 

Brasília-DF, _________de ___________________ de ___________.

 

 

_________________________________________________________

Assinatura e Cargo do Representante da Empresa

 

 

 

 

 

 

ANEXO VI DO EDITAL

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE A EMPRESA ATENDE AOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL

 

Ref.: Licitação Presencial nº 001 / 2023 – CEASA-DF

 

_______________________________________________________________________________(nome empresarial da licitante) inscrita no CNPJ N.º :
_________________________com sede na____________________________________(endereço completo) por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.
(a) _______________________________________ infra-assinado, portador(a) da Carteira de Iden�dade n.º ___________________________ e do CPF/MF n.º
___________________________________, para os fins de habilitação na Procedimento Licitatório Presencial nº 003 / 2023 – DECOMP/DA, DECLARA
expressamente que: A) ATENDE AOS CRITÉRIOS DE QUALIDADE AMBIENTAL E SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL, RESPEITANDO AS NORMAS DE PROTEÇÃO DO
MEIO AMBIENTE, EM CONFORMIDADE COM A LEI Nº 4.770, DE 22 DE FEVEREIRO DE 2012 E SUAS ALTERAÇÕES, QUE DISPÕE SOBRE OS CRITÉRIOS DE
SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL NA AQUISIÇÃO DE BENS E NA CONTRATAÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS PELO DISTRITO FEDERAL. Por ser expressão da verdade,
firmamos a presente. 

 

 

Brasília-DF, _________de ___________________ de ___________.

 

 

_________________________________________________________

Assinatura e Cargo do Representante da Empresa

 

 

 

 

 

 

ANEXO VII DO EDITAL

 

MODELO DE DECLARAÇÃO 

 

 

Ref.: Licitação Presencial nº 001 / 2023 – CEASA-DF

 

LICITANTE:

CNPJ/CPF:

INSCRIÇÃO ESTADUAL/DISTRITAL:

REPRESENTANTE LEGAL:

CPF:

 

Declaração de que se sujeita aos termos e condições do Edital e seus Anexos, e que no preço proposto inclui todas as despesas de equipamentos, materiais,
salários, seguros em geral, encargos da legislação social trabalhista, de infortunís�ca do trabalho e responsabilidade por quaisquer danos causados a terceiros ou
dispêndios resultantes de impostos, taxas, regulamentos e posturas municipais, estaduais e federais, enfim, tudo o que for necessário para o fornecimento,
conforme especificações deste Edital e seus Anexos, de forma que exima totalmente a CEASA-DF de quaisquer outros custos adicionais.
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Brasília-DF, _________de ___________________ de ___________.

 

 

_________________________________________________________

Assinatura e Cargo do Representante da Empresa

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO VIII DO EDITAL

 

MODELO DE DECLARAÇÃO PARA FINS DO DECRETO Nº 39.860, DE 30 DE MAIO DE 2019 

 

 

Ref.: Licitação Presencial nº 001 / 2023 – CEASA-DF

 

 

 

LICITANTE:

CNPJ/CPF:

INSCRIÇÃO ESTADUAL/DISTRITAL:

REPRESENTANTE LEGAL:

CPF:

 

A pessoa �sica ou jurídica acima iden�ficada, por intermédio de seu representante legal, declara que não incorre nas vedações, previstas no § único do art. 38 da
Lei nº 13.303/2016 e no art. 1º do Decreto nº 39.860, de 30 de maio de 2019.

Essa declaração é a expressão da verdade, sob as penas da Lei.

 

 

Brasília-DF, _________de ___________________ de ___________.

 

 

_________________________________________________________

Assinatura e Cargo do Representante da Empresa

 

 

 

 

 

 

ANEXO IX DO EDITAL

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO ÀS NORMAS DE ACESSIBILIDADE

 

 

Ref.: Licitação Presencial nº 001 / 2023 – CEASA-DF

 

 

 

LICITANTE:

CNPJ/CPF:

INSCRIÇÃO ESTADUAL/DISTRITAL:

REPRESENTANTE LEGAL:

CPF:
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Declaramos, sob as penalidades da Lei, que, caso contratada, executaremos os serviços sob nossa responsabilidade atendendo ao que prevê as Normas de
Acessibilidade vigentes, nos termos das Leis nº 10.048, de 08 de novembro de 2000, e nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000, do Decreto Federal nº 5.296/2004
e Decreto Distrital nº 39.272/2018, que regulamenta a Lei Distrital nº 6.138/2018.

 

 

Brasília-DF, _________de ___________________ de ___________.

 

 

_________________________________________________________

Assinatura e Cargo do Representante da Empresa

 

 

 

 

 

ANEXO X DO EDITAL

 

MODELO DE DECLARAÇÃO 

 

 

 

Ref.: Licitação Presencial nº 001 / 2023 – CEASA-DF

 

 

 

LICITANTE:

CNPJ/CPF:

INSCRIÇÃO ESTADUAL/DISTRITAL:

REPRESENTANTE LEGAL:

CPF:

 

 DECLARAMOS para fins do disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Cons�tuição Federal de 05 de outubro de 1988 que empregamos
pessoas para trabalhos degradantes ou forçados.

 

 

 

Brasília-DF, _________de ___________________ de ___________.

 

 

_________________________________________________________

Assinatura e Cargo do Representante da Empresa

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO XI DO EDITAL

 

MODELO DE DELCARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO ME/EPP

 

 

Ref.: Licitação Presencial nº 001 / 2023 – CEASA-DF

 

 

 

LICITANTE:
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CNPJ/CPF:

INSCRIÇÃO ESTADUAL/DISTRITAL:

REPRESENTANTE LEGAL:

CPF:

 

Para usufruir dos bene�cios da Lei Complementar no 123/06, com alterações, na Lei no 4611/11, DECLARAMOS que a empresa se enquadra como ( )
Microempresa ou ( ) Empresa de Pequeno Porte, comprometendo-se a apresentar a documentação comprobatória em 5 dias úteis caso venha a restar
vencedora do certame.

 

 

 

Brasília-DF, _________de ___________________ de ___________.

 

 

_________________________________________________________

Assinatura e Cargo do Representante da Empresa

 

 

 

 

 

 

ANEXO XII DO EDITAL

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE REQUSITOS DO EDITAL

 

 

 

LICITANTE:

CNPJ/CPF:

INSCRIÇÃO ESTADUAL/DISTRITAL:

REPRESENTANTE LEGAL:

CPF:

 

 

DECLARAMOS, sob as penas da lei, que cumprimos plenamente os requisitos de habilitação para o presente certame.

 

 

 

Brasília-DF, _________de ___________________ de ___________.

 

 

_________________________________________________________

Assinatura e Cargo do Representante da Empresa

 

 

 

 

 

ANEXO XIII DO EDITAL

 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO

 

 

À CEASA-DF

 

 

Ref. Licitação Presencial nº 01/2023
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LICITANTE:

CNPJ/CPF:

INSCRIÇÃO ESTADUAL/DISTRITAL:

REPRESENTANTE LEGAL:

CPF:

 

Prezado Senhores,

 

Apresentamos e submetemos à apreciação de vossas senhorias, nossa proposta de preços rela�va à licitação em epígrafe, assumindo inteira responsabilidade
por quaisquer erros ou omissões que venham a ser verificados na sua preparação.

O valor global para execução dos serviços é de R$__________(por extenso), de acordo com o constantes na Planilha de Quan�ta�vos (Orçamento), contendo
dados quanto à composição dos custos unitários dos serviços.

Para atender o disposto no ar�go 10 do Decreto 14.122 de 19 de agosto de 1992, o valor es�mado do ISS compreendido no preço proposto é de
R$..............................(..........................).

Declaramos, outrossim, que em nosso preço proposto estão incluídos todos os custos diretos e indiretos para perfeita execução dos serviços, inclusive as
despesas com materiais mão-de-obra especializada ou não, seguros em geral, equipamentos auxiliares, ferramentas, encargos da legislação social trabalhista,
previdenciária, da infortunís�ca do trabalho e responsabilidade civil por quaisquer danos causados a terceiros ou dispêndios resultantes de impostos, taxas,
regulamentos e posturas municipais, estaduais e federais, enfim, tudo o que for necessário para a execução total e completa dos serviços e das obras
complementares, conforme projetos e especificações constantes do edital, sem que nos caiba, em qualquer caso, direito regressivo em relação à CEASA-DF.

Comprometemo-nos a executar eventuais serviços, bem como fornecimento de materiais não constantes do Edital, mas inerentes à natureza dos serviços
contratados. Os custos serão especificados e orçados pela CEASA-DF e subme�dos à aprovação da contratada para execução e pagamento.

Será pago pela execução dos serviços, objeto desta licitação, os preços propostos pela contratada, mul�plicados pelos quan�ta�vos dos serviços executados
e/ou materiais fornecidos.

Declaramos que nos sujeitamos às condições do edital e que temos pleno conhecimento do local dos serviços.

Declaramos expressamente, a concordância do proponente aos termos do Regulamento de Licitações e Contratos da CEASA-DF.

O prazo de execução total dos serviços é de ............ (........) dias corridos a par�r do dia seguinte ao da assinatura do contrato.

O prazo de validade desta proposta é de ...... (.............) dias corridos a par�r da data de abertura da licitação.

Acompanham a nossa proposta de preços os documentos previstos neste Edital, bem como todos os demais julgados oportunos para perfeita compreensão e
avaliação da proposta.

U�lizaremos os equipamentos e a equipe técnica administra�va que forem necessários para a perfeita execução dos serviços, comprometendo-nos, desde já, a
subs�tuir ou aumentar à quan�dade dos equipamentos e do pessoal, desde que assim o exija a fiscalização da CEASA-DF.

Na execução dos serviços observaremos rigorosamente as especificações das normas técnicas brasileiras ou qualquer outra norma que garanta a qualidade igual
ou superior, bem como as recomendações e instruções da fiscalização da CEASA-DF, assumindo, desde já, a integral responsabilidade pela perfeita realização dos
trabalhos, de conformidade com as normas mencionadas.

 

 

 

Brasília-DF, _________de ___________________ de ___________.

 

 

_________________________________________________________

Assinatura e Cargo do Representante da Empresa

 

 

 

 

ANEXO XIV DO EDITAL

 

MINUTA DO CONTRATO

 

 

 

Contrato de Prestação de Serviços nº ___________/__________.

 

Processo nº 00071-00000490/2023-60

 

Cláusula Primeira – Das Partes

1.1 - Centrais de Abastecimento do Distrito Federal S/A – CEASA/DF, doravante denominada CONTRATANTE, com sede no SIA Sul - Quadra 10/05, CNPJ/MF Nº
00.314.310/0001-80, representada neste ato pelo seu Presidente BRUNO SENA RODRIGUES, brasileiro, casado, advogado, portador do RG 2.129.547-SSP/DF,
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CPF 002.140.031-83, e de outro lado, ****** como CONTRATADO, *******, CNPJ n°. ******, com sede comercial em *******, CEP n° *******, representada
neste ato por ******, nacionalidade, estado civil, profissão, RG nº ****** SSP/SP, CPF/MF nº ******, com residência e domicílio em ********, resolvem firmar
o presente contrato, o qual reger-se-á mediante as seguintes cláusulas:

 

Cláusula Segunda – Do Procedimento

2.1 - O presente Contrato obedece aos termos do Edital e anexos, Termo de Referência, da Proposta de fl. *******Lei nº 13.303/2016 e suas alterações, Lei
Complementar nº 123/06, com alterações da Lei Complementar nº 147/14, pela Lei Distrital nº 4.611/11, Decreto Distrital nº 7.892/2013, Decreto Distrital nº
39.103/2018,  Decreto Distrital nº 25.966/2005, Lei Distrital nº 6.112/2018, Decreto Distrital nº 40.388/2020,  além das demais normas per�nentes.

 

Cláusula Terceira – Do Objeto

3.1 A contratação de empresa devidamente cadastrada no CREA/DF, especializada na prestação de serviços de engenharia para elaboração, desenvolvimento e
detalhamento de Projetos, de acordo com suas especialidades, visando apresentar soluções o�mizadas no atendimento às demandas de reformas, ampliações
e/ou e construções nas dependências da CEASA-DF, por meio do Sistema de Registro de Preços.

 

Cláusula Quarta – Da Forma e Regime de Execução

4.1 - O Contrato será executado de forma indireta, sob o regime de menor valor, segundo o disposto nos art. 43 da da lei 13.303/2016 c/c arts. 6º e 10º da Lei nº
8.666/93, subsidiariamente.

 

Cláusula Quinta – Do Valor

5.1 - O valor total do Contrato, considerado o valor total es�mado para todos os itens, é de R$ ******, devendo tal importância ser atendida à conta de
dotações orçamentárias consignadas no orçamento corrente, enquanto eventuais parcelas remanescentes serão custeadas à conta de dotações a serem
alocadas no(s) orçamento(s) seguinte(s), conforme fl. *** dos autos do processo de número em epígrafe.

 

Cláusula Sexta – Da Dotação Orçamentária

6.1 – A despesa de R$ ***** correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária (fl. ***** dos autos do processo de número em epígrafe):

 

I – Unidade Orçamentária: ******** - Centrais de Abastecimento do Distrito Federal S.A.;

II – Fonte de Recursos: ****** – **********;

III – Programa de Trabalho: ************;

IV – Projeto/A�vidade/Denominação: xxxxxx - Centrais de Abastecimento do Distrito Federal;

V – Grupo de Despesa: xxxx;

VI – Esfera: xxxx.

6.2 - O empenho inicial para contratação da empresa é de R$ *****, conforme Nota de Empenho nº *****, emi�da em *** de ******* de 2019, na modalidade
____________.

 

Cláusula Sé�ma – Do Faturamento/Pagamento

7.1 - Os pagamentos dos valores aprovados pelas CEASA/DF serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados da data de protocolização da documentação fiscal,
desde que de acordo com o aprovado pelas CEASA/DF, conforme disposições do do Edital de Licitação.

 

Cláusula Oitava – Dos Prazos

8.1 - Prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, a contar da assinatura, nos termos do art. 12 da Lei nº 7.892/2013, conforme
disposto no Decreto Distrital nº 39.103/2018.

8.2 - A vigência dos contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços será definida nos instrumentos convocatórios, observado o disposto no art. 57 da Lei
nº 8.666, de 1993.

 

Cláusula Nona – Da execução dos serviços

9.1 – a execução dos serviços será feita na forma do Termo de Referência e Edital PE.

9.2 - Os projetos a serem concebidos deverão obedecer à legislação específica referente à natureza da edificação, às normas da ABNT, às normas de
acessibilidade (NBR9050), à resolução nº 081 do Conselho Nacional do Ministério Público, a critério de sustentabilidade, às prescrições e regulamentos das
concessionárias locais e à supervisão e orientações do órgão técnico da contratante.

9.3 - Os �pos de projetos a serem concebidos tais como as suas definições são aqueles dispostos no Edital e Termo de Referência.

 

Cláusula Décima – Das Obrigações da Contratada

10.1 – Fica a contratada sujeita às disposições do Edital de Licitação, ao Termo de Referência, e à legislação per�nente, quanto a suas obrigações.

10.2 – Fica a contratada a manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, em
compa�bilidade com as obrigações por ela assumida.

 

Cláusula Décima Primeira – Das Obrigações da Contratante

11.1 – Fica a contratante sujeita às disposições do Edital de Licitação, ao Termo de Referência anexado ao referido Edital, e à legislação per�nente, quanto a suas
obrigações.

 

Cláusula Décima Segunda – Do Local de Entrega e de Recebimento do objeto

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art57
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12.1 – Os objetos serão entregues, recebidos e pagos na forma que dispõe as regras do Edital de Pregão, do Termo de Referência anexado ao referido Edital, e da
legislação per�nente.

 

Cláusula Décima Terceira – Da Alteração Contratual

13.1 – Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo Adi�vo, com amparo no art. 65 da Lei nº 8.666/93 e lei federal
13.303/2016, vedada a modificação do objeto.

13.2 – A alteração de valor contratual, prevista no Contrato, bem como o empenho de dotações orçamentárias, suplementares, até o limite do respec�vo valor,
dispensa a celebração de aditamento.

 

Cláusula Décima Quarta – Das Penalidades

14.1 - A aplicação das sanções de natureza pecuniária e restri�va de direitos pelo não cumprimento das normas previstas no Edital de Pregão Eletrônico e nos
contratos dele decorrente, em face do disposto na lei art. 69 da federal 13.303/2016 c/c arts. 81, 86, 87 e 88 da Lei 8.666/93, obedecerá, no âmbito das Centrais
de Abastecimento do Distrito Federal S.A. (CEASA/DF), às normas estabelecidas no Decreto Distrital n.º 26.851, de 30 de maio de 2006 e alterações posteriores.

 

Cláusula Décima Quinta – Da Rescisão

15.1 - O Contrato poderá ser rescindido, na forma prevista no  Edital de Pregão, observado o disposto no art. 69 da lei federal 13.303/2016 c/c art. 77, 78 e 79 da
Lei nº 8.666/93, de forma subsidiaria, sujeitando-se a Contratada às consequências determinadas pelo art. 80 desse diploma legal, sem prejuízo das demais
sanções cabíveis.

 

Cláusula Décima Sexta – Do Executor

16.1 – A CEASA/DF, por meio de Instrução e Serviço, designará um Executor para o Contrato, que desempenhará as atribuições previstas nas Normas de
Execução Orçamentária, Financeira e Contábil.

 

Cláusula Décima Sé�ma - Da Publicação e do Registro

17.1 - A eficácia do Contrato fica condicionada à publicação resumida do instrumento pela Administração, na Imprensa Oficial, até o quinto dia ú�l do
mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data, após o que deverá ser providenciado o registro do instrumento pelo setor
competente das CEASA/DF (art. 6º, lei federal 13.303/2016 c/c art. 61, parágrafo único, lei federal n. 8.666/1993, de forma subsidiaria).

 

Cláusula Décima Oitava – Do Foro

18.1 - Fica eleito o foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas rela�vas ao cumprimento do presente Contrato.

 

Cláusula Décima Nona – Da Ouvidoria de Combate à Corrupção

19.1 – Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria, no telefone Central 162, ou 0800-6449060, ou pelo atendimento
presencial: SIA trecho n. 10, lote 05, Pavilhão n. B3, 1º andar, CEP 71.208-900, Distrito Federal.

 

Cláusula Vigésima – Das Garan�as e da Assistência técnica

20.1 -A CONTRATADA deverá manter, pelo prazo mínimo de 12 (doze) meses, a par�r da data do recebimento defini�vo, a garan�a, apoio técnico necessárias,
inclusive na verificação do As Built após a realização do projeto.

20.2 - A CONTRATADA deve comprometer-se em iniciar as medidas corre�vas per�nentes, no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas da no�ficação feita
pela CEASA-DF, sob pena de sofrer as sanções previstas em lei e/ou no termo contratual.

 

Cláusula Vigésima Primeira – MATRIZ DE RISCOS

21.1 - A Matriz de risco é o instrumento que tem o obje�vo de definir as responsabilidades da CONTRATANTE e da CONTRATADA na execução do contrato.

21.2 - A CONTRATADA é integral e exclusivamente responsável por todos os riscos relacionados ao objeto do ajuste, inclusive, mas sem limitação, conforme
estabelecido na MATRIZ DE RISCO.

21.3 - A CONTRATADA não é responsável pelos riscos relacionados ao objeto do ajuste, cuja responsabilidade é do CONTRATANTE, conforme estabelecido na
MATRIZ DE RISCO.

21.4 - O termo “risco” foi ajustado no termo de referência para designar o resultado obje�vo da combinação entre probabilidade de ocorrência de determinado
evento, aleatório, futuro e que independa da vontade humana, e o impacto resultante caso ele ocorra. Esse conceito pode ser ainda mais específico ao se
classificar o risco como uma a�vidade de ocorrência de um determinado evento que gere provável prejuízo econômico.

21.5 - A análise dos riscos associados a este empreendimento é realizada através da matriz de riscos que tem por obje�vo traçar as diretrizes das cláusulas
contratuais. Por isso todos os riscos são indicados na forma do Anexo VII – Matriz de Riscos deste Termo de Referência e tem por obje�vo refle�r os eventos
mi�gáveis incidentes no projeto.

21.6 - Na hipótese de ocorrência de um dos eventos listados no Anexo VII - Matriz de Riscos, a CONTRATADA deverá, no prazo de 01 (um) dia ú�l, informar a
CEASA-DF sobre o ocorrido, contendo as seguintes informações mínimas:

21.6.1 - As medidas que estavam em vigor para mi�gar o risco de materialização do evento, quando houver;

21.6.2 - As medidas que irá tomar para fazer cessar os efeitos do evento e o prazo es�mado para que esses efeitos cessem;

21.6.3 - As obrigações contratuais que não foram cumpridas ou que não irão ser cumpridas em razão do evento; e,

21.6. 4 - Outras informações relevantes.

21.7 - Após a no�ficação, a CEASA-DF decidirá quanto ao ocorrido ou poderá solicitar esclarecimentos adicionais a CONTRATADA. Em sua decisão, a CEASA-DF
poderá isentar, temporariamente, a CONTRATADA do cumprimento das obrigações contratuais afetadas pelo evento.

21.8 - A concessão de qualquer isenção não exclui a possibilidade de aplicação das sanções previstas na Cláusula contratual respec�va.

21. 9 - O reconhecimento pela CEASA-DF dos eventos descritos no Anexo VII deste Termo de Referência que afetem o cumprimento das obrigações contratuais,
com responsabilidade indicada exclusivamente a CONTRATADA, não dará ensejo à recomposição do equilíbrio econômico-financeiro do Contrato, devendo o
risco ser suportado exclusivamente pela CONTRATADA.

tel:0800-6449060
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21.10 - As obrigações contratuais afetadas por caso fortuito, fato do príncipe ou força maior deverá ser comunicado pelas partes em até 01 (um) dia ú�l,
contados da data da ocorrência do evento.

21.11 - As partes deverão acordar a forma e o prazo para resolução do ocorrido.

21.12 -As partes não serão consideradas inadimplentes em razão do descumprimento contratual decorrente de caso fortuito, fato do príncipe ou força maior.

21.13 - Avaliada a gravidade do evento, as partes, mediante acordo, decidirão quanto à recomposição do equilíbrio econômico-financeiro do Contrato, salvo se
as consequências do evento sejam cobertas por Seguro, se houver.

21.14 -O Contrato poderá ser rescindido, quando demonstrado que todas as medidas para sanar os efeitos foram tomadas e mesmo assim a manutenção do
contrato se tornar impossível ou inviável nas condições existentes ou é excessivamente onerosa.

21.15 - As partes se comprometem a empregar todas as medidas e ações necessárias a fim de minimizar os efeitos advindos dos eventos de caso fortuito, fato
do príncipe ou força maior.

21.16 - Os fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, impedi�vos da execução do contrato, não previstos no Anexo VII – Matriz de
Riscos, serão decididos mediante acordo entre as partes, no que diz respeito à recomposição do equilíbrio econômico-financeiro do contrato.

 

 

____________________________

Presidente CEASA/DF

 

____________________________

Representante legal contratada
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